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,./Lteè
.	 São Paulo,

deFolha no

n.a 	 Z2.3	 do 1:8/9 

Ya2 e_!./eZa,

de piba))....)	 de 1993

PREJLIPMADOI

PAULO MALUF
Prefeito

GABINETE DO PREFEITO

opio Á .9. .e. n.b	 84 /93

Senhor Presidente

ISper Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser

submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia Câmara, o in-

cluso projeto de lei, que dispõe sobre as diretrizes orçamen-

tárias para o ano de 1994, e dâ outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos e legislação ci-
tada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Dignissimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc
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DECRETA:

01 - PLPROJETO DE LEI
0i-023/93-

Dispõe sobre	 as diretrizes

orçamentárias para o ano de

1994,	 e	 dá	 outras

providências.

A Câmara Municipal de São Paulo

PREJUniCADO

*
	 24 juN 1933	 *

DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DA LEI ORÇAMENTÁRIA

(Ar

v
fit.4 r)5/

(45-

»2

Art. 1 0 - Ficam estabelecidas, nos

termos desta lei, as diretrizes para elaboração da lei

orçamentária co Município de São Paul o1, relativas ao

exercício de 1994.	 A

MO- 026- DGM
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transferências, a qualquer título, para e

e fundos do Município, devidame

as, autarquias

das por órgão

receptor, natureza e finalidade

MO 026 - DGM

Art. 2 0 - A lei orçamentária anual

compreenderá:

I - O orçamento fiscal referente aos

poderes do Município, seus órgãos e entidades da

administração direta e indireta;

II - Os orçamentos	 das	 entidades

autárquicas;

III - O orçamento de investimento das

empresas em que o Município, direta ou indiretamente,

detenha a maioria do capital social com direito a voto;

IV -	 Os orçamentos dos fundos

municipais.

Art. 3 0 - À falta da lei complementar a

que se refere o artigo 165, parágrafo 9 0 da Constituição

Federal, o orçamento da ' administração direta atenderá às

especificações constantes da Lei Federal n o 4.320, de 17 de

março de 1964, especialmente no que tange às classificações

de receita e despesa e à elaboração de demonstrativos e

anexos, sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos por

esta lei.

§ 1 0 - Integrarão, também, o orçamento

da administração direta os demonstrativos:

I - Das dotações à conta do Tesouro

Municipal,	 destinadas	 a aumento	 de	 Capital	 ou
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•
C.•II	 -	 Dos	 recursos	 destinados

manutenção e	 desenvolvimento do 	 ensino, de	 forma a

caracterizar o cumprimento do disposto no artigo 208 da Lei

Orgânica do Município de São Paulo;

III - Das operações de crédito, a que se

refere o artigo 10, parágrafo 1 0 , desta lei;

IV - De previsão mensal das . receitas, a

nível de alínea.

.§ 20 - Os projetos e atividades

constantes do programa de trabalho dos órgãos e unidades

orçamentárias deverão ser identificados, em conformidade com

o disposto no artigo 137, parágrafo 8 0 , da Lei Orgânica do

Município de São Paulo, incluindo indicação sucinta de metas

que caracterizem o produto esperado da ação pública.

30 - As dotações do orçamento da

administração direta, referentes aos fundos municipais,

deverão apresentar classificação da despesa por natureza

idêntica à do demonstrativo citado no inciso I do artigo So

desta lei.

Art. 40 - Os orçamentos das entidades

autárquicas compreenderão:

I - O programa de trabalho e os

demonstrativos da despesa por natureza e pela classificação

funcional-programática de cada órgão, de acordo com as

especificações da Lei Federal n o 4.320, d 17 de março de

1984;

MO - 026 - DGM
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de crédito, outras fontes), e das apli

MO - 026 DGM

II - O demonstrativo da receita, por

órgão, de acordo com a fonte e a origem dos recursos

(recursos próprios, transferências, operações de crédito).

Art. 5 0 - Os orçamentos dos fundos

compreenderão:

I - O programa de trabalho e os

demonstrativos da despesa por natureza e pela classificação

funcional-programática, de acordo com as especificações da

le,	 Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964;

II - O demonstrativo da receita, de

acordo com a fonte e origem dos recursos (recursos

próprios, transferências, operações de crédito).

Art. 6 0 - O orçamento de investimento,

previsto no artigo 2 0 , inciso III, desta lei, discriminará

para cada empresa:

I - Os objetivos sociais, a base legal

de instituição, a composição acionária e a descrição da

programação de investimentos de 1994.

II - O demonstrativo de investimentos,

especificados por projetos , de acordo com as fontes de

financiamentos (recursos próprios, recursos do Tesouro

Municipal, operações de crédito, outras fontes); •

III - O demonstrativo de fundos e usos,

especificando a composição dos recursos totais por origem

(recursos próprios, recursos do Tesouro Municipal, operações

es por natureza de

despesa (custeio, serviço da dnida, AivOtimento).
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Art. 70 - A proposta orçamentária, a ser

encaminhada pelo Executivo à Câmara Municipal, até 30 de

setembro de 1993, compor-se-á de:

I - Mensagem;

II - Projeto de lei orçamentária anual;

III - Tabelas explicativas, a que se

refere o artigo 22, inciso III, da Lei Federal no 4.320,

de 17 de março de 1964;

110	 IV - Demonstrativos dos efeitos sobre

as receitas e despesas decorrentes de isenções, anistias,

remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira,

•tributária e creditícia;

V - Relação de projetos e atividades

constantes do projeto de lei orçamentária, com sua descrição

e codificação, detalhados por elementos de despesa.

1 0 - Sem prejuízo do disposto no

artigo 8o, parágrafo 1 0 , desta lei, a mensagem que

encaminhar o projeto de lei orçamentária anual deverá

explicitar os critérios adotados na previsão da receita.

.§ 2 0 - Os quadros e tabelas da proposta.

orçamentária deverão ser encaminhados em suporte físico que

permita o imediato processamento eletrônico dos dados, sem

prejuízo da apresentação usual, devendo os poderes Executivo

e Legislativo prover os recursos necessários ao adequado

processamento dessas informações.

§ 3 0 - Até 10 (d.zà dias após o envio da

proposta orçamentária, o EViecutiv4 /deverá encaminhar à

MO- 026- DGM
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Câmara Municipal 55 (cinquenta e cinco) cópias do referido

projeto.

CAPÍTULO II

DAS DIRETRIZES DA RECEITA

Art. 80	- Poderão ser apresentados

projetos de	 lei	 dispondo	 alterações	 tributárias,

especialmente sobre;

I - Atualização da planta genérica de

valores do Município;

II - Revisão do Imposto Predial e

Territorial Urbano, inclusive em suas alíquotas;

III - Correção das parcelas dos tributos

municipais;

IV - , Revogação das isenções dos tributos

municipais que contrariem o interesse público e a justiça

fiscal;

V - Revisão ou instituição de taxas pela

prestação de serviços;

VI - Instituição de contribuição de

melhoria decorrente de obras públicas.

§ 1 0 - O projeto de lei orçamentária

poderá considerar, na previsão da receita, o incremento da

arrecadação decorrente das alterações tributárias propostas

pelo Executivo, desde que explicite a despesas, detalhadas

por projetos e atividades que fiam condicionadas à

i(aprovação dessas alterações.	 N A n

MO- 026- DGM
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.§ 2 0 - Os projetos de lei que objetivem

alterações no imposto Predial e Territorial Urbano deverão

especificar, além de várias hipóteses alternativas de

alíquotas, outros percentuais eventualmente utilizados nos

cálculos, e ser encaminhados em suporte físico que permita o

imediato processamento eletrônico da simulação dos dados, de

acordo com as hipóteses referidas neste parágrafo.

Art. 9 0	- Os projetos de lei que•	 impliquem redução de receita do exercício financeiro de 1994
deverão explicitar,	 em sua	 exposição de	 motivos, a

estimativa da renúncia de receita que acarretam.

Parágrafo Único - Caso o projeto de lei

seja apresentado antes do início de 1994	 e após o

encaminhamento da proposta orçamentária para 1994,

indicação de anulação de despesa deverá referir-se aos

projetos e atividades ali descritos, devendo, no momento

oportuno, ser apresentada emenda ao projeto de lei do

orçamento para supressão de tais despesas.

Art. 10 - O projeto de lei orçamentária

poderá computar, na receita, operações de crédito:

I - Autorizadas por lei .---e-je;17.1èa, nos

termos do artigo 70 , parágrafo 2 0 , da Lei Federal no 4.320,

de 17 de março de 1964;

II -	 A serem 'autorizadas pela lei

orçamentária anual.

1 0 - Em qualquer dos casos, a lei

orçamentária	 anual	 dev onter	 demonstrativos

MO - 026- DGM
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especificando, por operações de crédito, as dotações, ao

nível de projetos e atividades a serem financiadas com tais

recursos.

§. 2 0 - Durante a execução orçamentária,

não poderão ser utilizados recursos provenientes da anulação

de dotações relativas a projetos ou atividades vinculados a

operações de crédito, nos termos do parágrafo anterior,

ressalvadas as suplementações que não alterem os valores

110/ 	 totais das	 dotações atribuídas	 a esses	 projetos ou

atividades.

Art. 11 - A lei orçamentária anual

poderá autorizar a realização de operações de crédito Dor

antecipação de receita até o limite de 25% (vinte e cinco

por cento) da receita estimada para o exercício.

Parágrafo Único	 - As	 operações

contratadas nos termos deste artigo serão obrigatoriamente

liquidadas até 30 (trinta) dias após o encerramento do

exercício.

CAPÍTULO III

DAS DIRETRIZES DA DESPESA

Art. 12 - Serão priorizados:

I - Serviços: de assistência à saúde, de

assistência à educação escolar primária e pré-escolar, de

assistência à primeira infância, na istribuição da merenda

escolar, de programas de ombat o desemprego e suas

consequências; na conservad  l oh da fdade (coleta de lixo,

MO - 026- DGM
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varrição	 de ruas, conservação de áreas verdes, conservação

de vias públicas, desassoreamento de cursos d'água), na

recuperação,	 manutenção	 e	 conservação	 de	 próprios

municipais;

II - Investimentos: na construção de

unidades de Saúde, incluindo grandes hospitais, na

construção de escolas, na construção de creches,. em obras de

infra-estrutura	 viária,	 incluindo	 pavimentação	 e

1101	 recapeamento de vias, em obras de canalização e retificação

de córregos visando o combate a enchefites, na construção de

moradias populares de interesse social, na construção de

corredores de ônibus, na ampliação da rede de iluminação

pública.

Art. 13 - A realização desses programas

de investimentos obedecerá à seguinte ordem de prioridade:

•	 I -	 Os investimentos	 em fase	 de

execução, que poderão terminar em 1994;

II -	 Os investimentos	 iniciados e

completados em 1994;

III -	 Os investimentos em fase de

execução que não se completarem em 1994;

IV - Os investimentos a ' serem iniciados

em 1993, e que não terminarão em 1994.

Art. 14 - O Executivo poderá encaminhar

•

projetos de lei visando a realizar a revisão do sistema de

pessoal, particularmente do plano ! dell cargos e salários,

incluindo:

MO - 026 - DGM
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especificação, a serem onerada

I - A concessão de vantagens e aumento

de remuneração de servidores;

II - A criação e a extinção de cargos

públicos, bem como a criação, 'extinção e alteração da

estrutura de carreiras;

	

III - O provimento	 de	 cargo	 e

contratações	 estritamente	 necessárias,	 respeitada a

legislação municipal em vigor.

Art. 15 - A criação de cargos atenderá

aos seguintes requisitos:

I - Existência de prévia dotação

orçamentária, suficiente para atender às projeções de

despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;

• II - Inexistência de cargos, funções ou

empregos públicos similares vagos e sem previsão de uso na

Administração, ressalvada sua extinção ou transformação

decorrente das medidas propostas;

III - Resultar de ampliação decorrente

de investimentos ou de expansão de serviços devidamente

previstos na lei orçamentária anual.

Parágrafo Único - Os projetos de lei de

criação de cargos deverão demonstrar, em sua exposição de

motivos, o atendimento aos requisitos de que trata este

artigo, apresentando	 o efetivo	 acréscimo	 de	 gastos

código edecorrentes e as dotações, discriminadas por

MO - 026- DGM
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dotações orçamentárias a serem ktplice

Art. 16 - A lei orçamentária anual

contemplará dotações destinadas à reforma do prédio da

Câmara Municipal e à reforma administrativa de sua estrutura

de apoio, ora em curso.

Art. 17 - A proposta orçamentária do

Tribunal de Contas do Município será encaminhada ao

Executivo na forma, prazo e conteúdo estabelecidos por esse

Poder, devendo aquele órgão, concomitantemente, remeter, à

Comissão de Finanças e Orçamento, cópia da referida

proposta, para elaboração de parecer sobre a matéria, a ser

enviado ao Poder Executivo.

Art. 18 - As despesas com publicidade de

interesse	 do Município	 restringir-se-ão	 aos	 gastos

necessários às	 informações de serviços !públicos e de

campanhas educativas.

CAPíTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.	 19	 -	 No	 projeto	 de	 lei

orçamentária, as receitas e despesas serão orçadas segundo

os preços vigentes em junho de 1993, e traduzidas em valores

médios anuais de 1994, projetando-se a inflação no período

de setembro de 1993 a dezembro de 1994.

Parágrafo único - A lei orçamentária

anual poderá estabelecer critérios de atualização das

durante o exercício

MO - 026- DGM
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data de	 sua publicação,

•	 contrário.
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Art. 21 - Est lei entrará em vigor na

adas as disposições em

Folha n.o 	 d.qc.

n.o   	de 19	

12

atividades previstos no orçamento, tendo como limite o

comportamento da receita.

Art. 20 - O Executivo poderá organizar

consultas às população, objetivando o levantamento das

expectativas e das necessidades de cada bairro ou regional,

com vistas a elaboração da proposta orçamentária.

MO . 026- DGM



EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente projeto de lei, dispõe sobre

as diretrizes orçamentárias para o ano de 1994, submetendo-

as ao elevado juízo dessa Colenda Casa de Leis.

Cuida-se de providência necessária, à

vista do disposto no artigo 138 da Lei Orgânica do Município

de São Paulo, que reza:

"Art. 138 - Os projetos de lei relativos

ao plano plurianual, às diretrizes

orçamentárias, ao orçamento anual e aos

créditos adicionais serão apreciados

pela Câmara Municipal, na forma do

Regimento Interno."

Sábio, o legislador municipal cuidou de,

no parágrafo 6o. do mesmo dispositivo fixar:

"Os projetos de lei do plano plurianual,

das diretrizes	 orçamentárias	 e	 do

orçamento anual serão enviados pelo

Prefeito à Câmara Municipal, nos termos

da lei, e nos seguintes prazos:

MO- 026- DOM



I - diretrizes orçamentárias: lo. de

abril;

Em respeito, pois, às disposições

referidas, a presente mensagem segue, tempestivamente, à

apreciação dos nobres edis, que, no exercício de Suas

elevadas funções, saberão, por certo, consagrá-la..

A propositura em tela foi elaborada

segundo delineamento estabelecido na Constituição Federal, a

partir de método previamente determinado, para possibilitar

maior facilidade no seu exame e sobretudo na sua aplicação.

Dessa forma, em primeiro lugar, cuidou-

se da organização e da estrutura da Lei Orçamentária. Nesse

capítulo inaugural vem prevista a própria coluna vertical da

lei em causa, com a especificação de sua abrangência, de sua

integração e da própria composição da proposta orçamentária.

O Capítulo II da mensagem, a seu turno,

estabelece as "Diretrizes da Receita", prevendo, a

possibilidade de oferecimento dos projetos de lei que

especifica, direcionados a alterações tributárias que se

mostrarem necessárias. Ademais, em respeito ao Poder

Legislativo, o-projeto estabelece no parágrafo 2o. do artigo

80. e no artigo 9o. que:

"Art. 80. - Poderão ser apresentados

projetos de lei dispondo alterações

tributárias, especialmente sobre:

MO - 026 - DGM
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2o. - Os projetos de lei que objetivem

alterações no Imposto Predial e

Territorial Urbano deverão especificar,

além de	 várias alternativas	 de

alíquotas, outros percentuais

eventualmente utilizados nos cálculos, e

ser encaminhados em suporte -físico que

permita o imediato processamento

eletrônico da simulação dos dados, de

acordo com as hipóteses referidas neste

parágrafo.

Art. 90. - Os projetos de lei que

impliquem redução da receita do

exercício financeiro de 1994 deverão

explicitar, em sua exposição de motivos,

a estimativa da renúncia de receita que

acarretam.

Parágrafo único - Caso o projeto de lei

seja apresentado antes do início de 1994

e após o encaminhamento da proposta

orçamentária para 1994, a indicação de

anulação de despesa deverá referir-se

aos projetos e atividades ali descritos,

devendo, no momento oportuno, ser

apresentada emenda ao projeto de lei do

orçamento para supressão	 de	 tais

despesas,".

MC- 026 - DOM
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Em seguimento, o Capítulo III do texto

em causa traça as "Diretrizes da Despesa".

Nesse segmento são estabelecidas, desde

logo, as prioridades a serem enfrentadas. Da leitura da

mensagem decorre o caráter marcadamente social das

prioridades eleitas, relacionadas a serviços de assistência

à saúde, de assistência à educação escolar primária e pré-

escolar, de assistência à primeira infância, à distribuição

da merenda escolar, à programas de combate ao desemprego e

suas consequências, à conservação da cidade, coleta de lixo,

varrição de ruas, à conservação de áreas verdes e de vias

públicas, a desassoreamento de cursos d'água, à recuperação,

manutenção e conservação de próprios municipais.	 A seu

turno, de se ressaltar que dentre tais prioridades incluem-

se, também,	 investimentos	 dirigidos à construção de

unidades de saúde, incluindo grandes hospitais, à construção

de escolas e de	 creches,	 a obras de infra-estrutura

eviária, incluindo pavimentação e recapeamento de vias, a

obras de canalização e retificação de córregos, visando o

combate a enchentes, à construção de moradias populares de

interesse social, à construção de corredores de ônibus, à

ampliação da rede de iluminação pública. A realização das

prioridades arroladas vem expressa, por ordem, no artigo 13

uct

	

	 •

Esquecida não foi também a questão

relativa aos recursos humanos, sendo certo que a mensagem

MO - 026 - DGM
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prevê a possibilidade de encaminhamento de projetos de lei

aptos a veicular a revisão do sistema de pessoal.

Por derradeiro,	 o Capítulo	 IV da

mensagem trata das denominadas "Disposições Transitórias".

De todo o exposto, exurge o real e

indiscutível interesse social da propositura, que,

certamente, receberá o aval dessa Augusta Casa.

LMBN/fsc
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§1' Para	 deste artigo, serão computadas
de atos publicados, 	 referente ao põsto em q
sucessivos postos inferior	 se darão em consec

deste artigo, serão computadas como vagas decorrentes
Ilam1 referente ao pósto em que se deu vaga e as doe
Irior	 se darão em conseqüência do preenchimento

serão feitas inicialmente
transferências para a Re.

de s~blicação, revo-

da primeira.
§ 29 Na última data de promoção	 da ano

as promoções normais e, no mesmo dia, realiz
serva e as promoções decorrentes, se fõr o caso
Art. 2' O presente decreto entra em vigor na data

gadas as disposições em contrário.

da ano

FEDERAL

'Art. 28. Para eada data de promoção, só serão levadas em conta as ra-
a decorrentes de atos publicados até o dia 15 do mês resitivo, sendo as

q	 derem posteriormente computadas para a data de p 	 seguinte.
respeita	 disposto nos parágrafos 1° e 2° do artigo 27 deste . guiamento.

(•) V. LEX. L. Fed., '1957, pp. 613 e 445.

,j1ELE,40.7..,aux_maeça„ja2,4•
Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e contr8le dos
orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito

Federal

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1' Esta lei estatui normas gerais de direito financeiro para elaboraçáo
e contrele dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do
Distrito Federal, cie acordo com o disposto no art. 5°, inciso XV, letra "b", da Cons-
tituição Federal.

TITULO I
Da Lei de Orçamento

CAPITULO I
• Disposições Gerais

Art. 2' A Lei do Orçamento conterá a discriminação da receita e despesa de
forma a evidenciar a politica econômica financeira e o programa de trabalho do
Governo, obedecidos os princípios de unidade universalidade e anualidade.

§ 1' Integrarão a Lei de Orçamento:
I — Sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções do Governo;
II — Quadro demonstrativo da Receita e Despesa segundo as Categorias Eco-

nômicas, na forma do Anexo n.' 1;
III — Quadro discriminativo da receita por fontes e respectiva legislação;
IV — Quadro das dotações por órgãos do Governo e da Administração.
§	 Acompanharão a Lei de Orçamento:
I — Quadros demonstrativos da receita e planos de aplicação dos fundos es-

peciais;
II — Quadros demonstrativos da despesa, na forma dos Anexos na. 6 a 9;
III — Quadro demonstrativo do programa anual de trabalho do Governo, era

termos de realização de obras e de prestação de serviços.
Art. 3' A Lei de Orçamentos compreenderá tõdas as receitas, inclusive as de

operações de crédito autorizadas em lei.
Parágrafo único. (Vetado).

•Art. 4' A Lei de Orçamento compreenderá tbdas as despesas próprias dos ór-
;Aos do Governo e da administração centralizada, ou que, por intermédio dèles se
levam realizar, observado o disposto no artigo 9°

Art. 5^ A Lei de aigimento não consignará dotações globais destinadas a
atender indiferentemenffin x'"ispesiis de pessoal, material, serviços de terceiros,
transferenclas ou quaisquer ,...itras, ressalvado o disposto no artigo 20 e seu ;ia-
rágrafo único.

Art. 6" Tõdas as receitas e despesas constarão da Lei de Orçamento pelos
seuà totais, vedadas quaisquer deduções.

§ 1° As cotas de receitas que uma entidade pública deva transferir a outra
Incluir-se-ão, como despesa, no orçamedto da e-"- 	 transferência e,
como receita, no orçamento ck, que as 2-rva 	 -

§ 2° (Vetado).

Art. 7° A Lei de Orçamento poderá conter autorização ao rireCutivo para:
I — Abrir créditos suplementares até determinada imponência. (Vetado);
II — Realizar em qualquer mês do exercido financeiro. operações de crédito

por antecipação da receita, para atender a insuficiências de caixa
§ 1" Em casos de deficit, a Lei de Orçamento indicará as fontes de recursos

que o Poder Executivo fica autorizado a utilizar para atender a sua cobertura.
§ O produto estimado de operações de crédito e de alienação de bens imó-

veis sbmente se incluirá na receita quando umas e outras forem especlficamente
autorizadas pelo Poder Legislativo em forma que juridicamente possibilite ao Po-
der Executivo realizá-las no exercido.

§ 3° A autorização legislativa a que . se refere o parágrafo anterior, no tocante
a operações de crédito, poderá constar da própria Lei de Orçamento.

Art. 8" A discriminação da receita geral e da despesa de cada órgão do Go-
verno ou unidade administrativa, a que se refere o artigo 2", 1'. inciso s III e IV
obedecerá à forma do Anexo n. 2.

§ 1" Os itens da discriminação da receita e da despesa, mencionados nos ar-
tigos 11, § 4", e 13, serão identificados por números de códigos d ocimal. na forma
dos Anexos os. 3 e 4.

§ 2" Completarão os números do código decimal referido no parágrafo ante-
rior os algarismos caracterizadores da classificação funcional da despesa, confor-
me estabelece o Anexo n. 5.

§ 3^ O código geral estabelecido nesta lei não prejudicará a adoção de códigds
locais.

CAPITULO II
Da Receita

soas de direito público ou privado, guano: des‘

tas Correntes e Receitas de Capital.

• § 2" São Receitas de Capital as provenientes da realização de recursos firça

Art. 10. (Vetado).

Art. 11. A receita classificar-se-á nas seguintes categorias economica g : Rece -

§ 1° São Receitas Correntes as receitas tributéria, patr i monial, industrial
diversas e, ainda as provenientes de recursos flor

,-	 r L...,Jesas ClaSS
ficáveis em Despesas Correntes.

, •• .̂ 1dr9.5	 -

pel

Art. 9" (Vetado).

cetros oriundos de constituição de dividas; da conversão em PÇ P4ri e, d e bens e
direitos; os recursos recebidos de outras pessoas de direito viltd/ro 011 privado
destinados a atender despeçam classificáveis em Despesas de capital e, ainda, o
superavit do Orçamento Corrente.
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§	

•.• ..

ç r O superavit do Orçamento Corrente resultante do baianceame

tais das receitas e despesas correntes, apurado na demonstração a qu
o Anexo n. 1, não constituirá item da receita orçamentária.

§ 4" A classificação da receita por fontes obedecerá ao seguinte

RECEITAS CORRENTES
Receita Tributária

Impostos.
Taxas.
Contribuições de Melhoria.

Receita Patrimonial
Receitas Imobiliárias.
Receitas de Valores Mobiliários.
Participações e Dividendos.
Outras Receitas Patrimoniais.

Receita Industrial
•

Receita de Serviços Industriais.
Outras Receitas Industriais.

Transferências Correntes
Receitas Diversas

Multas.
Cobrança da Dívida Ativa.
Outras Receitas Diversas.

RECEITAS DE CAPITAL

Operações de crédito.
Alienação de Bens Móveis e Imóveis.
Amortização de Empréstimos Concedidos.
Transferências de Capital.
Outras Receitas de Capital.

CAPITULO III
Da Despesa

Art. 12. A despesa será classificada nas seguintes categorias e(

DESPESAS CORRENTES
Despesas de Custeio.
Transferências Correntes.

DESPESAS DE CAPITAL
Investimentos.
Inversões Financeiras.
Transferências de Capital.
§ 1" Classificam-se como Despesas de Custeio as dotações pai

de serviços anteriormente criados, inclusive as destinadas a atend
conservação e adaptação de bens imóveis.

§ 2- Classificam-se como Transferências Correntes . as dotações
as quais não corresponda contraprestação direta em bens ou ser'
para contribuições e subvenções destinadas a atender à manifestt
entidades de direito público ou privado.

§ 3" Consideram-se subvenções, para os efeitos desta lei, as

destinadas a cobrir despesas de custeio das entidades beneficiada

•
-..:-

•
FEDERAL

AL

•
'sti-
mo

vi-
i
am-

ido

gto

r

pa-
is.

a

es-
ao	 .
CS-
er-
ia-
, a

lo:
do

da
m,

;as
!t1.1

,to •

as

I — subvenções social 	 ve se destinem a	 uiçõe,	 privadas'de caráter assistencial	 sem finalidade Incrativt.„
II — subvenções econômicas, as que se destinem a empresas publicas ou pri-

vadas de caráter industrial, comercial, agrícola ou pastoril.
§ 4" Classificam-se como investimentos as dotações para o planejamento e a

execução de obras, inclusive as destinadas à aquisição de imóveis considerados ne-
cessários à realização destas últimas, bem como pára os programas especiais de
trabalho, aquisição de instalações, equipamentos e material permanente e consti-
tuição ou aumento do capital de emprésas que não selam de caráter comercial ou
financeiro.

§ 5" Classificam-se como Inversões Financeiras as dotações destinadas a:
I — aquisição de imóveis, ou de bens de capital já em utilizaçào:
II — aquisição de títulos representativos do capital de empresas -ou entidades

de qualquer espécie, já constituídas, quando a operação não importe aumento do
capital;

III — constituição ou aumento do capital de entidades ou empresas que visem
a objetivos comerciais ou financeiros, inclusive operações bancárias ou de seguros.

§ 6" ' São Transferências de Capital as dotações para investimentos ou inver-
sões financeiras que outras pessoas de direito público ou privado devar.-
independentemente de contraprestação direta em bens ou serviços, coo,
essas transferências auxílios ou contribuições, segundo derivem diretamente da
Lei de Orçamento ou de lei especialmente anterior, bem como as dotações para
amortização da dívida pública.

Art. 13. Observadas as categorias econômicas do art. 12, a discriminação ou
especificação da despesa por elementos, em cada unidade administ r ativa ou órgão
de govérno, obedecerá ao seguinte esquema:

Pessoa Civil.
Pessoal Militar.
Material de Consumo.
Serviços de Terceiros.
Encargos Diversos.

Transferências Correntes
Subvenções Sociais.
Subvenções Econômicas.
Inativos.
Pensionistas.
Salário Família e Abono Familiar.
Juros da Dívida Pública.
Contribuições de Previdência Social.
Diversas Transferências Correntes.

DESPESAS DE CAPITAL
Investimentos

Obras Públicas.
Serviços em Regime de Programação Especial.
Equipamentos e Instalações.
Material Permanente.

Participação em Constituição ou Aumento de Capital de Empies I. ou 1.'ntida•
des Industriais ou Agrícolas.

DESPESAS CORRENTES
Despesas de Custeio

-•

•
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b) as dotações destias ao pagamento de bonificações a produtores de. de
terminados géneros ou materiais.

Art. 19. A Lei de Orçamento não consignará ajuda financeira. a qualquer tí-
tulo, a empresa de fins lucrativos, salvo quando se tratar de ,,,ibvençairs cuja con-
cessão tenha sido expressamente autorizada em lei especial
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TITULO II
Da Proposta Orçamentária

CM- ITUL
Conteúdo je Forma da Proposta 1,yr-,:anit

Art. 22. A proposta orçamentária que o Poder Executivo encaminhará ao Po-
der Legislativo nos prazos estabelecidos nas Constituivn es e nas Leis Orgânicas
dos Municípios, compor-se-á:

I — Mensagem, que conterá: exposição circunstanciada da situação econômico-
financeira, documentada com demonstração da divida fundada e flutuante, sal
de créditos especiais, restos a pagar e outros compromissos financeiros exigiv ;
exposição e justificação da política econômica-financeira clo (;ovérno: justifica -
da receita e despesa, particularmente no tocante ao orçam en t o de capital:

II — Projeto de Lei de Orçamento;

	

III — Tabelas explicativas, das quais, além das estimativas de receita e	 s-
pesa, constarão, em colunas distintas e para fins de comparpção:

	a) A receita arrecadada nos três últimos exercícios ante r iores àquele em	 e
se elaborou a proposta;

bl A receita prevista para o exercício em que se elabora a proposta;
c) A receita prevista para o exercido a que se refere a prnpos!a:

dl A despesa realizada no exercício imediatamente anterior:

e) A despesa fixada para o exercício em que se ela bora a ProP( .. .
f) A despesa prevista para o exercício a que se reter. , a proposta.

IV — Especificação dos programas especiais de t

	

,•ont,,,„1„,,, por	 t,•

ções globais, em térmos de metas visadas, deconlimmitts	 ...ztimarivit (to e
das obras a realizar e dos 'serviços a prestar, acompanhada ,: de Justificação eco-
nômica, financeira, social e administrativa.

• •	 isl,:•••••:	 •
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Inverisbes Financeiras
Aquisição de Imóveis.
Participação em Constituição ou Aumento de Capital de Empresas ou Entida-

des Comerciais ou Financeiras.
Aquisição de Títulos Representativos de Capital de Emprésa em Funciona-

oento.
Constituição de Fundos Rotativos.
Concessão de Empréstimos.
Diversas Inversões Financeiras.

.	 Transferências de Capital
Amortização da Divida Pública. —
Auxílios para Obras Públicas. .
Auxílios para Equipamentos e Instalações. —
Auxílios para Inversões Financeiras. _
Outras Contribuições--
Art. 14. Constitui unidade orçamentária o agrupamento de serviços (Vetado)

que serão consignadas dotações próprias.
Parágrafo único. Em casos excepcionais, serão consignadas dotações a uni-

ades administrativas subordinadas ao mesmo órgão.
Art. 15. Na Lei de Orçamento a discriminação da despesa far-se-á (Vetado)

or elementos.
§ l' Vetado.
§ 2" Para efeito de classificação da despesa, considera-se material permanente

de duração superior a dois anos.

SEÇÃO I
Das Despesas Correntes

SUBSEÇÃO UNICA
Das Transferências Correntes

I) Das Subvenções Sociais  "
•

Art..16. Fundamentalmente ‘e nos limites das possibilidades financeiras a con-
ssão de subvenções sociais visará a prestação de serviços essenciais de as-
lència social, médica e educacional, sempre que a suplementação de recursos
origem privada aplicados a esses objetivos, revelar-se mais econômica.
Parágrafo único. O valor das subvenções, sempre que possível, será calcula-
com base em unidades de serviços efetivamente prestados ou postos à dispo-

ão dos interessados obedecidos os padrões mínimos de eficiência prèviamente
ados.

Art. 17. Umente à instituição cujas condições de funcionamento forem jul-
las satisfatórias pelos órgãos oficiais de fiscalização serão concedidas sub:ven-

SEÇÃO II
" Das Despesas de Capital

SUBSEÇÃO PRIMEIRA
Dos Investimentos

Art. 20. Os investimentos serão discriminados na Le i dr Orçamento segundo
os projetos de obras e de outras aplicações.

1 Parágrafo único. Os programas especiais de trabalho tine, por sua natureza.
não possam cumprir-se subordinadamente às normas gerais de exe cução da des-
pesa poderão ser custeadas por dotações globais, classificadas entre as Despesas
de Capital.

SUBSEÇÃO SEGUNDA—..._	 /
/Das Transferências de Capital	 .
	  —

Art. 21. ' A Lei de Orçamento não consignará auxílio para investimentos que
se devam incorporar ao património das emprêsas privadas de fins lucrativos.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica -se hs transferéncias de capital
à conta de fundos especiais ou dotações sob regime excepci o nal de aplicação.

W
Ama FEDERAL

.a.
II) Das Subvenções Econômicas	 .

Art. 18. A cobertura dos deficits de manutenção das empresas públicits, de
ureza autárquica ou não, far-se-á mediante subvenções econômicas expressa.
ate incluídas nas despesas correntes do orçamento da União, do Estado, do
nicípio ou do Distrito Federal.
Parágrafo único. Consideram-se, igualmente, como subvenções económicas:
a) as dotações destinadas a cobrir a diferença entre os preços de mercado
s preços de revenda, pelo Governo, de géneros alimenticios ou outros mate-s;
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Parágrafo único. Constará da proposta orçamentária, para cik unidade ad-
.dnistrativa, descrição sucinta de suas principais finalidades, co ir"mção da
espectiva legislação.

CAPITULO II
Da Elaboração da Proposta Orçamentária

SEÇÃO PRIMEIRA
Das Previsões* Plurienais

• Art. 23. As receitas e despesas de capital serão objeto de um Quadro de Re-
ursos e de Aplicação de Capital, aprovado por decreto do Poder Executivo, ahran-
endo, no mínimo um triénio-

Parágrafo único. O Quadro de Recursos e de Aplicação de Capital será anual-
lente reajustado acrescentando-se-lhe as previsões de mais um ano, de modo a
ssegurar a projeção contínua dos períodos.

Art. 24. O Quadro de Recursos e de Aplicação de Capital abrangerá;
I — as despesas e, -como couber, também as receitas previstas em planos es-

eciais aprovados em lei e destinados a atender a regiões ou a setores da actmi-
;stração ou da economia;

II — as despesas à conta de fundos especiais e, como couber, as receitas que
. constituam;

III -- em anexos, as despesas de capital das entidades referidas no Titulo X
-ata lei, com indicação das respectivas receitas, para as quais forem previstas
-Insferèncias de capital.

Art. 25. Os programas constantes do Quadro de Recursos e de Aplicação de
pitai sempre que possível serão correlacionados a metas objetivas PM têrmos
realização de obras e de prestação de serviços.
Parágrafo único. Consideram-se metas os resultados que se pretendem obter

ri a realização de cada programa.
Art. 26. A proposta orçamentária conterá o programa anual atualizado dos

estimentos, inversões financeiras e transferências previstos no Quadro de Re-
sos e de Aplicação de Capital.

SEÇÃO SEGUNDA
Das Previsões Anuais

Art. 27. As propostas parciais de orçamento guardarão estrita conformidade
a política económica-financeira, o programa anual de trabalho do Govêrno e,

ndo fixado, o limite global máximo para o orçamento de cada unidade admi-
rativa.
Art. 28- As propostas parciais das unidades administrativas, organizadas em
-iulário próprio, serãO acompanhadas de:
1. — tabelas explicativas da despesa, sob a forma estabelecida no artigo 22,
.o III, letras "d", "e" e "f";
TI — justificação pormenorizada de cada dotação solicitada, com a indicação
atos de aprovação de projetos e orçamentos de obras públicas, para cujo mi-
ni prosseguimento ela se destina.
id. 29. Caberá aos órgãos de contabilidade ou de arrecadação organizar de-
trações mensais da receita arrecadada, segundo as rubricas, para servirem

ase a estimativa da receita, na proposta orçamentária.

'arágrafo único. Quando houver órgão central de orçamento, essas demons-
es ser-lhe-ão remetidas mensalmente.
rt. 30. A estimativa da receita terá por base as demonstrações a que se te-

artigo anterior à arrecadação dos três últimos exercidos, peio menos bem
as circunstâncias de ordem conjuntural e outras. que possam afetar a pra-
dada de cada fonte de receita.

LEGISLAÇÃO
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Art. 31. As propostas (Nmentárias parciais serão revistas P reordenadas' na
proposta geral, considerando-se a receita estimada e as novas circunstâncias.

TITULO III
Da elaboração da Lei de Orçamento

Art. 32. Se não receber a proposta orçamentária no pra' fixado nas k,onsti-
tuições ou nas Leis Orgânicas dos Municípios, o Poder Legislativo considerará como
proposta a Lei de Orçamento vigente.

Art. 33 Não se admitirão emendas ao projeto de Lei de Orçamento que vi-
sem a:

a) alterar a dotação solicitada para despesa de custeio. salvo quando prova-
da, nesse ponto a inexatidão da proposta;

h) conceder dotação para o inicio de obra cujo projeto ilso esteja aprovado
pelos órgãos competentes:

c) conceder dotação para Instalação ou funcionamento ' te serviço que não
esteja anteriormente criado;

d) conceder dotação superior aos quantitativos prèviarnen t e fixados em re-
solução do Poder Legislativo para concessão de auxílios e star:oções.

TITULO IV
Do Exercido Financr:r,)

• Art. 34. O exercício financeiro coincidirá com o—
Art. 35. Pertencem ao exercido financeiro:
I — as receitas nêle arrecadadas;
II — as despesas nêle legalmente empenhadas.
Art. 36. Consideram-se Restos a Pagar as despesas empenlyulas mas não pa-

gas até o dia 31 de dezembro distinguindo-se as processadas das não processadas.
Parágrafo único. Os empenhos que sorvem a conta de cre'cli ! os com vigência

plurienal, que não tenham sido liquidados, só serão computad os como Restos a
Pagar no último ano de vigência do crédito.

Art. 37. As despesas de exercícios encerrados, para as qual,. o orçamento res-
pectivo consignava crédito próprio, com saldo suficiente para a t endê lus. que não
se tenham processado na época própria, bem como os Restos a Pagar com pres-
crição interrompida e os compromissos reconhecidos após o encerramento do exer-
cício correspondente poderão ser pagos à conta de dotação es,:ocifica consigna-
da no orçamento, discriminada por elementos, obedecida, sempr e que possível, a
ordem cronológica.

Art. 38. Reverte à dotação a importância de despesa anularia no exercido:
quando a anulação ocorrer após o encerramento dêste considerar .se ,á receita do
ano em que se efetivar

Art. 39. As importâncias relativas a tributo, multas e ct-f çib tos da Fazenda
Pública, lançados mas não cobrados ou não recolhidos no e yereicio de origem,
constituem Divida Ativa a partir da data de sua inscrição.

Parágrafo único. As importâncias dos tributos e demais rendas não sujeitas
a lançamentos ou não lançadas, serão escrituradas corno receita do exercício em
que forem arrecadas nas respectivas rubricas orçamentárias, desde que até o ato
do recebimento não tenham sido inscritas corno Divida Ativa.

TITULO V
Dos Crfdltos

Art, 40. São créditos adicionais, as autorizações de despesa nio computadas
ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento.

se pretendem obter
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Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em:

prestação

por autori

I — suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária;
II — especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação orça-

mentária especifica;
III — extraordinários, os destinados a despesas urgentes e imprevistas, em

caso de guerra, comoção intestina ou calamidade pública.
Art. 42. Os créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e

abertos por decreto executivo.
Art, 43. Vetado.
§ 1" Vetado. _	

•— Vetado-
II — Vetado.
III — Vetado.
IV — Vetado.
§ 2" Vetado:
§ 3' Vetado.
§ 4' Vetado.

" Art. 44. Os créditos extraordinários serão abertos por decreto do Poder Exe:
cutivo, que dèles dará imediato conhecimento ao Poder Legislativo.

, Art. 45. Os créditos adicionais terão vigência adstrita ao exercido financeiro
e6 que forem abertos, salvo expressa disposição legal em contrário, quanto aos
especiais e extraordinários.
- Art. 46. O ato que abrir crédito adicional indicará a importância, a espécie

Ao mesmo e a classificação da despesa, até onde fôr possível.

TITULO VI
Da Execução do Orçamento

CAPITULO I
Da Programação do Despesa

Art. 47. Imediatamente após a promulgação da Lei de Orçamento e com base
os limites nela fixados, o Poder Executivo aprovará um quadro de cotas trimes-
reis da despesa que cada unidade orçamentária fica autorizada a utilizar.

Art. 48 . A fixação das cotas a que se refere o artigo anterior atenderá aos se-
uintes objetivos:

a) assegurar ks unidades orçamentárias, em tempo ütil a soma de recursos
ecessários e suficientes a melhor execução do seu programa anual de trabalho;

b) manter, durante o exercido, na medida do possível o equilíbrio entre a
-celta arrecadada e a despesa realizada, de modo a reduzir ao mínimo eventuais
'suficiências de tesouraria. .•

Art. 49. A programação da despesa orçamentária, para feito do disposto no
tigo anterior, levara em conta os créditos adicionais e as operações extra-orça-
entárias.

Art. 50. As cotas trimestrais poderão ser alteradas durante o exercício, ob-
rvados o limite da dotação e o comportamento da execução orçamentária.

" CAPITULO II
• Da Receita

Art. 51. Nenhum tributo será exigido ou aumentado sem que a lei o estabe-
a, nenhum será cobrado em cada exercício sem prévia autorização orçamenta-
, ressalvados a tarifa aduaneira e o impbsto lançado por motivo de guerra.

• 6.
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Art. 52.	 o Ç,00 de lançamento os impostos diretos e qualsiper outrks
rendas com vencimento determinado em lei, regulamento ou contrato.

Art. 53. O lançamento da receita, o ato da repartição competente, que veri-
fica a procedência do crédito fiscal e a pessoa que lh e é devedora e inscreve o dé-
bito desta-

Art. 54. Não será admitida a compensação da observação de recolher rendas
ou receitas com direito creditório contra a Fazenda Publica.

Art. 55. Os agentes da arrecadação devem forne cer recibos das importâncias
que arrecadarem.

§ 1^ Vetado.
§ 2" Os recibos serão fornecidos em uma única vin.
Art. 56. O recolhimento de tôdas as receitas far se•á em estrita observanda

ao principio de unidade de tesouraria, vedada qualqu e r frnementação para cria-
ção de caixas especiais.

Art. 57. (Vetado) serão .'.:Issifleactas com, re , .• , orçamentária, sob as ru-
bricas próprias, todas as recdtas ar:eek(C.:ts. as provenientes de opera-
ções de crédito, ainda que não previstas no Orçamon4 n.

CAPITULO III
Da Despesa

Art. 58. O empenho de despesa é o ato emanado de au t oridade competente
que cria para o Estado obrigação de pagamento penden t e (Vetado) de implemento
de condição.

Art. 59. O empenho da despesa não poderá exceder o limite dos créditos con-
cedidos.

Art. 60. É vedada a realização de despesa sem pr r,vio empenho.
§ 1^.—Errii casos especiais previstos na legislação eçorcifica será dispensada a

emissão da nota de empenho.
§ 2" Será feito por estimativa o empenho da despesa cujo montante não se

possa determinar.
§ 3" É permitido o empenho global de despesas contratuais e outras, sujeitas

a parcelamento.
Art. 61. Para cada empenho será extraído um documentf, :tent  r's	 ",..

de empenho" que indicará o nome do credor, a irprrsrili ação e ti inyortAncla ca
despesa bem como a dedução desta do saldo da dotação própria.

Art. 62. O pagamento da despesa só será efetuado miando ordenado após sua
regular liquidação.

Art. 63. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito dquirldu

7o

§ 2' A liquidação do despesa por fornecimentos feitos
terá por base:

I — o contrato, ajuste ou acôrdo respectivo;
II — a nota de empenho;

e, III — os comprovantes da entrega de material ou da
serviço.

Art.' 64. A ordem de pagamento é o despacho exarado
petente, determinando que a despesa sejr

Parágrafo unico. Vetado.

pelo credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do especttroR
crédito. g .
pelo credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do
crédito.

§ 1" Essa verificação tem por fim apurar:
I — a origem e o objeto do que se deve pagar;
II — a importância exata a pagar;
III — a quem se- deve pagar a importância, para ex t 1nguir a obrigo

OU

a obriga
serviços
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Art. 65. O pagamento da despesa será efetuado por tesouraria uu pagadoria
regularmente instituídos por estabelecimentos bancários credenciados e, em casos
excepcionais, por meio de adiantamento.

Art. 66. As dotações atribuídas às diversas unidades orçamentárias poderão
quando expressamente determinado na Lei de Orçamento ser movimentadas por
órgãos centrais de administração geral.

Parágrafo único. É permitida a redistribuição de parcelas das dotações de
pessoal, de uma para outra unidade orçamentária, quando considerada indispensá-
vel à movimentação de pessoal dentro das tabelas ou quadros comuns às unidades
interessadas, a que se realize em obediência à legislação especifica.

Art. 67. Os pagamentos devidos pela Fazenda Pública, em virtude de sentença
judiciária, far-se-ão na ordem de apresentação dos precatórios e à conta dos crédi-
tos respectivos, sendo proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações
orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para êsse fim.

Art . 68. O regime de adiantamento é aplicável aos casos de despesas expres-
samente definidos em lei e consiste na entrega de numerário a servidor, sempre
precedida de empenho na dotação própria para o fim de realizar despesas, que não
possam subordinar-se ao processo normal de aplicação.

Art. 69. Não se fará adiantamento a servidor em alcance (Vetado).
Art. 70. A aquisição de material, o fornecimento e a adjudicação de obras e

serviços seta° regulados em lei, respeitado o principio da concorrência.

TITULO VII
Dos Fundos Especiais

Art. 71. Constitui fundo especial o produto de receitas especificadas que por
lei se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a
adoção de normas peculiares de aplicação.

Art. 72. A aplicação das receitas orçamentárias vinculadas a turnos especiais
far-se-á através de dotação consignada na Lei de Orçamento ou em créditos adi-
cionais.

Art. 73. Salvo determinação em contrário da lei que o instituiu, o saldo po-
sitivo'do fundo especial apurado em balanço será transferido para o exercido se-
guinte, a crédito do mesmo fundo.

Art. 74. A lei que instituir fundo especial poderá determinar normas peculia-
res de contrõle, prestação e tomada de contas, sem de qualquer modo, elidir a
competência especifica do Tribunal de Contas ou órgão equivalente.

TITULO VIII
Do Controle da Execução' Orçamentária

CAPITULO I
Disposiçèes Gerais••

Art. 75. O contróle da execução orçamentária compreenderá:
I — a legalidade dos atos de que resultem a arrecadação da receita ou a rea-

lização da despesa, o nascimento ou a extinção de direitos e obrigações;
II — a fidelidade funcional dos agentes da administração, responsáveis por

bens e valores públicos;
III — o cumprimento do programa de trabalho expresso em térmos mone-

tárias e em tèrmos de realização de obras e prestação de serviços.

CAPITULO II
Do Contrôle Interno

Art. 76, O Poder Executivo exercerá os três tipos de contrõle a que se refere
o artigo 75, sem prejuízo das atribuições do Tribunal de Contas ou órgão equiva-
lente.

Art. 77. A verificação da legalidade dos atos do exocução orçameritária seri
prévia, concomitante e subseqUente.

Art. 78. Além da prestação ou tomada de contas anual, quando instituída em
lei, ou por fim de gestão, poderá haver, a qualquer tempo. lcvantamento. presta-
ção ou tomada de contas de todos os responsávei s por bens ou valores públicos.

Art . 79. Ao órgão incumbido da eb.rsraçãe da p roposta orçamentária ou a
outro indicado na legislação, caberá o contrj» l,- • •• : t a t	 ir'r, no inciso III do ar-
tigo 75.

Parágrafo único. Ésse contrôle ias-se-á, quando fór o caso, em térmos de uni-
dades de medida, prèviamente estabelecidos para cada atividade.

Art. 80. Compete aos serviços de contabilidade nu firgrIns equivalentes veri-
ficar a exata observância dos limites das cotas trimestrais atribuidas a cada uni-
dade orçamentária, dentro do sistema que fór instituid n para C. sse fim.

• CAPITULO III
Do Contride Externo

Art, 81. O contróle da execução orçamentária, p el o Poder Legislativo, terá
por objetivo verificar a probidade da administração, o coarcta e legal emprego dos
dinheiros públicos e o cumprimento da Lei de Orçamento.

Art. 82. O Poder Executivo, anualmente, prestará contas ao Poder Legisla-
tivo, no prazo estabelecido nas Constituições ou nos Leis Orgánicas dos Muni-
cípios.

p 1" As contas do Poder Executivo serão subme t idas ao Poder Legislativo,
com parecer prévio do Tribunal de Contas ou órgão witlivaler.to

Art. '84- Ressalvada a competência do Tribunal do Conta:' ou irg l;.;; eguiv>.
lente. a Câmara de Vereadores poderá designar peritos contadores para verhica.
rem as contas do prefeito e sóbre elas emitirem parecer.

TITULO IX
Da Contabilidade

CAPITULO I
DisposiçÕes Gerais

Art. 83. A contabilidade evidenciará perante a Fa7entia Pública a situação de
todos quantos, de qualquer modo, arrecadem receitas, efetuem despesas, admi-
nistrem ou guardem bens a ela pertencentes ou confiados.

Art. 84. Ressalvada a competência do Tribunal de Contas ou órgão 4quiv,
lente, a tomada de contas dos agentes responsáveis por bens ou dinheir I púb •
cos será realizada ou superintendida pelos serviços de contabilidade.

Art. 85. Os serviços de contabilidade serão organi7ndos de forma aI erm ;
tirem o acompanhamento da execução orçamentária. o conhecimento da mp
sição patrimonial, a determinação dos custos dos serviços industriais, o	 ant 1
mento dos balanços gerais, a análise e a interpretacão dos resultados eco	 leo
e financeiros.

Art. 86. A escrituração sirs':ética ci	 c-perac r“ . s financeiras e patnir4niai
efetuar-se-á pelo método das partidas dobraci.

• Art. 87. Haverá contrõle contábil dos direitos e obrigações oriundos d
tes ou contratos em que a administração pública fôr par.e.

Art. 88. Os débitos e créditos serão escriturados voili individuação d
dor ou do credor e especificação da natureza, importãocia e data do venci nto,
quando fixada.

Art. 89. A contabilidade evidenciará os fatos li gados à administração orça-
mentária, financeira 'natrimoninl i e ,rrl'CIF,',r
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CAPfTULO II
Da Contabilidade Orçamentária e Financeira

Art. 90 A contabilidade deverá evidenciar, em seus registros, o montante
dos créditos orçamentários vigentes, a despesa empenhada e a despesa realizada,

conta dos mesmos créditos, e as dotações disponíveis.
Art. 91. O registro contábil da receita e da despesa far-se-á de acórdo comas especificações constantes da Lei de Orçamento e dos créditos adicionais.
Art. 92. A divida flutuante compreende:
I — os restos a pagar, excluídos os serviços da divida;
II — os serviços da divida a pagar;
III — os depósitos;

. IV — os débitos de tesouraria.
Parágrafo único. O registro dos restos a pagar far-se-á por exercido e por

credor distinguindo-se as despesas processadas das não processadas.
Art. 93. nelas as operações de que resultem débitos e créditos de naturezafinanceira, não compreendidas na execução orçamentária, serão também objeto

de registro, individuação e contrôle contábil.

CAPITULO III
Da Contabilidade Patrimonial e Industrial•

Art. 94. Haverá registros analiticos de todos os bens de caráter permanente,com indicação dos elementos necessários para a perfeita caracterização de cada
um deles e dós agentes responsáveis pela sua guarda e administração.

Art. 95- A contabilidade manterá registros sintéticos dos bens móveis e imó-veis.
Art. 96. O levantamento geral dos bens móveis e imóveis terá por base o in-ventário analitico de cada unidade administrativa e os elementos da escrituraçãosintética na contabilidade.
Art. 97. .Para fins orçamentários e determinação dos devedores, ter-se-á o re-

•;istro contábil das receitas patrimoniais, fiscalizando-se sua efetivação.
Art. 98. Vetado.
Parágrafo único. A divida fundada sera escriturada com individuação e es-iecificações que . permitam verificar, a qualquer momento, a posição dos emprés-imos, bem como os respectivos serviços de amortização e juros.
Ait. 99. Os serviços públicos industriais, ainda que não organizados como em--.tesa pública ou autárquica; manterão contabilidade especial para determinaçãolos custos, ingressos e resultados, senil prejuízo da escrituração patrimonial e fi-Janceira comum.
Art. 100- As alterações da situação liquida patrimonial, que abrangem os re-.ultados da execução orçamentária, bem como as variações independentes dessa

•xecuçtto e 85 supervenienclas e insubsistenclas ativas e passivas, constituirão ele-(lentos da conta patrimonial.

CAPITULO IV
Dos Balanços

Art. 101. Os resultados gerais do exercício serão demonstrados no Balanço
nçamentário, no Balanço Financeiro, no Balanço Patrimonial, na Demonstração
Ias Variações Patrimoniais, segundo os Anexos números 12, 13, 14 e 15 e os qua-
iros demonstrativos constantes dos Anexos números 1, 6, 7, 8. 9, 10, 11, 16 e 17

Art. 102. O Balanço Orçamentário demonstrará as rnnoilH r,

LEGISLAÇAC , •	 •	 FEDERAL

Art. 103. O Balanço Financeiro demonstrará a receita e n despesa orçamen-
tárias bem como os recebimentos e os pagamentos de natureza extra-orçame

ntá

-ria, conjugados com os saldos em espécie provenientes rio exercício anterior, e Os

que se transferem para a exercido seguinte.
Parágrafo único. Os Restos a Pagar do exercício serão computados na recei-

ta extra-orçamentária para compensar sua inclusão na despesa orçamentária.

Art. 104. A Demonstração das Variações Patrimoniai s evidenciará as altera-
ções verificadas no património, resultantes ou independentes da execução orça-
mentária, e indicará o resultado patrimonial do exercício

Art. 105. O Balanço Patrimonial demonstrará:

I — O Ativo Financeiro;
II — O Ativo Permanente;
III — O Passivo Financeiro;
IV — O Passivo Permanente;
V — O Saldo Patrimonial;
VI — As Contas de Compensação.
§ 1' O Ativo Financeiro compreenderá os créditos e valores realizáveis inde-

pendentemente de autorização orçamentária e os valores nur

§ 2" O Ativo Permanente compreenderá os bens, créditos Z' vaiore.s., c'3». trcp.

bilização ou alienação dependa de autorização legislativa.

§ 3" O Passivo Financeiro compreenderá as dívida s fundadas e outras, cujo

pagamento independa de autorização orçamentária.

§ 4" O Passivo Permanente compreenderá as dívidas fundadas e outras que

dependam de autorização legislativa para amortizaçNn nu resgate.

§ 5" NaS,COntaS de compensação serão regis t rados os bens, valores. obriga-

ções e situaçÕ'es não compreendidas nos parágrafo s anteriores e que, imediata

ou indiretamen te , possam vir a afetar o patrimônio.

Art. 106. A avaliação dos elementns patrimoniai s obedecerá as normas se-

I — os débitos e créditos, bem como os títulos de renda, pelo seu valor noml-guintes:

nal, feita a conversão, quando em moeda estran ge ira, i taxa de ctimblo vigente

na data do balanço;
II — os bens móveis e imóveis, pelo valor de aquisição ou pelo custo de pro-

dução ou de construção;
III — os bens de almoxarifado, pelo preço médio ponderado das compras.

§ 1" Os valores em espécie, assim como os débitos e créditos,

moeda estrangeira, deverão figurar ar larlo das ^orrespondentes im	 ncips

ffioeda nacional.
§ 2" As variações resultantes da converçãr i1 (i,--,:"95. créditos . ,aloies rr

espécie serão levadas conta patrimonial.
§ 3- Poderão ser feitas reavaliações dos bens móveis e imóveis.

ncips

TITULO X

Art. 107. As entidades autárquicas ou paraestntai s . Inclusive de ia're---
Das Autarquias e Outras Entidades

social ou investidas de delegação para arrecadação de contribuições p.r tisca s da

União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito F ederal terão seus . ça an

aprovados por decreto do Poder Executivo, salvo se disposição legal . .•re tk.
terminar que o sejam pelo Poder Legislativo. 	 Z

Parágrafo único. Compreendem-se nesta disposic ;io as emprèsas e te . • n • •

mia financeira e administrativa cujo capital pertenr c r, integralmente, no Poder

Público.
Art. 108. Os orçamentos das entidades referida s no artigo anterior vincular-

nn, eo.e .vrrento da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal,

vills\
disca s da
irçamiirn

ilevinas

• , 7
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I — como receita, salvo disposição legal em contrário, de saldo positivo pre•
visto entre os totais das receitas e despesas;

II — como subvenção económica, na receita do orçamento da beneficiária, sal-
vo disposição legal em contrário, do saldo negativo previsto entre os totais das
receitas e despesas .

1" Os investimentos ou inversões financeiras da União, dos Estados, dos
Municípios e do Distrito Federal, realizados por intermédio das entidades aludidas
no artigo anterior, serão classificados como receita de capital destas e despesa de
transferência de capital daqueles.

§ 2- As previsões para depreciação serão computadas para efeito de apura-
ção do saldo líquido das mencionadas entidades.

Art. 109. Os orçamentos e balanços das entidades compreendidas no artigo
107 serão publicados como complemento dos orçamentos e balanços da União, dos
Estados, dos Municípios e do Distrito Federal a que estejam vinculados.

Art. 110. Os orçamentos e balanços das entidades já referidas, obedecerão
aos padrões e normas instituídas por esta lei, ajustados às respectivas peculia-
ridades.

Parágrafo único. Dentro do prazo que a legislação fixar, os balanços serão
remetidos ao órgão central de contabilidade da União, dos Estados, dos Municípios
e do Distrito Federal, para fins de incorporação dos resultados, salvo disposição
legal em contrário.

TITULO XI
Disposições Finais.

Art. 111. O Conselho Técnico de Economia e Finanças do Ministério da Fa-
zenda, além de outras apurações, para fins estatísticos, de interésse nacional, orga-
nizará e publicará o balanço consolidado das contas da União, Estados, Municípios
e Distrito Federal, suas autarquias e outras entidades, bem como um quadro estp•
turalmente idêntico, baseado em dados orçamentários.

§ 1" Os quadros referidos neste artigo terão a estrutura do Anexo n. 1.
§ 2- O quadro baseado nos orçamentos será publicado até o último dia do

primeiro semestre do próprio exercício e o baseado nos balanços, até o último
dia do segundo semestre do exercício imediato àquele a que se referirem.

Art. 112. Para cumprimento do disposto no artigo precedente, a União, os
Estados, os Municípios e o Distrito Federal remeterão ao mencionado órgão, até
30 de abril, os orçamentos do exercício, e até 30 de junho, os balanços do exercício
anterior.

Parágrafo único. O pagamento, pela União, de auxílio ou contribuição a Esta-
dos, Municípios ou Distrito Federal, cuja concessão não decorra de imperativo
constitucional, dependerá de prova do atendimento ao que se determina neste
artigo

Art. 113. Para fiel e uniforme aplicação das presentes normas, o Conselho Téc-
nico de Economia e Finanças do Ministério da Fazenda atenderá a consultas, coli-
girá elementos, promoverá o intercámbio de dados informativos, expedirá reco-
mendações técnicas, quando solicitadas, e . atualizará sempre que julgar conve-
niente, os anexos que integram a presente lei.

Parágrafo único. Para os fins previstos neste artigo, poderão ser promovidas,
quando necessário, conferências ou reuniões técnicas, com a participação de repre-
sentantes das entidades abrangidas por estas normas.

Art. 114. Os efeitos desta lei são contados a partir de 1 de janeiro de 1964.
Art. 115. Revogam-se as disposições em contrário.
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SEÇÃO 11

Dos ORÇAMENTOS

Art. 137 — Leis de 'iniciativa do Poder Executivo Municipal estabelecerão:

— o plano plurianual: ---

ll — as diretrizes orçamentárias: —

111 — os orçamentos anuais.

§	 — A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada
ts diretrizes, objetivos e metas da administração pública municipal para as despesas d

capital. e outras delas decorrentes, e para as relativas aos programas de duração
continuada.

§ 2.° — A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da
administração pública municipal. incluindo as despesas de capital para o exercício
financeiro subseqüente. orientará a elaboração da lei orçamentária anual e disporá sobre
as alterações na •legislação tributária.

§ 3.° — O Poder Executivo Municipal publicará. até 30 (trinta) dias após o
encerramento de cada bimestre, relatório resumido da execução orçamentária.

§ 4. 0 — Os planos e programas municipais, regionais e setoriais previstos na Lei
Orgânica serão elaborados em consonância com o plano plurianual e apreciados pela
Câmara Municipal.

§ 5. 0 — A lei orçamentária anual compreenderá:
1 — o orçamento fiscal referente aos. poderes do Município, seus fundos. órgãos e

entidades da administração direta ie indireta:)
— o orçamenio de investimempresas em que o Município. direta ou

indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto.
§ 6.° — O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo 'do

efeito, sobre as receitas e as despesas, decorrente de isenções. anistias. remissões.
subsídios e benefícios de natureza financeira. tributária e creditícia.

§ 7. 0 — A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da
receita e à fixação da despesa. não se incluindo na proibição a autorização para abertura
de créditos suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por
antecipação de receita. nos termos da lei.

§ 8.° — A lei orçamentária anual identificará, individualizando-os, os projetos e
atividades, segundo a sua localização, dimensão. características principais e custo.
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Art.,208 — O Município aplicará. anualmente. no mínimo 30% (trinta por

cento) da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências.
na manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental e da educação infantil, nos
termos do art. 212, § 5. 0, da Constituição da República.

§ 1. 0 — O Município desenvolverá planos e diligenciará para o recebimento e
aplicação dos recursos adicionais. provenientes da contribuição social do salário-
educação de que trata o art. 212. § 5.° da Constituição da República. assim como de
outros recursos, conforme o an. 211. § 1. 0 da Constituição da República.

§ 2." — A lei definirá as despesas que se caracterizam como manutenção e
desenvohimento do ensino.

3." — O atendimento ao educando se dará também através de programas de

transportes, alimentação e assistência à saúde, nos termos dos art. 208. inciso VII e
212. § 4," da Constituição da República e não incidirá sobre a dotação orçamentária
prevista po "caput" deste artigo. 	 •

.§ 4 . • — A eventual assistência financeira do Município às instituições de ensino
filantrópicas, comunitárias ou confessionais. não poderá incidir sobre a aplicação

mínima prevista no "caput" deste artigo.
3 . 6 — será vedado o fornecimento de bolsas de estudo que onerem os cofre,

pdbLizoi, salvo para aperfeiçoamento e capacitação de recursos humanos da administra-
çáo pública.

....Art. 209 — O Município publicará. até 30 (trinta) dias após o encerramento de

• stVlemestre, informações completas sobre receitas arrecadadas. transferências e

yenrsos recebidos e destinados à educação nesse período. bem como a prestação de
'goto das verbas utilizadas, discriminadas por programas.

Art. 210 — A lei do Estatuto do Magistério disciplinará as atividades dos
profissionais do ensino.

Art. 211 — Nas unidades escolares do sistema municipal de ensino será asse cni-
tada a gestão democrática. na forma da lei.

:•
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Presidente
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Ã Comisso de Finanças e Orçamento:

Conforme despacho de fls.2, para os devidos fins.

01.04.93

"1.•

SLi

Recebido na Comissão de

Finanças e Orçamento

• Ema?. 9)as j *(25 h,

CÓD. 0233
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que

o Executivo responda aos seguintes quesitos sobre o projeto de lei

n2 223/93:

12) Como vê o Executivo a vinculaçáo das diretrizes or-

çamentárias por Orgão, sem prejuízo da forma adotada já há alguns

anos?

22) Qual o entendimento do Executivo sobre a inserção de

programas como as chamadas operaçOes interligadas, operaçOes urba-

nas e outros mecanismos de participação da iniciativa privada em

obras e serviços públicos, nas leis orçamentárias?

32) As possibilidades de alteraçOes tributárias náo fa-

zem menção nem ao ISS nem ao ITBI-IV. No pretende o Executivo fa-

zer qualquer alteraçáo nesses tributos?

42) Quais sáo as metas, por Orgão e função, para a cria-

çáo de cargos, tendo em vista as diretrizes orçamentárias?

Arnaldo Madeira, em 15.04.93

Relatar

Deferido
I

I

rMi
Ik;

f4 g,e1 olasuonno

}P'resi-ente da Comis

de Finanças e Orçame

residente da Comissão

úe Finanças e Orçamento

Senhor Presidente:

Encaminho-lhe para as devidas providências.

g1e
,

ig	 Colasuonno

Presidente da Comissão

de Finanças e Orçamento



Á Presidncia.

Encaminho a V. Kxa. con.rormesolici-
tudo.

Seev
(14

g-ia da
Comissão de V' an • as e Orçamento

3E	 11-R

Presidente
PRESIDENTC

À LEG. 3 - Senhora Chefe:

Por ordem do sr. Presidente, encaminho o pre-

sente processo, para as devidas providencias.

15.04.931

Nellieggew' Y " Y VI1	 'alei

ARLINDO WU HON
Chefe de emb. da Preeidindit

Reg. 21.020
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Sr. Marcos,

Oficiar ao Executivo solicitando informaç6es ao presente
Projeto de Lei.

20/ 	 /93

SOVA r RIA VERZOLLA
Chefe	 çào Técnica IV

Sra. Chefe,

Pre parado conforme solicitado.

cdo/	 / `b3

Marcos Antonil,kbnidas
Oficial Leaitativo
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São Paulo, 000 de abril de 1993.

•DT7-LEG3
.OFICIO N.300078/93

Senhor Prefeito.

Em atenção ao re querido pela Douta Comissão de
Finanças e Orçamento e nos termos do art. 68 do Re g imento Inter-
no, encaminho a Vossa Excelência cópia do despacho da referida
Comissão, referente ao Projeto de Lei n2 223/93 de autoria desse
Executivo - que disp3e sobre as diretrizes orçamentárias para o
ano de 1994, e dá outras providências, solicitando-lhe se digne
determinar providências no sentido de que nos envie subsídios
para que a referida Comissão possa emitir Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consi-
deração.

ANTÔNIO SAMPAIO
Presidente

Anexo: Có p ia xerográfica do despacho da Comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

MAL
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que

o Executivo responda aos seguintes quesitos sobre o projeto de lei

n2 223/93:

12) Como vê o Executivo a vinculaçáo das diretrizes or-

çamentárias por Orgão, sem prejuízo da forma adotada já há alguns

anos?

22) Qual o entendimento do Executivo sobre a inserção de

programas como as chamadas operaçOes interligadas, operaçOes urba-

nas e outros mecanismos de participação da iniciativa privada em

obras e serviços públicos, nas leis orçamentárias?

32) As possibilidades de alteraç g es tributárias não fa-

zem menção nem ao ISS nem ao ITPI-IV. Não pretende o Executivo fa-

zer qualquer alteração nesses tributos?

42) Quais são as metas, por Orgão e função, para a cria-

ção de cargos, tendo em vista as diretrizes orçamentárias?

Arnaldo Hadeira, em 15.04.93

Relatar

Deferido 1
il

lillir

t ig el olasuonno .

• resi.ente da Comissão

de Finanças e Orçamentoe Finanças e Orçamento

Senhor Presidente:

Encaminho-lhe para as devidas providências.

liguei Colasuonno

Presidente da Comissão

de Finanças e Orçamento



CÂMARA MUNICIPAL DE

São Paulo, 20	 de abril 	 de 19. 93 	

MEMORANDO

Recebi oficio DT.7/Leg.3 n a 78/93 de
20.04.93 solicitando ao Executivo subsidiou para que a Co- •

missão de Finanças e Orçamento emita Parecer referente ao
Projeto de Lei na 223/93 de autoria desse Executivo.

ANEXO: Cópia xerográfica do despacho da Comissão solicitante.

!ti (
41
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'Elaine t-Zr ues Queiroz

.."*.k8:G.RImateA.T,Ls

CÓD. 0553

•



'A Comissão de Finanças e Orçamento -

Para as devidas providâncias.

oti

VdRZOLLA

OC/.;. e Seyáo Tél,nh..i IV

•
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Recebido na Comisso de

Fin_ diawas o Orçamento

Em c-?:£(05 as//'h.

MARrETE NUSES SILVA
Secretária
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Senhor Presidente da Comis.42ío de Finaças e Orçamento

RELATOR

Tendo em vista a necessidade de maiores estu-

dos da matéria, solicito a V. Exa a prorrogaç"ão de prazo pa-

ra emiss^áo de parecer desta Comisso, conforme disposto no

artigo 63, "caput", do Regimento Interno.

Em, 2 tVoy775

•

DEFERIDO:

•



MEMORANDO n2 43/93

S.T.R.
•

nicas, hou-
n 2 223/93 ,

Fatlia n. 35	 çjo pr_Ge

(1 o 1 22 3 — t: e
CÂMARA MUNICIPAL DE eSfA:trP.A..U_LO______

São Paulo, 	 17	 de 	 maio 	 de 19.93 	

À
Comissão de Finanças e Orçamentos
Sr. Vereador

D9,
,v.>coçvn

rfrii
Devido a uma sucessão de raras falhas

ve perda total da gravação da Audiencia Pública sobre o
realizada em 11/05/93 das 11:00 às 13:00 horas.

Outrossim, tomamos todas as providencias para	 que

embore raro isto não torne a acontecer.

Atenciosamente,

ROBERTO CARUsn
Chi& de ElnIlo Téc. IV

CÓD. 0553
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4,i/2011Uk?;	 L.RefA:át/ta	 c./X4tegireè,	 Me',
São Paulo, 3 L i de

O/tdo
O J. 8 8 /932

Probeáso no. 59 -000.849 -93*09

-	 [ini 0157 	
Senhor Presidente titO.J 4:1iFICIO	 ? 	 o,

J0-0174/93-0

Em atenção ao requerido pela D. Comissão

de Finanças e Orçamento, no ofício no. DT.7/Leg.3/300078/93,

dessa Egrégia Câmara, tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, cópia da informação prestada pela Unidade

competente desta Prefeitura, relativa ao Projeto de Lei no.

223/93, de autoria deste Executivo, que dispõe sobre as

diretrizes orçamentárias para o ano de 1994, e dá outras

providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar a

Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

ULO MALUF
Prefeito

Anexas: cópia xerográfica de fls. 42 do processo no.
59-000.849-93*09.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/sffs

GABINETE DO PREFEITOGABINETE DO PREFEITO

F RECEBIDO NA A. T.

Einl	 C3

SGM -002-  DGM
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FI;1;.2.0 e Orçmento

Em  20 Oias /5 .10 h.

MARGyZETE WNES SILVA
SurÁrtária

•
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SQU=AIL
SENHORA ASSESSORA CHEFE

Em resposta os quesitos formulados pela Comissão de Finanças
a respeito do Projeto de Lei n". 223/93, temos a informar:

Quesito n".	 O Executivo nada tem a opor a vinculação das,
diretrizes orçamentárias por órgão;

Quesito	 n". 2 - O Executivo entende que as Operaçties4‘..
interligadas,	 OperaçUs Urbanas	 e outros mecanismos de -
partici pação	 da iniciativa privada em obraS e serviços
públicos são operaaes extra-orçamentárias regidas por leis
específicas;

Quesito n". 3 - Sim. O Executivo pretende propor alteração
tributária nos impostos ISS 	 ITDI - IV.

Quesito n". 4 - é incompatível com o espírito de Lei de •
Diretrizes o estabelecimento de metas, matéria mais afeta à
própria lei orçamentária, portanto, a criação de cargos deve
ser	 articulada ao	 crescimento	 dos	 serviços	 públicos
munici pais e às reformulaçUs nas estruturas da Administração
Pública.

SENPLA, aos 20 de maio de 1.993

O PROCESSO

F/sbc.
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PARECER

0471/93

1

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE

O PROJETO DE LEI N2 223/93 (Projeto de Lei de Diretrizes Orçamen-

tárias para 1994)

I - Introdução:

9.	 O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, e

que trata das diretrizes orçamentárias para o ano de 1994, foi en-

caminhado conforme determina a Lei Orgânica do Município.

Novamente esta Comissão examina uma peça que, por todo o

contexto legal vigente e pelas circunstâncias que a cercam, padece

de diversos males.

Inicialmente, cabe ressaltar que a lei complementar de

que trata o § 92 do art. 165 da Constituição Federal, que deveria

dispor sobre a LDO, não existe. Assim, o vácuo existente vem sendo

preenchido, por tentativas e erros, com uma norma que, sucessiva-

mente alterada e não necessariamente aprimorada, está muito aquém

• de atender o espírito do constituinte, no sentido do estabeleci-

mento de reais diretrizes e metas, e não apenas vagos anseios ge-

neralistas, descolados da realidade de crise por que passa o país

e, portanto, a Cidade.

As circunstâncias citadas acima referem-se' ao processo

legislativo e às discussOes por que passaram os diversos projetos

relativos à LDO. Desde o primeiro projeto, no ano de 1990, tem es-

ta Comissão procurado tornar a LDO mais operativa, menos uma carta 	 •

de intenção do que uma declaração de compromissos reais e factí-

veis. Entretanto, tal esforço sempre esbarrou num Executivo refra-
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tário a mudanças mais profundas nesse sentido. Assim, as altera-

ç g es têm sido pontuais, perfunctOrias, sem uma real modificação.

Deve-se ressaltar que tais alteraçOes, necessariamente, devem ter

colaboração estreita do Executivo, pois é ele quem sabe, ou deve-

ria saber, as metas e objetivos a serem atingidos.

Entretanto, novamente o projeto encaminhado tem a mesma

110	
face vaga e genérica. Tanto do lado da receita como do lado da

despesa não há como se saber exatamente o que se pretende fazer,

quais os Orgãos ou funç g es priorizados, quais as alteraçSes tribu-

tárias a serem esperadas e quais os reflexos para o conjunto da

população.

O Poder Legislativo, por sua vez, vê-se às voltas com um

sério problema: como apontado acima, compete ao Executivo explici-

tar as metas. O Legislativo, portanto, poucos meios tem para ten-

tar imprimir à LDO um caráter mais realista. Isso não significa,

contudo, que o Legislativo deva abdicar de procurar uma solução

para tal situação, fundamentalmente dialogando com o Executivo a

respeito.

Desse modo, resta neste momento procurar um aprimoramen-

to nos dispositivos em que a ação do Legislativo é facilitada,

mormente nos que se referem a instrumentos de controle e fiscali-

zação do Poder Executivo.

O projeto está dividido em 4 capítulos, sobre os quais

passaremos a discorrer a seguir.

II — DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DA LEI ORÇAMENTÁRIA:
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O primeiro capítulo do projeto, com mesmo nome, trata de

estabelecer as diretrizes básicas da LDO e de detalhar a estrutura

da lei orçamentária.

A primeira alteração que consideramos deva ser efetuada

refere-se ao art. 12, onde deve constar que a LDO estabelece dire-

trizes no sci para elaboração mas também execução da lei orçamen-

tária.

Consideramos também que deva ser incluído artigo deter-

minando que a despesa para 1994 fica vinculada pelas disposiçOes

da LDO, vedando-se a execução de qualquer projeto ou atividade sem

prévia inclusão no orçamento respectivo.

A seguir, tratamos de incluir, na lista de orçamentos

que devem compor a lei orçamentária, o orçamento das obras e ser-

viços públicos que decorram da ação da iniciativa privada, e que

tal ação seja provocada por atos do Poder Público Hunicipal. Visa

tal dispositivo fazer com que despesas no orçamentárias "stricto

sensu" passem a fazer parte do orçamento. Tal preocupação se jus-

tifica, mormente num momento em que o Poder Público declara querer

aumentar a parceria com a iniciativa privada na execução de obras

e serviços. A participação da iniciativa privada ocorreria, lo g i-

camente, com algum tipo de reciprocidade por parte do Poder Públi-

co. No limite, poderia ocorrer que todas essas obras e serviços

fossem feitos por particulares, esvaziando completamente o orça-

mento. Daí que as leis orçamentárias, compreendendo tal conceito o j

plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e o orçamento,

no podem mais ser entendidas simplesmente como previsão de recei-

ta e autorização de despesa, mas sim como o local privilegiado de
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discussão sobre a atuação do Poder Público.

III - DAS DIRETRIZES DA RECEITA:

Nesse capítulo, devem ser empreendidas mudanças a fim de

que se tornem claras as possíveis alteraçSes tributárias. Em audi-

010	
encia pública realizada a respeito do projeto, representantes do

Executivo colocaram outras possíveis alteraçães, além daquelas ci-

tadas na propositura. Consideramos que a lista ali apresentada é

taxativa, e no exemplificativa; daí que deve o Executivo encami-

nhar mensagem aditiva, a fim de adequar o projeto às suas inten-

•çOes.

Outra alteração que consideramos importante refere-se às

operaçSes de crédito por antecipação da receita. Entendemos que o

limite superior deva ser reduzido, inclusive tendo em vista que o

orçamento vigente autoriza tais operaçOes até o limite de 10% da

receita prevista.

IV - DAS DIRETRIZES DA DESPESA:

Nesse capítulo, as alteraçSes que entendemos necessárias

sáo profundas, tendo em vista o caráter por demais genérico das

metas ali expostas. Entretanto, como dito na introdução, não cabe

ao Legislativo encetar tais modificaçSes, mas sim ao Executivo me-

lhor explicitar suas intençOes.

Porém, algumas alteraçOes devem ser realizadas desde já.

A questão da publicidade deve ter tratamento especial, tendo em
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vista os reflexos que envolvem tais tipos de gastos.

Por sua vez, o tratamento que vem sendo dispensado à Câ-

mara Municipal, no aspecto da execução orçamentária, vem merecendo

reparos. Daí que consideramos fundamental reiterar a independência

deste Poder, explicitada na Lei Orgânica do Município com disposi-

tivo específico.

V - DAS DISPOSIVOES FINAIS:

O capítulo das disposiçOes finais trata precipuamente da

possibilidade da indexação do orçamento. Messe aspecto, considera-

mos que devam ser estabelecidos dispositivos mais vinculativos e

explicativos quanto a esse aspecto.

Finalmente, um ponto a merecer tratamento específico re-

fere-se ao acompanhamento da execução orçamentária. Para tanto,

entendemos como conveniente a publicação e encaminhamento de rela-

trios para esse fim.

VI — CONCLUSÃO:

Diante do acima exposto, vemos como imprescindível a

apresentação de substitutivo, sem prejuízo de posteriores modifi-

caçSes, em função de maiores e melhores discussOes sobre o assun-

to. Destarte, o parecer é favorável, com o seguinte substitutivo:



APROVADO EM 1.8 niscussÃo
VOLTA A 2.t tCCUSSÀO

DECRETA:
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SUBSTITUTIVO N2 1/93 AO PROJETO DE LEI N2 223/93

Disp g e sobre as diretrizes orçamen-

tárias para o ano de 1994, e dá ou-

tras providências.

A Câmara Municipal de Sáo Paulo'
•

DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DA LEI ORÇAMENTÁRIA

Art. 12 - Ficam estabelecidas, nos termos desta lei, as

diretrizes para elaboração e execuçáo da lei orçamentária do Muni-

cípio de Sáo Paulo, relativas ao exercício de 1994.

Art. 22 - As disposiç g es desta lei vinculam a despesa

para o exercício de 1994, vedada a execuçáo de qualquer projeto ou

atividade sem Orévia inclusáo no orçamento respectivo.

Art. 32 - A lei orçamentária anual compreenderá:

I - o orçamento fiscal referente aos poderes do Muni-

cípio e seus Orgáos;

II - os orçamentos das entidades autárquicas;

III - o orçamento de investimentos das empresas em que o
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Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital

social com direito a voto;

IV - os orçamentos dos fundos municipais;

V - o demonstrativo das obras e serviços públicos cu-

jos recursos sejam oriundos de outorga, de concessão, de permis-

são, de autorização, de cessão, de transmissão ou de quaisquer

atos do Poder Público Municipal que impliquem em qualquer tipo de

reciprocidade por parte da iniciativa privada.

Art. 42 - A falta da lei complementar a que se refere o

artigo 165, parágrafo 92, da Constituição Federal, o orçamento da

administração direta atenderá às especificaçOes constantes da Lei

Federal n2 4.320, de 17 de março de 1964, especialmente no que

tange às classifica5 g es de receita e despesa e à elaboração de de-

monstrativos e anexos, sem prejuízo de outros requisitos estabele-

cidos por esta lei.

§ 12 - Integrarão, também, o orçamento da administração

direta os demonstrativos:

I - das dotaçOes à conta do Tesouro Munici pal, desti-

nadas a aumento de capital ou tranferâncias, a qualquer título,

para empresas, autarquias e fundos do Município, devidamente espe-

cificadas por Orgão receptor, natureza e finalidade da despesa;

II - dos recursos destinados à manutenção e desenvolvi-

mento do ensino, de forma a caracterizar o cumprimento do disposto

no artigo 208 da Lei Orgânica do Município de São Paulo;

III - das operaçOes de crédito, a que se refere o artigo

12, parágrafo 12, desta lei;

IV - da previsão mensal das receitas, a nível de ali-
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V - da previsão das receitas excluídas para efeitos

dos reajustes salariais dos servidores públicos de que trata a Lei

n2 11.155, de 30 de dezembro de 1991.

§ 22 - Os projetos e atividades constantes do programa

de trabalho de c;rgãos e unidades orçamentárias deverão ser identi-

ficados, em conformidade com o disposto no artigo 137, parágrafo

82, da Lei Orgânica do Município de Sáo Paulo, incluindo indicação

sucinta de metas que caracterizem o produto esperado da ação pú-

blica.

§ 32 - As dotaçOes do orçamento da administração direta,

referentes aos fundos municipais, deverão apresentar classificação

da despesa por natureza idêntica à do demonstrativo citado no in-

ciso I do artigo 62 desta lei.

Art. 52 - Os orçamentos das entidades autárquicas com-

•preenderão:

I - o Programa de trabalho e os demonstrativos da des-

pesa por natureza e pela classificação funcional-programática de

cada Orgão, de acordo com as especificaçOes da Lei Federal n2

4.320, de 17 de março de 1964;

II - . o demonstrativo da receita, por .É,rgão, de acordo

com a fonte e a origem dos recursos (recursos prOprios, transfe-

rências, operaçOes de crédito).

Art. 62 - Os orçamentos dos fundos compreenderáo:

I - o programa de trabalho e os demonstrativos da des-

pesa por natureza e pela classificação funcional-programática, de

acordo com as especificaçOes da Lei Federal n2 4.320, de 17 de
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março de 1964;

II - o demonstrativo da receita, de acordo com a fonte e

a origem dos recursos (recursos prOprios, transferências, opera-

ç g es de crédito).

Art. 72 - O orçamento de investimento, previsto no arti-

go 32, inciso III, desta lei, discriminará para cada empresa: •

I - os objetivos sociais, a base legal de instituição,

a composição acionária e a descrição da programação de investimen-

tos para 1994;	 •

II - o demonstrativo de investimentos, especificados

por projetos, de acordo com as fontes de financiamentos (recursos

prOprios, recursos do Tesouro Municipal, operaçOes de crédito, ou-

tras fontes);

III - o demonstrativo de fundos e usos, especificando a

composição dos recursos totais, por origem (recursos prOprios, re-

cursos do Tesouro Municipal, operaçOes de crédito, outras fontes),

e das aplicaç g es, por natureza de despesa (custeio, serviço da dí-

vida, investimento).

Art. 82 - O demonstrativo previsto no inciso V do art.

32 desta lei compreenderá:

- as receitas decorrentes de outorga, de concessão,'

de permissão, de autorização, de cessão, de transmissão

quaisquer atos do Poder Público Municipal que impliquem em qual-

quer tipo de reciprocidade por parte da iniciativa privada;

II - as despesas previstas do Poder Público Municipal

resultantes dos atos abrangidos pelo inciso I deste artigo, dis-

criminadas por projetos e atividades;

ou de
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III - os valores estimados das obras e serviços públicos

a serem realizados parcial ou integralmente pela iniciativa priva-

da para a Municipalidade, e cuja fonte de pagamento não seja o Po-

der Público Municipal, dispensando-se aqueles inferiores aos exi-

gidos na modalidade de licitação concorrência.

Art. 92 - A proposta orçamentária, a ser encaminhada pe-

lo Executivo à Câmara Municipal, até 30 de setembro de 1993, com-

por-se-á de:

I - mensagem;

II - projeto de lei orçamentária anual;

III - tabelas explicativas, a que se refere o artigo 22,

inciso III, da Lei Federal n2 4.320, de 17 de março de 1964;

IV - demonstrativos dos efeitos sobre as receitas e

despesas decorrentes de isençOes, anistias, remisses, subsídios e

benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia;

V - relação dos projetos e atividades constantes do

projeto de lei orçamentária, com sua descrição e codificação, de-

talhados por elementos de despesa.

§ 12 - Sem prejuízo do disposto no artigo 10, parágrafo

12, desta lei, a mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamen-

tária anual deverá explicitar os critérios adotados na previsão de

receita.

§ 22 - Os quadros e tabelas da proposta orçamentária de-

verão ser encaminhados em suporte físico que permita o imediato

processamento eletrSnico dos dados, sem prejuízo da apresentação

usual, devendo os poderes Executivo e Legislativo prover os recur-

sos necessários ao adequado processamento dessas informaçOes.



Folha n:	 do prta.

11 	 2  )
ri 4.? 	 o

•

•

11

§ 32 - Até 10 (dez) dias apOs o envio da proposta orça-

mentária, o Executivo deverá encaminhar à Câmara Municipal 55

(cinqüenta e cinco) cOpias do referido projeto..

CAPiTULO II

DAS DIRETRIZES DA RECEITA

Art. 10 - Poderão ser apresentados projetos de lei dis-

pondo sobre as seguintes,alteraçOes tributárias:

I - atualização da planta genérica de valores do Muni-

cípio;

II - revisão do Imposto Predial e Territorial Urbano,

inclusive em suas alíquotas;

III - correção das parcelas dos tributos municipais;

IV - revogação das isençOes dos tributos municipais que

contrariem o interesse público e a justiça fiscal;

V - revisão ou instituição de taxas pela prestação de

serviços;

VI - instituição de contribuição de melhoria decorrente

de obras públicas.

§ 12 - O projeto de lei orçamentária poderá considerar,

na previsão da receita, o incremento da arrecadação decorrente das

alteraçOes tributárias propostas pelo Executivo, desde que expli-

cite as despesas, detalhadas por projetos e atividades, que ficam

condicionadas à aprovação dessas alteraçOes.



ArÁ

folha n.' 52	 do proc.
n° fl 223 do

•

12

§ 22 - Os projetos de lei que objetivem alteraç g es no

Imposto Predial e Territorial Urbano deverão especificar, além de

várias hipOteses alternativas de alíquotas, outros percentuais

eventualmente utilizados nos cálculos, e ser encaminhados em su-

porte físico que permita o imediato processamento eletrânico da

simulação dos dados, de acordo com as hipOteses referidas neste

parágrafo.

Art. 11 - Os projetos de lei que impliquem redução de

receita do exercício financeiro de 1994 deverão explicitar, em sua

exposição de motivos, a estimativa da renúncia de receita que

acarretam, bem como indicar as despesas, em idêntico montante, que

serão anuladas, automaticamente, nos orçamentos dos exercício re-

ferido.

§ 12 - Se o projeto de lei for apresentado durante o

exercício financeiro de 1994, a indicação das despesas a serem

anuladas deverá ser feita pela classificação funcional-programáti-

ca, até o nível de projeto e atividade.

§ 22 - Caso o projeto de lei seja apresentado antes do

início de 1994 e apOs o encaminhamento da proposta orçamentária

para 1994, a indicação de anulação de despesa deverá referir-se

aos projetos e atividades ali descritos, devendo, no momento opor-

tuno, ser apresentada emenda ao projeto de lei do orçamento par

supressão de tais despesas.

§ 32 - Em sendo apresentado o projeto de lei antes do

encaminhamento da proposta orçamentária para 1994, a indicação de

anulação de despesa deverá apontar os programas a sofrerem redu-

ção, devendo, no momento oportuno, ser apresentada emenda ao pra-
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II - a serem autorizadas pela lei orçamentária anual.

§ 12 - Em qualquer dos casos, a lei orçamentária anual

deverá conter demonstrativos especificando, por operação de crédi-

to, as dotaçOes, ao nível de projetos e atividades, a serem finan-

ciadas com tais recursos.

§ 22 - Durante a execUção orçamentária, no poderão ser

utilizados recursos provenientes da anulação de dotaçOes relativas

a projetos ou atividades vinculados a operaçOes de crédito, nos

termos do parágrafo anterior, ressalvadas as suplementaç g es que

;[

não alterem os valores totais das dotaçOes atribuídas a esses pro-

jetos ou atividades.

Art. 13 - A lei orçamentária anual poderá autorizar a

realização de operaçOes de créditos por antecipação de receita até

o limite de 10% (dez por cento) da receita estimada para o exerci-

cio.

1
f

Parágrafo único - As operaçOes contratadas nos termos
f..

Parágrafo único - As operaçOes contratadas nos termos

deste artigo serão obrigatoriamente liquidadas até 30 (trinta)

dias apOs o encerramento do exercício.

•

13

jeto de lei do orçamento para supressão de tais despesas, a nível

de projetos e atividades.

Art. 12 - O projeto de lei orçamentária poderá computar,

na receita, operaçOes de crédito:

I - autorizadas por lei específica, nos termos do arti-

go 72, parágrafo 22, da Lei Federal n2 4.320, de 17 de março de

1964;
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CAPÍTULO III

DAS DIRETRIZES DA DESPESA

•
Art. 14 - Serão priorizados:

I - serviços: de assistência à saúde, de assistência à

educação escolar primária e pré-escolar, de assistência à primeira

infância, na distribuição da merenda escolar, de programas de com-

bate ao desemprego e suas consequências, na conservação da cidade

(coleta de lixo, varrição de ruas, conservação de áreas verdes,

conservação de vias públicas, desassoreamento de cursos d'água),

na recuperação, manutenção e conservação de prOprios municipais;

II - investimentos: na construção de unidades de saúde,

incluindo grandes hospitais, na construção de escolas, na constru-

ção de creches, em obras de infra-estrutura viária, incluindo pa-

vimentação e recapeamento de vias, em obras de canalização e reti-

ficação de cOrregos visando o combate a enchentes, na construção

de moradias populares de interesse social, na construção de corre-

dores de Onibus, na ampliação da rede de iluminação pública.

Art. 15 - A realização desses programas de investimento

obedecerá à seguinte ordem de prioridade:

I - os investimentos em fase de execução, que poderio

terminar em 1994;

II - os investimentos iniciados e completados em 1994;

III - os investimentos em fase de execução que . no se

completarem em 1994;

IV - os investimentos a serem iniciados em 1994, e que



r)	 do pre:.

n rri _

nciondrío

15

•

não terminarão em 1994.

Art. 16 - O Executivo poderá encaminhar projetos de lei

visando a realizar a revisão do sistema de pessoal, particularmen-

te do plano de . cargos e salários, incluindo:

I - a concessão de vantagens e aumento de remuneração

de servidores;

II - a criação e a extinção de cargos públicos, bem co-

mo a criação, extinção e a alteração da estrutura de carreiras;

III - o provimento de cargos e contrataçSes estritamente

necessárias, respeitada a legislação municipal em vigor.

Art. 17 - A criação de cargos atenderá aos seguintes re-

quisitos:

I - existência de prévia dotação orçamentária, sufi-

ciente para atender às projeçOes de despesa de pessoal e aos

acréscimos dela decorrentes;

II - inexistência de cargos, funçSes ou empregos públi-

cos similares, vagos e sem previsão de uso na Administração, res-

salvada sua extinção ou transformação decorrente das medidas pro-

postas

III - resultar de ampliação decorrente de investimentos

ou de expansão de serviços devidamente previstos na lei orçamentá-

ria anual.

Parágrafo único - Os projetos de lei de criação de car-

gos deverão demonstrar, em sua exposição de motivos, o atendimento

aos requisitos de que trata este artigo, apresentando o efetivo

acréscimo de gastos decorrentes e as dotaç g es, discriminadas por

código e especificação, a serem oneradas.
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Art. 18 - A lei orçamentária anual contemplará dotaçges

destinadas à reforma do prédio da Câmara Municipal e à reforma ad-

ministrativa de sua estrutura de apoio, ora em curso.

Parágrafo único - A liberação dos recursos destinados à

Câmara Municipal pela lei orçamentária obedecerá ao disposto no

artigo 70, inciso VII, da Lei Orgânica do Município de Sáo Paulo.

Art. 19 - A proposta orçamentária do Tribunal de Contas

do Município será encaminhada ao Executivo na forma, prazo e con-

teúdo estabelecidos por esse Poder, devendo aquele Orgáo, concomi-

tantemente, remeter à Comissáo de Finanças e Orçamento cOpia da

referida proposta, para elaboração de parecer sobre a matéria, a

ser enviado ao Poder Executivo.

Art. 20 - As despesas com publicidade de interesse do

Município restringir-se-áo aos gastos estritamente necessários à

divulgaçáo de investimentos e serviços públicos efetivamente rea-

lizados e de campanhas de natureza educativa ou preventiva.

§ 12 - Para fins deste artigo, considera-se publicidade

a divulgação onerosa de mensagens, anúncios, filmes, cartazes e

outros instrumentos comunicacionais através de jornal, peri.Éodico,

televisáo, rádio, "out-door" e demais meios de comunicação de mas-

sa, com ou sem intermediaçáo de agência de publicidade.

§ 22 - Os recursos necessários às despesas referidas no

"caput" deste artigo deveráo constar de dotaçáo única e exclusiva.

§ 22 - Os gastos com publicidade destinada à divulgação

de investimentos e serviços públicos efetivamente realizados de-

penderáo de prévia autorização em lei específica.

§ 42 - O projeto de lei que solicitar a autorização men-
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cionada no parágrafo anterior deverá detalhar o serviço, programa

ou campanha, seus custos e os motivos que justifiquem sua oportu-

nidade.

CAPiTULO IV

DAS DISPOSIÇOES FINAIS

Art. 21 - No projeto de lei orçamentária, as receitas e

despesas serão orçadas segundo os preços vigentes em junho de

1993, e traduzidas em valores médios anuais de 1994, projetando-se

a inflação no período de setembro de 1993 a dezembro de 1994.

§ 12 - A lei orçamentária anual poderá estabelecer cri-

térios de atualização das dotaçOes orçamentárias a serem aplicados

durante o exercício de 1994, de forma a manter o valor real dos

projetos e atividades previstos no orçamento, tendo como limite d

comportamento da receita.

§ 22 - Caso implementada a sistemática de atualização de .

que trata este artigo, a justificativa para reajuste das dotaçOes

orçamentárias deverá discriminar a .receita prevista em receita

prOpria e receita de operaçOes de crédito, detalhada a nível de

alínea.

§ 32 - Para os efeitos desta lei, considera-se como re-

ceita prOpria o somatOrio das receitas correntes e de capital, com

exceção das receitas de operaçSes de crédito, todas conforme defi-

nidas pela Lei Federal n2 4.320, de 17 de março de 1964.
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§ 42 - A atualização de que trata este artigo, se aco-

lhida na lei orçamentária, ocorrerá observando-se idêntica propor-

ção para cada projeto e atividade, assim como para os elementos de

despesa a eles vinculados, acatada a relação entre variação das

dotaçOes e das respectivas fontes de recursos.

Art. 22 - O Executivo poderá organizar consultas à popu-

lação, objetivando o levantamento das expectativas e das necessi-

dades de cada bairro ou regional, com vistas à elaboração da pro-

posta orçamentária.

Art. 23 - As emendas apresentadas ao projeto de lei or-

çamentária obedecerão a regUlamento a ser baixado pela Comissão de

Finanças e Orçamento da Câmara Municipal de São Paulo.

Art. 24 - O Executivo deverá encaminhar à Câmara Munici-

pal de São Paulo os seguintes demonstrativos mensais, relativos à

execução orçamentária de 1994 e a serem enviados até o final do

mês seguinte ao de referência:

I - relatOrio . das receitas e despesas referentes ao

sistema de transporte coletivo, incluindo o montante da arrecada-

ção 'tarifária, detalhada por empresa arrecadadora, e o pagamento

às empresas contratadas, especificado por empresa, com a origem

dos recursos para tal fim;

II - relatOrio da evolução física dos investimentos, ao

nível de unidade em construção ou reforma, e dos gastos a ele re-

lativos, especificados por número e valor dos empenhos e data dos

pagamentos, dispensando-se as obras cujos custos sejam inferiores

aos exigidos na modalidade de licitação concorrência;

III - relatOrio dos gastos com publicidade, com histOri-
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co, número e valor dos empenhos e valor •e data dos pagamentos,

acompanhado de c6pias das respectivas ordens de serviço, no caso

de publicidade realizada por contrato.

Art. 25 - Durante a execução orçamentária de 1994, seráo

encaminhados o detalhamento e eventuais alteraçOes referentes ao

demonstrativo de que trata o inciso V do artigo 32 desta lei.

Art. 26 - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-

cação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 27 de maio

de 1993.
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EMENDA No. 0001/93
AO P.L. 0223/93

EMENDA N9	 AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES

1.. 	 ORÇAMENTÁRIAS 

Altera a Readequaçio Orçamentaria

da Secretaria das Administraçges

Regionais nos itens que especifica,

e dá outras provid2ncias. 	 1

Altera as dotaç g es dos itens anexos relativos	 Tabela da2

Re -ad,quação Orçamentaria da Secretaria das Administraç g es Regio-
I

nals, e dá outras providencias.



12.31.10.60. 021.2160.3120 - 6

12.31.10.60.021.2194.3120 - 5

3132 - 9

4120 - O

12.31.10.60.021.2195.3111 - O

3120 - O

3132 - 3

4120 - 5

12.31.10.60. 021.2199. 3120 - 8

1.179.285

3. 532. 856

471.714

123.394

123. 840.678

672.041

1.179.285

616.974

4. 348 . 104

2. 679. 285

6.537. 856

971. 714

123. 394

123. 840. 678

972. 041

1. 679. 285

1.516.974

6.348.104

12.31.10. 60. 021.2200.3120 - 7

3132 - O

12.31.10.60.325.2191.3132 - 7

3192 - O

12.31.10.60.325.2192.3132 - 1

3192 - 5

12.31.10.60.328.2193.3120 - 7

3132 - O
4120 - 2

294. 815

742.948

98.635.835

2. 323. 050

60. 057.424

409.950

1.179.285

20. 133. 107
370.184

294. 815

742.948

98. 635.835

2. 323.050

60. 057. 424

409.950

1. 1 79. 285

60.124. 32 7
370.184

•	 1 -
3 PREFEITURA- DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO BUTANTÃ ATUAL
PROPOSTA
READEQUAÇÃO 

j
o °

e c

' C
. =

rONSERVAÇÃO DE PRÓPRIOS MUNICIPAIS

COMUNICAÇÃO SOCIAL E AÇÃO POPULAR

PROJETOS E5PECIAIS

1DESENVOLVIMENTO E TREINAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

12.31. 03. 07. 021.

12,31.03. 07.021.

12.31.10.58.323.

12.31.10.60.021.

2203. 3120 - O

3132 - 3

2206. 3120 - 3

3132 - 7

1052. 4110 - O

2152. 3120 - 1

3132 - 5

707.570

943.428

235.856

589.643

4.963.686

20.520

264.336

1. 707. 5 70

I. 943. 428

33. 412

- o -

4.963. 686

- o -

65. 000

AQUISIÇÃO DE UNIFORMES E EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVI-

DUAL A SERVIDORES

OPERA ÇÂO E MANUTENÇÃO DA FROTA

• ADMINISTRAÇÃO DA REGIONAL

FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS PARA AR '5

MANUTENÇÃO DE BENS MÓVEIS, CONSERVAÇÃO E ADAPTAÇÃO DE

BENS IMÓVEIS - AR 'S

COLETA DE LIXO

VARRIÇÃO E LAVAGEM DE VIAS PÚBLICAS

CONSERVAÇÃO DE PRAÇAS, PARQUES E JARDINS

segue:::



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO BUTANTÃ: 
PROPOSTA

A T U A=L	 READEQUAÇÃOI	 ,;

e	 .":5

t

CIMENTO DE REFEIÇÕES AOS SERVIDORES

íçs , CONSTRUÇÃO DE PEQUENAS GALERIAS
->
— • : COÉSERVAÇÃO E LIMPEZA DE GALERIAS, CANAIS E CÓRREGOScL1.í

-_ni,-... ESASSOREAMENTO DO CÓRREGO PIRAJUSSARA
i pJ..

LLf cCONSERVAÇÃO E LIMPEZA DE BOCAS DE LOBO

CONSTRUÇÃO DE MUROS DE ARRIMO

CONSTRUÇÃO DE ESCADARIAS E VIELAS

EXECUÇÃO DE GUIAS E SARJETAS

CONSERVAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS

12.31.10.60.471.2196.3120 — 6

3132 — O

4120 — 1

12.31.13.76.448.1100.4110 —6

12.31.13.76.448.2161.3132 — O

12.31.13.76.448.2162.3132 - 4

12.31.13.76.448.2197.3132 - 8

3192 - 1

12.31.16.91.575.1060.4110 -1

12.31.16.91.575.1121.4110 — 4

12.31.16.91:575:1130.4110 — 3 	 .

12.31.16.91.575.2198.3120 — 5

3132 — 9

4120 — O

	

205.082	 205.082

	

1.068.804	 1.951.196

	

107.230	 10 7. 230

	

3.709.301	 3. 709. 301

	

28. 252. 853	 41. 000. 000

	

123.824.982	 30.825.271

	

17.461.194	 1 7. 461. 194

	

813.067	 813. 06 7

	

1.448.767	 — o —

	

690.555	 — o —

	

987.468	 — o —

	

22. 406.425	 22.406.425

	

41.935.526	 75.000.000

	

246.789	 — o —

SOMA 	  570.999.011	 $70.999.011

NOTA : A readequação ora proposta, justifica-se devido a insuficancia de recursos nas Atividades alteradas para -

maior, mesmo descongelando os valores congelados há necessidade de aumento desses elementos de despesas.

Quanto às Atividades ou Projetos alterados para menor, não alterará as prioridades desta Unidade:

Necessitamos adquirir diversos materiais e contratar Obras para reparos de Práprios Municipais, aquisição -

de peças e acessários, pneus e cãmaras para a frota da A.R.,que se encontra totalmente prejudicada; aquisi-

ção de combustiveis, aquisição de uniformes e equipamentos de proteção individual aos servidores operacio -

nais, aquisição de materiais de escritário, e cobertura dos contratos com a Xerox do Brasil, Ondafone, e ma

nutenção de outros equipamentos da A.R.



çao e conservação de prOprios muni ipais.
171

6,01/4

Sala das SessOes,	 de junho de 1993

Cód. 0522

EREADOR VITASINOLASCO

do pr

n° •	 . 2 """

,a‘	
o tu	 .....

400	 _/4A

EMENDA No. 0002/93
AO P.L. 0223/93

EMENDA N 2	AO SUBSTITUTIVO N 2 1/93 uu PROJETO DE LEI 223/93

(Lei de Diretrizes Orçamentárias para 1994)

Dá nova redação ao inciso I do artigo 14 do Substitutivo n2
1/93 ao Projeto de Lei 223/93 (Lei de Diretrizes Orçamentá
rias para 1994).

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1 2 - O inciso I do Artigo 14 do Substitutivo n 2 1/93 ao Projeto

de lei 223/93 (Lei de Diretrizes Orçamentarias para 1994) passa a vigo.	 -,	 -
rar comLa seáuinte redaçao:

CD
A	 •	 A	 •

inciso Priorizar serviços: de assistencia a saúde, de assistencia a

educação escblar primária e pre-escolar, de assistencia à primeira in -
fancia,Ena distribuição da merenda escolar, no combate à discriminação

-
racial ede genero, na proteçao ao idoso, a criança e adolescente, 	 no

incentivo a cultura, de programas de combate ao desemprego e suas con -
-

sequenCias, na conservação da cidade (coleta de lixo, varrição de ruas,

40 
conservação de areas verdes, conservaçao de vias publicas, desassorea

mento de cursos d'água), de transporte coletivo, na recuperação, manuten

Wimad,a



das SessOes, de junho de 1993Sal
A. uflj
_IP /

VEREADOR VI

Cád. 0561

\NN

EMENDA No. 0003/93
AO P.L. 0223/93

EMENDA N2 AO SUBSTITUTIVO N 2 1/93 DO PROJETO DE LEI 223/93

(LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 1994)

Dá nova redação ao inciso II do artigo 14 do Substitutivo

n 2 1/93 ao Projeto de Lei 223/93 (Lei de Diretrizes Orça-

mentarias para 1994).

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

•un :
Artigo-1 2 - O inciso II do Artigo 14 do Substitutivo n 2 1/93 ao Projeto de

Lei 22303 ,(Lei de Diretrizes Orçamentarias para 1994) passa a vigorar com

a seguinte redação:

inciso= - priorizar investimentos: na complementação dos equipamentos ur

banos necessarios para o funcionamento de escolas, hospitais, creches, uni

dades de saGdé e moradias populares; na construção de unidades de saúde,in

cluindo!grandes hospitais, na construção de escolas, na construção de cre-

ches, em obras de infra-estrutura viária, incluindo pavimentação e recapea

mento de vias, em obras de canalização e retificação de cárregos visando o

combate a enchentes, na construção de moradias populares de interesse so-
411

cial, na construção de corredores de onibus, na ampliação da rede de ilumi

nação pública.



9

EMENDA No. 0004/93
AO P.L. 0223/93

Sala das Sess3es,"---aX junho de 1993.

DALM1-4~0A •
Ver ead-dr

EMENDA N.	 AO PROJETO DE LEI 223/93

(Lei de Diretrizes Orçamentárias para 1994)

Redija-se assim o inciso II do Artigo 14 do Capítulo III:

"Inciso II - Priorizar investimentos: na construção de
unidades de saúde, incluindo grandes hospitais, na
construção de escolas, na construção de creches, em obras de
infra-estrutura viária, incluindo pavimentação e
recapeamento de vias, em obras de canalização e retificação
de côrregos visando o combate a enchentes, na construção de
moradias populares de interesse social, na construção de
corredores de ônibus, na construção de terminais turísticos,
amp liação dW rede de iluminação pública, criação de. parques.

•



-----1Foilla •`,	
de 1

3_........ c45
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WAr~a	 .,ÁZ7,/P/11~1,er , 42‘100— 
___ _ -

o t • ,nado__

EMENDA No. .0005/9,1
AO P. L. 0223/93

1 41	
_____

EMENDA N. AO PROJETO DE LEI 223/93

(Lei de Diretrizes Orçamentárias para 1994) .

Redija-se assim o Inciso 1 do Artigo 14 do Capitulo III:

"Inciso' I - Priorizar serviços: de assistência à saúde, de
assistência médico-odontológ ica à criança,	 na primeira
infância, na Pré-escola e na escola primária, de
assistência a educação escolar primária e pré-escolar, de
assistência à primeira infância, na distribuição da merenda
escolar, de programas de combate ao desempre go e suas
conse quncias, na conservação da cidade .(coleta e reciclagem
do lixo, varrição de ruas,	 conservação de áreas verdes,
conservação de vias públicas, desassoreamento de cursos
d'agua),	 na recuperação,	 manutenção e conservação de
próprios municipais.

Sala das 6ess5es,	 junho de 1993



/93 AO PROJETO DE LEI 112 223/93 (PROJETO DEEMENDA 142

Folha
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<\--\Y\A Sala das SessOes, em

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS PARA 1994)

EMENDA No. 0006/93
AO P.L. 0223/93

Acrescente-se o seguinte inciso ao artigo 10 do substi-

tutivo aprovado:

do proc

"VII - revisão do Imposto sobre Serviços de Qualquer Na-

tureza e do Imposto sobre a Transmissão Inter-Vivos, de bens imó-

veis e direitos reais sobre imóveis."



JUSTIFICATIVA

•

A presente emenda, no que se refere ao ISS, visa dimi -

nuir a evasão de empresas do Município, principalmente prestadoras

de serviços, e sua conseqüente redução de receita, devido às con-

diçOes diferenciadas dos municípios circunvizinhos.

Quanto ao ITBI, a possibilidade de alteração prende—se

às condiçOes econ gmicas, que dificultam a realização de transaçOes

no setor.

•



EMENDA M2 /93 AO PROJETO DE LEI N2 223/93 (PROJETO DE LEI

Acrescente-se o seguinte inciso ao artigo 10 do substi-

tutivo aprovado, renumerado como artigo 11:

"VII - concessão de incentivos fiscais ou outros meca-

nismos tributários que permitam o atendimento das diretrizes do

tigo 10 desta lei."

•	 Sala das Sess

DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS PARA 1994)

EMENDA No. 0007/93
AO P.L. 0223/93

Acrescente-se o seguinte artigo, numerado como 10, renu-

merando-se os seguintes, incluindo-o no Capitulo referente às di-

retrizes da receita:

"Art. 10 - As diretrizes da receita para o ano de 1994,

mormente tendo em vista a conjuntura econOmica marcada por restri-

çOes de crescimento da economia e pela necessidade de racionalida-

de dos recursos, pautar-se-ão pela cooperação entre o Poder Públi-

<fi VIA...c° e a iniciativa privada, incluindo a concessão .de incentivos

fiscais e de direito de uso do solo."



JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa permitir que o Poder Público uti-

lize de forma mais racional os recursos dis poníveis na sociedade,

inclusive utilizando de uma forma social os investimentos do setor

privado.

•

•



EMENDAS2	 /93 AO PROJETO DE LEI N2 223/93 (PROJETO DE

LEI DE DIRETRIZES ORCAMENT4RIAS PARA 1994)

EMENDA No. 0008/93
AO P.L. 0223/93

Acrescente-se o seguinte artigo no Capítulo referente às

diretrizes da despesa:

"Art. ... - O Poder Executivo empreenderá esforços no

sentido de criação e implantação de Administraçcles Regionais."

Sala das Sessões em



JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa estabelecer diretriz clara a fim

de que o Poder Executivo tenha como prioridade o estabelecimento

de Administraç5es Regionais e de sua implantação, tendo em vista

ás demandas e carências da Cidade.

•

•



EMENDA N(2. /93 AO PnOJETO DE LEI N2 223/93 (PROJETO DE .

[7:5MN22a aleK8NriMale" 4

e29"2
dfr

Sala das SessOes, em

•

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENT4RIAS PARA 1994)

EMENDA No. 0009/93
AO P.L. 0223/93

Acrescente-se o seguinte inciso ao artigo 10 do substi-

tutivo aprovado:

"VII - concessão de incentivo fiscal para projetos de

educação fundamental e de reurbanização."



JUSTIFICATIVA

A presente emenda objetiva estabelecer condições para a

concessão de incentivos fiscais, a fim de viabilizar projetos na

área de educação fundamental e de reurbanização.

•

•



•

EMENDA N2 /93 AO PROJETO DE LEI N2 223/93 (PROJETO DE LEI

.‘

Sala da Sessões, em

tura."

•

DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS PARA 1994)

EMENDA No. 0010/93
AO P.L. 0223/93

Redija-se, conforme segue, o inciso II do artigo 14:

"II - investimentos: na construção de unidades de saúde,

incluindo grandes hospitais, na construção de escolas, na constru-

ção de creches, em obras de infra-estrutura viária, incluindo pa-

vimentação e recapeamento de vias, em obras de canalização e reti-

ficação de córregos visando o combate a enchentes, na construção

de moradias populares de interesse social, na construção de corre-

dores de ônibus, na ampliação da rede de iluminação pública, na

construção de bibl4tecas juvenis, na construção de casas de cul-



W-~a

JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa estabelecer condições para a

construção de bibliotecas juvenis e de casas de cultura, propi-

ciando a am p liação do Poder Público municipal na promoção da cul-

tura.

•

1



Wa>mma
EMENDA No. 0011/93
AO P.L. 0223/93

•

EMENDA N 2	AO PROJETO DE LEI N 2 223/93

Dá nova reda4ão ao artigo 22

e acrescenta parágrafo único

ao Projeto de Lei em epígra-

fe.

Art. 22 O executivo deverá organizapãconsúltas à popula

ção e adotar mecanismos de participação popular

em consonancia com o disposto na Lei Organica

do Município, objetivando o levantamento das ne

cessidades e a indicação de prioridades na ela:4

boração da peça orçamentária.

Parágrafo Único - Estas consultas deverão ser organiza -

das por Administração Regional e o Executivo de

verá dar ampla publicidade de sua realização

pelo menos com uma ' semana de antecedência, pelcs

meios de comunicação de massa.

Sala das Sess5es, em

PT

JUSTIFICATIVA

Esta emenda visa garantir a participaç go - popu-

lar na discussão da peça orçamentária.

Cód.0522
Mummono~~0~0~000.
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JUSTIFICATIVA

Esta semana visa garantir que haja distribuição

de renda no pagamento do IPTU, onerando mais aqueles que

podem pagar mais e onerando menos aqueles que podem pagar

menos.

Bancada do PT-

Sala das SessOes,

•

EMENDA N 2	 AO PROJETO DE LEI N 2 223/93

EMENDA No. 001.2/93,
AO P.L. 0223/93

Dá nova redação ao art. 10 in

ciso II do Projeto de Lei em

epígrafe.

Art. 10 - II - Revisão do Imposto Predial e Territorial

Urbano, inclusive em suas allquotas, respeitan

do o principio da progressividade.

'\ \	 Cód.0522 100~0ftemmen~...0."81%



•

EMENDA N 2 	AO PROJETO DE LEI N 2 223/93

EMENDA No. 0013/93
AO P.L. 0223/93

Inclua-se mo Projeto de Lei

em epígrafe, onde couber

artigo e paragrafos com	 a

seguinte redação, renumeran

do-se os demais.

Art.' 'Os gastos em subsidios para os passageiros dos trans

portes coletivos deverão ser consignados em rubrica

propria no orçamento da Secretaria Municipal dos Transportes

não podendo ser inferiores a 8% do orçamento, exclusive as

previsSes de operaçOes de credito.

§ 1 2 - Não poderão ser considerados como subsídios aos trans

portes coletivos as dotaç8es relativas à subvenção e

aumento de capital da CMTC, às obras viárias destinadas a

construção ou adequaçOes e manutenção de corredores exclusi-
-

,
vos para onibus e a complementação de aposentadoria da CMTC.

§ 2 2 - Em qualquer hipOtese o orçamento da Secretaria 	 dos

Transportes deverá conter nota explicativa onde seja
-

indicada a previsão de receitas provenientes da arrecadação

§ 3 2 - Os gastos com subsídios previstos no caput desse ar-

ti o, não poderão ser inferiores a 30% da previsão

/das receit2 s tarifárias. j"-n,,	 i

Sala das S-essSes,

Bancada do PT

Art.

tarifaria de todo o sistema de transportes por onibus.

C6d.0522 kepreeee e0 unge0 grellee de Med,



JUSTIFICATIVA

•

Os transportes coletivos repcesentam papel funda-

mental para todas as atividades exercidas na cidade. Por ou

tro lado, constitui-se na maioria das vezes em despesa obri

gatOria para os que trabalham nessas atividades, e essa des

pesa representa elevado percentual nos gastos familiares,

sobre-tudo entre famílias de baixa renda e que se constituem

na imensa maioria da cidade.

Com a municipalizaçao dos transportes estabeleci-

da pela Lei Municipal 11.037 ficam inteiramente separados os

custos do sistema a certo nível de qualidade e a tarifa co-

brada do usuário. Torna-se imperativo garantir que o siste-

ma possa ter qualidade crescente sem que os custos desse

serviço melhorado recaia sobre o usuário de onibus. Nos paí

ses de primeiro mundo o passagfro e subsidiado em níveis e-
levados, chegando a 50, 60 ou ate 70% do custo do serviço

mostrando o reconhecimento da importancia de garantir o má-

ximo de mobilidade aos trabalhadores urbanos a um preço de

público, tarifa, o mais acessível possível. Maior razao, pa

ra estas políticas impe-se à cidades como São Paulo e no

Brasil em geral, face à per ersa distribuição de renda exis

tentes.
A

1.

Ced.0522
Impromo nom~~ 0. 0~.
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EMENDA N2	 AO PROJETO DE LEI N2 223/93

EMENDA No. 0014/93
AO P.L. 0223/93

Acrescente-se inciso III

ao artigo 14 do Projeto

de Lei em epígrafe.

Art. 14 - III - As prioridades nas áreas sociais: Educação

Saúde, Abastecimento, Habitação, Assistencia So-

cial, não poderão ter dctaç6es, exclusive às pre

visoes das operaçoes de credito, inferiores aos

valores orçados para 1993.

-
Sala das Sessoes,

• zr)

vi 	 o

PT

O orçamento destinado ao custeio e aos investimen

tos das atividades e Projetos nas áreas sociais, apesar do

incremento dos últimos anos (em valores absolutos e percen-

tuais) tem sido insuficiente para fazer face às necessida -

des de nossa população. Assim, no mínimo, dever-se-á manter

os mesmos níveis do orçamento anterior.

USTIFICATIVA

C6d.0522 Impromo no sorvigo gr&Noo d. GIM%
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EMENDA N 2 	AO PROJETO DE LEI N 2 223/93

EMENDA No. 0015/93
AO P.L. 0223/93

Inclua-se no Projeto de Lei em

epígrafe, onde couber o artigo

com a seguinte redação, renume

rando-se os demais.

Art.	 O investimento em obras viárias consignadas nas ru-

bricas da Secretaria de Vias Públicas e outros Or. -
,

gaos da administraçao descentralizada, não podera

ser superior a 8% do orçamento, exclusive as previ-
_

/soes de operações de credito.

Sala das SessSes,

Bancada do PT

Cód.0522
hoormoo no ~Ho° .141100 da CIIISP,



JUSTIFICATIVA

•

É sabido hoje nos meios técnicos especializados,

que a ampliação do sistema viário n jc se constituir em al-

ternativa para a melhoria da fluidez do tráfego urbano. A

operação adequada do sistema existente, a custos muito in-

feriores e com alta capacidade de adaptaçoes as constantes

mutaçSes do comportamento e do território urbano e sua res

pectiva densidade populacional, se constituir uma forma

mais correta de resolver ou minimizar os problemas de trá-

fego urbano. Acresgaf-se o fato de que os elevadíssimos cus

tos envolvidos em obras viárias e frequentes desapropria -

çoes necessárias, portanto com baixa relaçao custo-benefí-

cio. Esses vultosos recursos devem ser aplicados nas obras

e serviços de caráter social, seja na educação, saúde, bem

estar social, subsídio ao passageiro do transporte coleti-

vo, etc., dar a limitação imposta no presente artigo da

Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Cód.0522
honrou° no &orno. granoo na CIAI"
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EMENDA N 2	AO PROJETO DE LEI N 2 223/93

EMENDA No. 0016/93
AO P.L. 0223/93

Acrescenta parágrafo único ao

artigo 14 do Prcjeto de Lei

em epígrafe.

Paíságrafo Único - As despesas decorrentes com a merenda es

colas não poderão onerar os 30% da recei

taresultante de impostos, compreendida

a proveniente de transferencias, para e-

ducação.

Sala das Sesscjes,

Bancada do PT

JUSTIFICATIVA

Esta Emenda visa garantir que os recursos para

cob-vir as despesas com a merenda escolar deverão estar

no orçamento, em outra fonte, que não seja a mesma esti-

pulada nas deppesas com educação. Visa, também, garantir

a aplicação do artigo 208 §. 3 2 da Lei Organica do Municl

pio.



i
§ 1 2 . Estio incluídas na categoria obrigatOria, as campa-

(7''‘

(PP
Ai	 nhas de natureza educativa ou preventiva, e as cam-

b

panhas de informaçao dos direitos dos municipes so
re as audiências públicas - relativas a discussão

-	 : _
1 da lei orçamentária, e as relativas a prazos a se::-

rem observados na recepção de serviços públicos mu-

nicipais e ao pagamento de impostos e taxas.

7el4V\4°
§ 2 2 . Estão incluídas na categoria facultativa a divulga-

ção de investimentos e serviços públicos efetivamen

te realizados.

.§, 3 2 • Os recursos necessários às despesas referidas neste
artigo deverão constar de dotação única e exclusiva

não podendo ultrapassar, em termos reais aos gastos

de mesma natureza realizados em 1992, se do 	 que

70% necess- iamen e estinados as divul açOes

Sala das	 ,	

obri-

J//	 It	
s	 IP\

gatórias.

Wd.0522 lowrosoo no wroloo Falto. oba GIIMP,

EMENDA N 2 AO PROJETO DE LEI N 2 223/93

EMENDA No. 0017/93
AO F.L. 0223/93

Da nova redaçao ao artigo 20

do Projeto de Lei em epígra-

fe.

Art. 20. As despesas com publicidade de interesse do Muni

cipio deverao ser explicitadas a nivel orçamenta

rio em duas categorias distintas, as obrigat6 -

rias e as facultativas.•



5
I

JUSTIFICATIVA

Esta Emenda visa disciplinar as despesas com

publicidade.

•

UcL 0522
.prouo . gond. grafi. ,I.CLISP.
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EMENDA N 2	 AO PROJETO DE LEI N 2 223/93

EMENDA No. 0019/93
AO P.L. 0223/93

Dá nova redação ao artigo

14 inciso I do Projeto de

Lei em epígrafe.

Art. 14 - I - Serviços: de Assistência à. Saúde de garantia

a gratuidade do ensino fundamental e pre-escolar
-de assistencia a primeira infancia, na distribui

-
çao de merenda escolar, de programas de combate

ao desemprego e suas consequencias, na conserva-
-çao da cidade (Coleta de Lixo, Varriçao de Ruas,

conservaçao de áreas verdes, conservação de vias
,	 .

publicas, desassoreamento de cursos d'água), na

recuperação, manutenção e conservação de prOprkss

municipais .e de subsídio ao transporte coletivo.

Sala das Sess8es,

Banca

051.0522 M~siwwwwnlgogr~ dieCWISP,
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JUSTIFICATIVA

A terminologia utilizada foi abolida pela Cons-

tituição Federal de 1988, e toda a legislação posterior

retira o caráter assistencialista da Educação.

A Constituição Federal institui o ensino funda-

mental e a educação pra-escolar (art. 208 - indI) enfati-

zando os esforços dos tres poderes para a erradicação do

analfabetismo e a gratuidade do ensino.

•	 '	 •A Lei Organcia do Município, em seus art. 200

§ 1 2 e 201, § 6 2 prevê que: "e dever do Município, atra -
,

ves da rede propria, com a cooperação do Estado, o provi-

mento em todo o território municipal, de vagas em número

suficiente para atender à demanda quantitativa e qualita-

tiva do ensino fundamental obrigatório e progressivamente

à da educação infantil. O art. 205, preva que: "o municí-

pio proverá o ensino fundamental notunno, regular e ade

quado às condiçoes de vida do aluno que trabalha, inclusi

ve para aqueles que a ele não tiveram acesso na idade prO
pria.

til3'-flçrf
As leis federais e municipais retiraram o cara-

lista da Educação. A Lei Orgânica do Muni-

artigo 208, institui que se o atendimento 'J.o

ao educando se dará tambem através de programas de trans

portes, alimentação e assistência à saúde, nos termos

dos art. 208, inciso VII e 212, § 4 2 da Constiiuição	 da

República e não incidirá sobre a dotação orçamentária pre

vista no caput deste artigo. " (Aplicação de 30% da recei

1("7	

ta resultante de impostos.)-)

(/-	

f,ilip /// ‘0'
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EMENDA N 2 AO PROJETO DE LEI N2 223:/93

EMENDA No. 0019/93
AO P.L. 0223/93

Dá nova redação ao artigo 14

inciso II do Projeto de Lei

em epígrafe.

Art. 14 - II - Investimentos: na construção de unidades

de saúde, considerando em ordem crescente de

prioridade as Unidades básicas, ambulatOrios

de especialidades, os hospitais gerais regio-

nais, os grandes hospitais de referencia para

especialidades clínicas e cirurgicas, em pro-

jetos e obras para a melhoria das condiçges

de vida da periferia :compreendendo a constru
-

çao de escolas, a construçao de creches, pevi

mentação e recapeamento de vias, em obras de

canalização e retificaçao de corregos visando

o combate a enchentes, à construção de mora -
0	 dias populares de interesse social, a constru

ção de corredores de onibus, a ampliação da

rede de iluminação pública e sacolSes do tra-

balhador.

Sala das SessSes

Bancada da

Wd.0522
~Mino mbrrko VIM.. 1. C1111P,



d/i9tm

•

•

JUSTIFICATIVA

A presente Emenda visa ordenar os investimentos

na rede pública de assistencia seguindo padres internacio

nais de planejamento em saúde, alem de atender as atuais

necessidades de expans g.o da rede segundo uma lOgica regio-

nalizada e descentralizada.

De outro lado, a Emenda pretende priorizar as

despesas viéando a melhoria das condiçoes de vida da peri-

feria.

•a•

Wc1.0522 Improwe aoret90 gréNoo de



EMENDA N 2	 AO PROJETO DE LEI N 2 223/93

EMENDA No. 0020/93
AO P.L. 0223/93

Dá nova redação ao artigo 42
parágrafo 1 2 inciso III do

projeto de lei em epígrafe.

Art. 4 2 • Parágrafo 1 2 , inciso III.

Das operaçoes de credito, as quais esto vincu-

ladas as dotaç5es a que se refere o artigo 12, parágrafóo

1 2 ., desta lei.

Sala das Sessoes em,

JUSTIFICATIVA

Esta a\teração trata de enfatizar aoGarraçãO

do gasto à realização das opern6es de credito às quais

algumas obras estarão vinculadas.

Cód.0522 improm ummendogr~ 0~,
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JUSTIFICATI

•

EMENDA. N2. AO PROJETO DE LEI N2 223/93

EMENDA No. 0021/93
AO P.L. 0223/93

Dá nova redação ao artigo 11

2 2 do Projeto dm epígrafe.

Art. 11 - 22. Caso o Projlto de Lei seja apresentado antes

do início de 1994, e após o encaminhamento da pro-

posta orçamentária para 1994, a indicação de anula

ção de despesa deverá referir-se aos projetos 	 e

atividades ali descritos, devendo, concomitantemen

te, ser apresentada emenda ao Projeto de Lei, 	 do

Orçamento para suppessão de tais despesas.

Sala das SessSes,

Esta alteração objetiva obrigar o Execútivo a

mostrar quais gastos serao cortados, caso haja proposta

de diminuição de receita, juntamente com o envio desse

Projeto de Lei substituindo o termo oportunamente 	 por

concomitantemente.

Cód.0522

nrr'
Impem.. no sentir) ordem de Okled.
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Sala das Sessaes,

Bancada dp PT

•

btkiimia

Imprimo no~~0~01.0"N
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EMENDA N 2	 AO PROJETO DE LEI N 2 223/93

EMENDA No. 0022/93
AO P.L. 0223/93

Acrescente-se ao Projeto êm epí

grafe o seguinte artigo 16, re

numerando-se os demais.

Art. 16 - A atualização monetária dos pagamentos efetuados

com atraso aos servidores municipais, prevista

no inciso II do art. 92 da Lei Orgânica do Munici

pio de Sao Paulo e regulamentada pelo Decreto n2

31.131 de 22 de janeiro 'de 1992, deverá onerar do

tação dos Encargos Gerais do Município.
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JUSTIFICATIVA

A Emenda proposta tem como objetivo impedir dis-

torçSes quanto ao computo do gasto com pessoal efetivamen-

te ocorridos no mes conforme previsto na Lei 10.722 de 22

de março de 1989 que dispSe sobre o reajustamento mensal

dos salários dos servidores.municipais.

A obrigatoriedade de onerar dotaçoes dos Encar -

gos Gerais do Município com os pagamentos de atualização

monetária por atraso aos servidores evitará que se tome co

mo base um montante de gasto com pessoal maior do que 	 se
-

deu efetivamente no mes em questao, garantindo assim ' o

calculo correto do indice de reajustamento salarial	 dos

servidores municipais.

Cód.0522 Impmmnomr~MoodaCIAM
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EMENDA N 2	AO PROJETO DE LEI N 2 223/93

EMENDA No. 0023/93
AO P. L. 0223/93

Inclua-Se, no Projeto de Lei

em epígrafe, onde couber, ar

tigo com a seguinte redação,

renumerando-se os demais.

Art. Será criado um Grupo de Trabalho visando a defini-

ção de regras para a normatizaçao do Contrato Cole

tivo de Trabalho, a ser celebrado entre o conjunto

de funcionários e servidores e o Governo Municipal

fixando-se um prazo de 120 dias para ..encerramento

dos estudos e apresentação das conclusões que deve

rão ser publicadas no Diário Oficial do Município,

devendo ser encaminhado pelo Executivo ao Legisla

tivo propositura definindo a implantação do referi

do Contrato que terá vigencia a partir jle 1 2 de

maio.de 1994.	 Iø	 i/

Sala das Sessõe

• Bancada do PT

(jkAuv,-, '6(A~

Cód.0522 Imprimeonomr~oodoCIAM
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JUSTIFICATIVA

É necessário modernizar as re1aç3es de trabalho

entre o Governo Municipal e o conjunto de funcionários
-

razao pela qual urge que c Executivo prepare e envie

ao Legislativo proposta de normatização do Contrato Co

letivo de Trabalho.	 .

COd.0522 Imprap~~m~logfflood.eldtP.
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Cód.0522

EMENDA N 2	AO PROJETO DE LEI N2 223/93

EMENDA No. 0024/93
AO P.L. 0223/93

Inclu-se, no Projeto de Lei

em epigrafe, onde couber, ar-

tigo e parágrafo único com a

seguinte redação, refkuffierando

-se os demais.

Art. As transferencias de saldo de caixa do Tesouro Mu-

nicipal ao fundo de liqu&dez, reriderão à municipa-

lidade no mínimo a variação das Letras Financeiras

do Tesouro Municipal LFTM, observada no período

compreendido entre a data do repasse e a data de

devolução dos recursos.

Parágrafo Único. Cada transferencia não poderá ter dura -
-

çao superior a,30 dias.

Sala das Sessões,

BancaoM do.PT.

Impr.monewvigoeM".~.
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JUSTIFICATIVA

Tal emenda se justifica considerando-se a necessida

de de tornar transparente o custo de sustentação das 'le-
tras financeiras do Tesouro Municipal, e representar 	 com

clareza os ativos financeiros nas demonstraçOes contábeis.

•

•

udann Mofino. no &enriço °afico a• CIAR.
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Art. Da Instituição do Regime Jurídico único e dos Pia

nos de Carreira a que se refere o artigo 96 c da

Lei Orgânica do Município.
•

Sala das SessOes,

anc

JUSTIFICATIVA

Decorridos tres anos de promulgaçac da Lei Organi

EMENDA N 2	AO PROJETO DE LEI N 2 223/93

EMENDA No. 0025/93
AO P.L. 0223/93

Inclua-se, no Projeto de Lei

em epígrafe, onde couber, o

seguinte artigo, renumerando

-se os demais.

(Mé''

ca do Município urge que o atual Executivo envie proposta

de Regime Jurídico único para o funcionalismo municipal.

Através desta emenda procurarmos assegurar condiçOes para

a adoção do regime jurídico único.

Maimmuo.~~~11.50141%05d.0522
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EMENDP N 2	AO PROJETO DE LEI 223/93

EMENDA No. 0026/93
AO P.L. 0223/93	 Acrescente-se ao Projeto em epl

grafe o seguinte art. 25, renu-

merando-se os demais.

Art. 25. A Secretaria das Finanças devera encaminhar a Ca-

mara Municipal de São Paulo os seguintes demons

trativos mensais, relativos a execução orçamenta-

ria de 1994 a serem enviados ate o final do mes

seguinte ao de referencia.

I - Fluxo de Caixa

• fluxo nominal em 1994

• receitas e despesas em moeda constante

II - Receita própria

• estimativa da arrecadação diária para o mes subse -

quente ao do demonstrativo.

• receita própria prevista para 1994

. comparativo da receita própria real dos dois últi're

mos meses anteriores ao do demonstrativo comparado

ao mesmo periodo do ano anterior.

III- Operações de Credito e serviços da Dívida.

• Receitas de Operações de credito mensal para 1994

. serviço de dívida fluxo de caixa-previsão diária

para os dois meses subsequentes ao do demonstrativo

IV - Despesas de Pessoal

• evolução do número de funcionários

. despesas com pessoal e salário médio

• precisão mensal de despesas de pessoal para 1994

. variação mensal das despesas de pessoal

• relação despesas de pessoal/REC. correntes PMSP-Exe

cutivo.

. Estatística de pessoal e quantidade de servidores



V - Entidades descentralizadas

• posição orçamentária e financeira - exercício de

1994

• posição das dotaçOes para 1994 - a preços correntes

• posição das dotaçOes para 1994 a preços de junho 93

• previsão mensal de liberação

Anhembi, CET, CMTC,Cohab, Emurb, HSPM, IPREM, PRODAM

Serviço Funerário e TCM

VI - Indices

• indicadores econOmicos usados por SF.

• indicadores financeiros usados por SF.

• indices para reajuste de contratos de serviços	 e

obras publicados por SF

Sala das SessOes,



•

JUSTIFICATIVA

É fundamental fortalecer os mecanismos de contro

le pelo Legisktivo da execução orçamentária. Um dos papeis

principais do Legislativo, alem de legislar e o de fiscali-

zar e o envio destes demonstrativos aprimorará a qualidade

de trabalho dos Vereadores.

•

Céd.0522 lampromo	 grélbm el• CIAM
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1,Sala das Sessóes, em

CD
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;

:

ARNALDO) MADEIRA

•

DE DIRETRIZES ORÇAMENT4RIAS PARA 1994)

EMENDA No. 0027/93
AO P.L. 0223/93

Acrescente-se o seguinte parágrafo ao artigo 20:

- Os gastos com publicidade não poderão ultrapas-

sar a 0,2% (dois décimos de por cento) das receitas correntes.'



JUSTIFICATIVA

O' n

A p resente emenda visa estabelecer limite para gastos

com publicidade.

•

•
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EMENDA NQ	 /93 AO PROJEf0 DE LEI N.° 223/93 (PROJETO DE LEI

,	 Sala das Sess5es1 em

ARNALDO MADEIRA

•

kf

DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS PARA 1994)

EAENOL14.%24=93

Acrescente-se o seguinte artigo, onde couber:

"Art. ... - Os gastos relativo a construções de unidades

de educação e saúde deverão, obrigatoriamente, ser discriminadas

em dotações individualizadas."

'.11)	 (À'
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JUSTIFICATIVA

r)	 .

Fo7 n.`

a--C
ncion

A presente emenda visa tornar mais transparente e- obje-

tivo o orçamento, com o detalhamento da despesa referente a cons-

truçóes de unidades de educação e saúde.

•

•



---C)	 , • Iexecutadis em 1992.
tJ
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• • Sala das Sessões, em

ARNALDO MADEIRA

•
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EMENDA Ng.	 /93 AO PROJE O DE LEI Ng 223/93 (PROJETO DE LEI

DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS PARA 1994)

EMENDA No. 0029/93
AO P.L. 0223/93

Acrescente-se o se guinte parágrafo ao artigo 20:

" g	 Os gastos com publicidade não poderão ultrapas-

sar a 50% (cinqüenta por cento) das despesas de mesma natureza



JUSTIFICATIVA

•

A presente emenda visa estabelecer limite para gastos

com publicidade.

•

•



is.

Henrique Pacheco

vereador PT

Cód. 0522

EMENDA No. 0030/93
AO P.L. 0223/93

EMENDA N9 AO PROJETO DE LEI N9	 /93

Inclua-se no Projeto de Lei

em epígrafe, onde couber o

artigo com a seguinte reda-

çao, remunerando-se os dema

Art, O investimento a ser realizado pelo Poder E)ecutivo

na ãrea de habitação pcípular destinada ã população de
baixa renda, não poderã ser inferior a 4% dos recursos or

camentários do município,exclusive as operaçOes de crédi-

to , em especial os recursos oriuficbsda majoração do ICMS

repassados pelo Governo do Estado/vinculados a programas

de habitação.

Sà.la das SessOes



••
/93 AO PROJETO DE LEI N2 223/93 (PROJETO DEEMENDA N2

ler

televisão, rádio, "out-door" e demais meios de comunicação de mas-

(s \-1 éá:, com ou sem intermediação de agência de publicidade, excluídas

as despesas com a publicação de editais."
C.-"J

C3

Sala das Sess5es, em

\QN

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 1994)

EMENDA No. 0031/93
AO P.L. 0223/93

Redija-se como segue o parágrafo 12 do art. 20:

"§ 12 - Para fins deste artigo, considera-se publicidade

a divul gação onerosa de mensa gens, anúncios, filmes, cartazes e

outros instrumentos comunicacionais através de jornal, periódico,



JUSTIFICATIVA

Folhap.`,/	 	 do piro
ér-oZ,3 4 - de 19

A presente emenda visa aclarar dispositivo referente

gastos com publicidade.

4
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GRAFO	 SESSÃO 	 	 DATA	 • ORADOR.— "mo.TAQUIGRAFO SESSÃO ORADOR—T 127=b-A.IRTEFOLHARODÍZIO

SEM REVISAI
COM1SSIO ME _FINANÇAS E ORÇAMENTO

Presidente: Vereador Miguel Colassuono

Membros:	 Vereador emir Culmarlá,iee	 -

Vereador Guilhe=e Giannetti

Vereador Harma Gharib

Vereador Arnaldo de Á. 'Madeira

Vereador Antônio Carlos Claus°

Vereador Gilberto ZAssab

Vereador Odilon Guedes

Vereador Jose Ferreira do Nascimento

Audiência Páblica sobre o pr. 223/93 "que bispe

sobre aaadiretrizes orçamentá,rias para o ano de 1994", realizada-

no dia 22 de junho de 1193 na Salão Tiradentes„ na Câmara Muni ci-

pal de São Paulo.

Solicitante: vereador Miguel Colassuono

CÓD. 0597
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TAQUIGRAFO

pi 223/93

FOLHA

22 jtmhip

O SR ARNALDO DE ABREU MADEIRAZ - Estamos abrindo a audiência

pública que trata do Projeto de lei 223/93. Quem preside é o Vereador

,Arnaldo Madeira que justifica a ausência do Presidente da Comissão,

Vereador Miguel Colassuonocmx e do vice-presidente, Almir Guimarães que

se encontram no gabinete do Prefeito e comunicaram que poderiam chegar

atrasado. Encontra-se presente o Vereador Odilon Guedes e Dr. José An,

tini° de Freitas, representando a Secretaria Municipal de Planejamento.

Está eí a segunda audiência pública prevista na Lei Orgânica do Municípi.

Como J de conhecimento de todos apds a ptimeira votação do projeto de•

lei de Diretrizes Orçamentárias os Vereadores apresentam emendas ao Pro

jeto de lei. Portanto, essa segunda audiência tem como objetivo formal

a discussão das emendas bem como uma revisão da primeira discussão que

houve sobre o mesmo. Existe o substitutivo da Comissão de Finanças e Or

çamento que foi aprovado em primeira votação. Trata-se agora de anali-

sarmos o substitutivo e as emendas apresentadas. Encontra-se presente

o Vereador Gilberto Cassab, membro da Comissão. Queremos lembrar que fo-

ram apresentadas 31 emendas. Os Srs. Vereadores da Bancada do Partido

dos Trabalhadores as apresentadam. Fedas as consideraçaes iniciais abro

para manifestaçaes, por parte da Câmarmp do Executivo, etc. :Encontra-se

presente tambám o Vereador Guilherme Giannetti, membro da Comissão. (Pau

sa) Os autores de boa parte das emendas também não se encontram presen,

COD. 0597
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TAQUIGRAFO	 SESSÃO

betai	 pl 223/betb.	 pl 22a/93

DATA

tese apenas . o Vereador Odilon Guedes, da Bancada do 12. Vereador Gui-

lherme Giannotti quer fazer alguma manifestação? Não? Tem a palavra o

Vereador Odilon Guedes.

O SR oram GUEDES - A Bancada do Partido dos Trabalhadores fez

uma série de emendas. Quero destacar uma delas onde no governo passado

havia a definição na Lei de Diretrizes Orçamentárias do ponto de Vis-

ta de se fazer consultas à população antes de enviar o Orçamento para

a Câmara. Na atual IDO que foi enviada não havia esse tipo de definição.

Uma das emendas que achamos importantes foi essa, foi um avanço do pon,

to de vista da participação da populaçãog do Governo Democrático e Po-

pular. Estamos fazendo essa do Executivo orhnnizar consultas à popula,

ção a fim de adotar mecanismos de participação popular como disposto na

Lei Orgânica do Município. Era o que desejava destacar como importante

no conjunto das demais que nossa bancada ofereceum.

O SR ARNALDO DE ABREU MADEIRA - Vereador .Odilon Guedes, vi as

várias emendas e quero fazer um comentário genérico. Algumas emendas

que tratam de incluir a definição de algumas prioridades à Proposta Or-

çamentária. Já tinha por ocasião da primeira audiência publica colocado

a questão de ri prioridade. Bá, um problema cultura] nosso que não cozi-

seguimos entender o significado da palavra "prioridade". Acho que não

adianta discutir mito porque o que se faz é uma lista extensa de coi-

CÓD. 0597
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P'ÕNT APARTE 
o híncionáfuncionário

e eu vi a emenda apresentada pela Bancada que no fim muda a redação co-

locada pelo Executivo que é a de uma certa opção. A emenda da bancada

do Partido doe Trabalhadores torna obrigatdria a realização das reuniria

de audiência pública ipara discutir o orçamento. Me pergunto até onde

isso tem sentido na medida em que cada Executivo tem a sua caraeterísti

ca. Estou colocando para debate, Enfim, no mais, acho que esse preocuw

ção com redefinição de prioridades í um a coisa absolutamente irrele 3.

te pela generalidade e lamento que alguns autores das emendas não este-

jam presentes para poder justificar as emendas que apresentaram.

O SR ODILON GUEDES  . A respeito do questionamento do Vereador

Arnaldo Madeira, sobre a emenda que o PT ofereceu sobre as consultas à

população no período em que se esta definindo o Orçamento vai no senti-

do que voa possa ter uma relação mais estreita com a população. Aí de-

pende do Governo. No nosso modo de ver é um avanço democrático e indo-

pende do partido que está dirigindo. É i4prtante para o partido que es1

teja à frente estar consultando a população nas mais diversas regiEes

da Cidade e para ouvir a respeito das ri prioridades. Teriam mais força
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sas a serem feitas e no final coisa alguma é prioridade. Prioridade se-

ria uma definição, área Al área 11, área C. Agora, na hora que se faz

uma listagem extensa, fica, na minha opinião, sem prioridade. Estamos

vendo, por exemplo, uma emenda do Vereador Vital Nolasco que na defini-

ção das prioridades coloca: combate à discriminação racial e de gênero.

Outra emenda fala em complementação doe equipamentos ~urbanos ne-

cessários para az escolas, depois todo o resto: pavimentação, creche,

tudo é prioritário. 'Talvez pelo fato de as carências serem tão grandes

que a gente acaba colocando tudo como prioritário e quando tudo é prio-

ritário dada é prioritário. Essa que é a verdade. Em relação à manda,

acho que a bancada do PT apresentou uma emenda muito interessante que

já toi discutida algumas vezes com o Secretário de Finanças que è a ne-

cessidade de relatOrio do Executivo sobre o Fluxo de Caixa, evolução ...

receita, previsão da receita futura, etc. Isso é ima relatOrio que havi.

na gestão passada e que tinha a utilidade para quem quer acompanhar a

evolução da situação financeira do Nunidpio no dia, a dia. ã uma emend:

bastante interessante. Em relação à emenda defendida M pouco pelo Vere

dor Odilon Guedes eu me pergunto até onde o Executivo deve ser obrigado

a fazer audiências públicas sobre o orçamento para o ano seguinte, na

-medida em que o Legislativo, aparentemente, não tem disposição de fazê-

lo em determinadas situaç5es. O Executivo tem o seg. método de trabalho

COO: 0597
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estar consultando a população das mais diversas regiiies da cidade para

ouvi-la a respeito das prioridades, ineplusive essas prioridades teriam

mais força para serem executadas na medida em que você tem esse contato

- mais direto com a população. Então, o que eu penso é que independe do

partido que esteja no Executivo. Acho que é um avanço para a cidade e

para ap prOpria elaboração orçamentária. É esse sentido que nía vemos.

O SR. FREITAS - Sci queria lembrar que a Lei Orgânica não obrii_

go a consulta a população. Do jeito que foi colocado nesse artigo está

mais ou menos imPl icito que seria.... organizar consultas à população,

adotar mecanismo de participação em consonância com o disposto na Lei

Orgânica. A Lei Orgânica não diz que o Executivo tem que realizar con-

sultas à população.

O SR. MIANDO DE ABREU MADEIRA - Não. Ela não diz especific

mente nesse caso de Lei de Diretrizes Orçamentária. Ela estabelece um

processo de participação, mas ela não é especifica de que na discussão

do orçamento deva haver. Ela fala na regionalização do orçamento, não é

na descentralização. Mas não na obrigatoriedade da audiência palica

neste caso. Acho , Odilon, a experiência que tivemos de audiências IA-

blicas na gestão passada, foi, naturalnente uma tentativa de chamar as

CÓD. 0597
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iáSsoas, mas o fato objetivo é que sempre aparece as pessoas mais pra-

„ximas da administração. Isso tem sido uma praxe. Em todas az arlmin1stra-1

93es as pessoas que ficam mais prOximas, que representam entidades, que

estão mais prOximas do Executivo e que acabam participando. Então, isso

acalantando uma coisa de certa forma limitada. Acho que nOs ao che-

gamos, talvez ate pelas dimens3es da cidade, uma cidade de 10 milhães

de habitantes, essa coisa da participação ela acaba ficando limitada

a segmentos ate diferenciado.00grosso da população acaba a4 partici-

pando, Enfim, pergunto se'' Em, mais alguem tem alguma questão a colocar?

(Pausa)

Apenas para enterrar a addiancia palita, lamommumbizzia

nx5s tínhamos combinado na Comissão de Finanças que logo em seguida

a essa audiência palita, nAs faríamos a reunião da Comissão. Acho que

podemos dar por encerrada a audiência palita e instalar em seguida o

-processo da Comissão propriamente pl dito.

1

Esta encerrada a reunião, Agradeço a presença do Dr. Freitaç

mais uma vez presentes nesta Cas.

CÓD. 0597
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PARECER
0700/93 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE

AS EMENDAS AO PROJETO DE LEI MA 223/93 (Projeto de Lei de Diretri-

zes Orçamentárias para 1994)

Foram apresentadas, na forma regimental, 31 emendas ao

projeto de lei de diretrizes orçamentárias para 1994.

Conforme os entendimentos havidos, as emendas acolhidas

pela Comiss'ão esto consubstanciadas em emenda iinicay a seguir

apresentada, sendo, formalmente, consideradas rejeitadas todas as

31 emendas.

Portanto, a Comisso apresenta, conforme facultado pelo

Regimento Interno, a seguinte emenda:

EMENDA NA	 /93 AO PROJETO DE LEI HA 223/93

Redija-se, como segue, o projeto de lei nR 223/93

'PROJETO DE LEI HR 223/93

)4\114(\

5>

‘(/

.	
tárias para o ano de 1994, e dá ou-

Disp ge sobre as diretrizes orçamen-

tras providâncias.

A Câmais a Municipal de S"ão Paulo

R E 1 A:
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CAPÍTULO

DA ORGANIZAÇZO E ESTRUTURA DA LEI ORÇAMENTARIA

Art. 12 - Ficam estabelecidas, nos termos desta lei, as

diretrizes para elabora4o e execuç'ão da lei orçamentária do Muni-

cípio de Wão Paulo, relativas ao exercício de 1994.

Art. 22 - As disposi4es desta lei vinculam a despesa

para o exercício de 1994, vedada a execuç'ão de qualquer projeto ou

atividade sem prévia inclus"ão no orçamento respectivo.

Art. 32 - A lei orçamentária anual compreenderá:

1 - o orçamento fiscal referente aos poderes do Muni-

cípio e seus árg2ios;

II - os orçamentos das entidades autárquicas;

III - o orçamento de investimentos das empresas em que o

Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital

,..j
)Á	

1 com direito a voto;

IV - os orçamentos dos fundos municipais;

V - o demonstrativo das obras e serviços páblicos ':u-

os recursos sejam oriundos de outorga, de concess'ão, de permis-

s"ão, de autorizaço, de cesso, de transmiss7m ou de quaisquer

atos do Poder Publico Municipal que impliquem em qualquer tipo de

reciprocidade por parte da iniciativa primada.

Parágrafo ánico - A incluso de determinada obra ou ser-

viço pilblico no demonstrativo a que se refere o inciso V deste ar-

tigo no elide a necessidade de autorizaç2 lio legislativa específi-
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ca, quando couber, nos termos da legislaç"ão em vigor.

Art. 42 - a falta da lei complementar a que se refere o

artigo 165, parágrafo 99, da Constituiço Federal, o orçamento .da

administraço direta atenderá às especificaç;es constantes da Lei

Federal n2 4.320, de 17 de março de 1964, especialmente no que

tange às classificaçes de receita e-despesa e à e1aboraç2io de de-

monstrativos e anexos, sem prejuízo de outros requisitos estabele-

cidos por esta lei.

§12 - Integrar2io, também, o orçamento da administraç2io

direta os demonstrativos:

I - das dotaçes à conta do Tesouro Municipal, desti-

nadas a aumento de capital ou tranferências, a qualquer título,

para empresas, autarquias e fundos do Município, devidamente espe-

cificadas por 6rg'ão receptor, natureza e finalidade da despesa;

II - dos recursos destinados à manutenç"ão e desenvolvi-

mento do ensino, de forma a caracterizar o cumprimento do disposto

no artigo 208 da Lei Orgânica do Município de Wão Paulo;

III - das operaç g'es de crédito, a que se refere o artigo

13, parágrafo 19, desta lei;

IV - da previs2io mensal das receitas, a nível de alí-

nea;

V - da previs .ão das receitas excluídas para efeitos

dos reajustes salariais dos servidores páblicos de que trata a Lei

nR 11.155, de 30 de dezembro de 1991.

§ 22 - Os projetos e atividades constantes do programa

de trabalho de (Srg'ãos e unidades orçamentárias dever ao ser identi-

ficados, em conformidade com o disposto no artigo 137, parágrafo
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89, da Lei Orgânica do Município de 82{o Paulo, incluindo indicaço

sucinta de metas que caracterizem o produto esperado da ação

blica. •

39 - As dotaç ges do orçamento da administraç'ão direta,

•

referentes aos fundos municipais, dever'âo apresentar classificaç'ão

da despesa por natureza idêntica à do demonstrativo citado no in-

ciso I do artigo 69. desta lei.

Art. 52 - Os orçamentos das entidades autárquicas com-

preendero:

I - o programa de trabalho e os demonstrativos da des-

Resa por natureza e pela classificaç'ão funcional-programática de

cada gwg'ão, de acordo com as especificaç ges da Lei Federal n9.

4.320, de 17 de março de 1964; 	 .

II - o demonstrativo da receita, por 6rg .ão, de acordo

com a fonte e a origem dos recursos (recursos pr6prios, transfe-

rências, operaç ges de crédito).

Art. 62 - Os orçamentos dos fundos compreenderão

2_,„r I - o programa de trabalho e os demonstrativos da des-

pesa por natureza e pela classificaç'ão funcional-programática, de

acordo com as especificaç ges da Lei Federal nR 4.320, de 17 de

março de 1964;

II - o demonstrativo da receita, de acordo com a fonte e

a origem dos recursos (recursos pr6prios, transferências, opera-

ges de crédito).

Art. 79 . - O orçamento de investimento, previsto no arti-

jo 39., inciso III, desta lei, discriminará para cada empresa:

1 - os objetivos sociais, a base legal de instituição,
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a composiç'ão acionária e a descriç'ão da programaço de investimen-

tos para 1994;

II - o demonstrativo de investimentos, especificados

por projetos, .de acordo com as fontes de financiamentos (recursos

práprios, recursos do Tesouro Municipal, operaçes de crédito, ou-

tras fontes);

III - o demonstrativo de fundos e usos, especificando a

composiço dos recursos totais, por origem (recursos pr6prios, re-

cursos do Tesouro Municipal, operaç2ies de crédito, outras fontes),

e das aplicaçes, por natureza de despesa (custeio, serviço da dí-

vida, investimento).

Art. SR - O . demonstrativo previsto no inciso V do .art.

3fi desta lei compreenderá:

- as receitas decorrentes de outorga, de .concess'ão,

de permisso, de autorizaço, de cess'ão, de transmiss'ão ou de

quaisquer atos do Poder Páblico Municipal que impliquem em qual-

quer tipo de reciprocidade por parte da iniciativa privada;

.....,,,..)\	
II - as despesas previstas do Poder Páblico Municipal

\resultantes dos atos abrangidos pelo inciso I deste artigo, dis-

•riminadas por projetos e atividades;

III - os valores estimados das obras e serviços páblicos

a serem realizados parcial ou integralmente pela iniciativa priva-

da para a Municipalidade, e cuja fonte de pagamento no seja o Po-

der Páblico Municipal, dispensando-se aqueles inferiores aos exi-

gidos na modalidade de licitaço concorrância.

Art. 9R - A proposta orçamentária, a ser encaminhada pe-

lo Executivo â Câmara Municipal, até 30 de setembro de 1993, com-
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I - mensagem;

II	 projeto de lei orçamentária anual;

III - tabelas explicativas, a que se refere o artigo 22,

inciso III, da Lei Federal n2 4.320, de 17 de março de 1964;

IV demonstrativos dos efeitos sobre as receitas e

despesas decorrentes de isenç ges, anistias, remiss ges, subsídios e

benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia;

V - relaç'ão dos projetos e atividades constantes do

projeto de lei orçamentária, com :sua descriç .ão e codifica4o, de-

•talhados por elementos de despesa.

§ 12 - Sem prejuízo do disposto no artigo 11, parágrafo

12, desta lei, a mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamen-

tária anual deverá explicitar os critérios adotados na previs'ão de

'receita.

§ 22 - Os quadros e tabelas da proposta orçamentária de-

ver'ão ser encaminhados em suporte físico que permita o imediato

processamento eletriSnico dos dados, sem prejuízo da apresentaç"ão

à1, devendo os poderes Executivo e Legislativo prover os recur-

sos necessários ao adequado processamento dessas informaçges.

32 - Até 10 (dez) dias após o envio da proposta orça-

mentária, o Executivo deverá encaminhar à Câmara Municipal 55

(cinquenta e cinco) copias do referido projeto.

CAPíTOLO II

DAS DIRETRIZES DA RECEITA
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Art. 10 - As diretrizes da receita para o ano de 1994,

mormente tendo em vista a conjuntura econ6mica marcada por restri-

ç ges de crescimento da economia e pela necessidade de raciona lida-

de dos recursos, pautar-se--o pela coopera4o entre o Poder PábIi-

co e a iniciativa privada, incluindo a concess'ão de incentivos

. fiscais e de direito de uso do solo.

Art. 11 - Poder'ão ser a 'presentados projetos de lei dis-

pondo sobre as seguintes alteraç ges tributárias:

I - atualizaço da planta genérica de valores do Mu»

nicípio;

II - reviso do Imposto Predial e Territorial Urbano,

inclusive em suas alíquotas;

III - correç2io das parcelas dos tributos municipais;

IV - revogaç'ão das isenç ges dos tributos municipais

, iiiJ\ontrariern o interesse páblico e a justiça fiscal;

V - reviso ou instituiç'ão de taxas pela prestaç"ão de

serviços;

VI - instituiç'ão de contribuiço de melhoria decorren-

te de obras páblicas;

VII - revisMi do Imposto sobre Serviços de Qualquer Na-

tureza e do Imposto sobre a Transmissão Inter-Vivos,,de bens imá-

veis e direitos reais sobre imámeis;

VIII - concesso de incentivos fiscais ou outros meca-

nismos tributários que permitam o antendimento das diretrizes do

artigo 10 desta lei.

•

C
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§ 12 - O projeto de lei orçamentária poderá considerar,

na previs'ão da receita, o incremento da arrecadação decorrente das

alteraçi5es tributárias propostas pelo Executivo, desde que expli-

cite as despesas, detalhadas por projetos e atividades, que ficam

condicionadas à aprovação dessas altera4'es.

§ 29. - Os projetos de lei que objetivem alteraçeies no

Imposto Predial e Territorial Urbano dever ao especificar, além de• várias hip6teses alternativas alíquotas, outros percentuais

eventualmente utilizados nos cálculos, e ser encaminhados em su-

porte físico que permita o imediato processamento eletrânico da

simulação dos dados, de acordo com as hipáteses referidas neste

parágrafo. •

Art. 12 - Os projetos de lei que impliquem redução de

receita do exercício financeiro de 1994 dever'ão explicitar, em sua

exposição de motivos, a estimativa da renáncia de receita que

acarretam, bem como indicar as despesas, em idântico montante, que

serão anuladas, automaticamente, nos orçamentos dos exercício re-

Zerida.r.

19 - Se o projeto de lei for apresentado durante o

exercício financeiro de 1994 7 a indicação das despesas a serem

anuladas deverá ser' . feita pela classificação funcional-programáti-

ca, até o nível de projeto e atividade.

29. - Caso o projeto de lei seja apresentado antes do

início de 1994 e ap(;s o encaminhamento da proposta orçamentária

para 1994, a indicaço de anula4o de despesa deverá referir-se

aos p rojetos e atividades ali ' descritos, devendo, no momento opor-

tuno, ser apresentada emenda ao projeto de lei do orçamento para
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supresso de tais despesas.

§ 32 - Em sendo apresentado o projeto de lei antes do

encaminhamento da proposta orçamentária para 1994, a indicaç go de

anulaç go de despesa deverá apontar os programas a sofrerem redu-

ç go, devendo, no momento oportuno, ser apresentada emenda ao pro-

jeto de lei do orçamento para supresso de tais despesas, a nível

de projetos e atividades.

Art. 13 . - O projeto de lei orçamentária poderá computar,

na receita, oPeraçS'es 'de crédito:

I - autorizadas por lei específica, nos termos do arti-

go 72, parágrafo 22, da Lei Federal n2 4.320, de 17 de março de

1964;

II - a serem autorizadas pela lei orçamentária anual.

§ 12 - Em qualquer dos casos, a lei orçamentaria anual

deverá conter demonstrativos especificando, por operaç go de crédi-

to, as dotaç;es, ao nível de projetos e atividades, a serem finan-

ciadas com tais recursos.

2-'1\ 	
§ 22 - Durante a execuç go orçamentária, n go poder go ser

utilizados recursos provenientes da anulaç go de dotaç g'es relativas

a projetos ou atividades vinculados a operaç2;es• de crédito, nos

termos do parágrafo anterior, ressalvadas as suplementaç ges que

n go alterem os valores totais das dotaç2ies atribuídas a esses pro-

jetos ou atividades.

Art. 14 - A lei orçamentária anual poderá autorizar a

ealizaç go de operaç;es de créditos por antecipaç go de receita até

limite de 10% (dez por cento) da receita estimada para o exerci-



Art. 15 - Ser7o priorizados:

I - serviços: de assistência à saáde, de assistência

10

Parágrafo ánico - As operaç;es contratadas nos termos

deste artigo serio obrigatoriamente liquidadas até 30 (trinta)

dias ap6s o encerramento do exercício.

CAPíTULO III

DAS DIRETRIZES DA DESPESA•

educação escolar primária e pré-escolar, de assistência à primeira

infância, na distribuiç'ão da .merenda escolar, de programas de com-

bate ao desemprego e suas consequências, na conservaç'ão da cidade

(coleta de lixo, varri4o de ruas, •onservaç'ão de áreas verdes,

conservas: o de vias pancas, desassoreamento de cursos d'água),

na recuperaç'ão, manutenço e conservaço de pr6prios municipais;

II - investimentos: na construç'ão de unidades de saáde,

7.1joia/1 Co grandes hospitais, na constru4o de escolas, na constru-

ç'ão de creches, em obras de infra-estrutura viária, incluindo pa-

vimentaço e recapeamento de vias, em obras de canalizaç'ão e reti-

ficaç2io de cArregos visando o combate a enchentes, na construç7o

de moradias populares de interesse social, na construç -iío de •orre-

dores de 6nibus, na ampliaç'ão da rede de iluminaç'ão páblica.
r...
\Art. 16 - A realizaç'ão desses programas de investimento

obedecer á a seguinte ordem de prioridade:

I - os investimentos em fase de execuç'ão, que podero

JÁ
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•

terminar em 1994;

II - os investimentos iniciados e completados em 1994;

III - os investimentos em fase de execuço que r1M.) se

completarem em 1994;

IV - os investimentos a serem iniciados em 1994, e que

n'ão terminaro em 1994.

Art. 17 - O Executivo poderá encaminhar projetos de lei

visando a realizar a revis"ão do sistema de pessoal, particularmen-

te do plano de cargos e salários, incluindo:

- a concess2.io de, vantagens e aumento de remuneraç"ão

-de servidores;

II - a criaç2io e a extinç'ão de cargos páblicos, bem co-

a criaç2io, extinç'ão e a alteraço da estrutura de carreiras;

III - o provimento de cargos e contrataçes estritamente

necessárias, respeitada a legislaço municipal em vigor.

Art. 18 - A cria4o de cargos atenderá aos seguintes re-

quisitos:

I - existncia de prévia dotaç'ão orçamentária, sufi-

G.,. \para atender às projeç2ies de despesa de pessoal e aos

acréscimos dela decorrentes;

II - inexistncia de cargos, funçes ou empregos

cos similares, vagos e sem previs'ão de uso na Administraç'ão, res-

salvada sua extinç'ão ou transformaço decorrente das medidas pro-
.
- pastas ;

III - resultar de ampliaço decorrente de investimentos

de expansão de serviços devidamente previstos na lei orçamentá-
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Parágrafo ánico - Os projetos de lei de criaço de car-

•os dever"ão demonstrar, em sua exposiç'ão de motivos, o atendimento•

aos requisitos .de que trata este artigo, apresentando o efetivo

acréscimo de gastos decorrentes e as dotaç ges, discriminadas por

caigo e especificaç'ão, a serem oneradas.

Art. 19 - A lei orçamentária anual contemplará dotaç ges'

destinadas à reforma do prédio da Câmara Municipal e à reforma ad-

• ministrativa de sua estrutura de apoio, ora em curso. 	 •

$\ \ \	 Câmara Municipal pela lei orçamentária obedecerá ao disposto no

Parágrafo ánico - A liberaç'ão dos recursos destinados à

artigo 70, inciso VII, da Lei Orgânica do Município de (.3240 Paulo.

Art. 20 - A proposta orçamentária do Tribunal de Contas

\ \	
do Município será encaminhada ao Executivo na forma, prazo e con-

teá.do estabelecidos por esse Poder, devendo aquele 6rg -ão, concomi-\\\\

'ã de parecer sobre a matéria, aar

tantemente, remeter à Comiss'ão de Finanças e Orçamento c6pia da

referida proposta, para elaboraço 
_.

s: ser enviado ao Poder Executivo.

Art. 21 - As despesas com publicidade de interesse do.

Município restrin g ir-se--o aos gastos estritamente necessários à

\ divulgaç'ão de investimentos e serviços pilblicos efetivamente rea-

lizados e de campanhas de natureza educativa . ou preventiva. .

6P § 1..Q --Para fins deste artigo, considera-se publicidade
a divulgaç'ão onerosa de mensagens, anáncios, filmes, cartazes e

...	 outros instrumentos comunicacionais através de jornal, peri6dico,

televiso, rádio, "out-door" e demais meios de comunicaç'ão de mas-

()L 
sa, com ou sem intermediaç'ão de agância de publicidade, excluídas

.	 a,- des p esas roa a'puhli--ar'-ío I- -litli(-..	 . :4. 	k. ,,... com ,	 .	 ....., ,,.	 de k,...., ...>.
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CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇgES FINAIS

Art. 23 - Ho projeto de lei orçamentária, as receitas

1 .—Faiha n	 do Pge,
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§ 22 - Os recursos necessários às despesas referidas no

"caput" deste artigo devero constar de dotaç'ão ,.nica e exclusiva.

§ 39 - Os gastos com publicidade destinada à divulgaç'ão

de investimentos e serviços páblicos efetivamente realizados de-

penderrxo de prévia autorizaço em lei esp'ecífica.

§ 4R - O projeto de lei que solicitar a autorizaç2io men-

cionada no parágrafo anterior deverá detalhar o serviço, programa

ou campanha, seus custos e os motivos que justifiquem sua oportu-

•nidade.

Art. 22 - Os gastos relativos a construç25es de creches e

de unidades de educaço e saáde de vero ser discriminados em dota-

ç2ies individualizadas.

Parágrafo ánico	 A lei orçamentária permitirá a realo-

•aç"ão dos recursos de que trata o "caput" deste artigo, desde 'que

•para o mesmo programa.

111'"
despesas ser'ão orçadas segundo os preços vigentes em junho de

)	

1993, e traduzidas em valores médios anuais de 1994, projetando-se

(	 a inflaço no período de setembro de 1993 a dezembro de 1994.

§ 19 - A lei orçamentária anual poderá estabelecer cri-

,...	 ....	 térios de atualizaç'ão das dotaçG'es orçamentáriasa serem aplicados

)
durante o exercício de 1994, de forma a manter o valor real dos

IV
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projetos e atividades previstos no orçamento, tendo como limite o

comportamento da receita.

20. - Caso implementada a sistemática de atualizaç'ão de

que trata este artigo, a justificativa para reajuste das dotaç;es

orçamentárias deverá discriminar a receita prevista em receita

pr6pria e receita de operaçi5es de crédito, detalhada a nível de

alínea.

§ 3R - Para os efeitos desta lei, considera-se como re-

ceita pr6pria o somatário das receitas correntes e de capital, com

exce4o das receitas de operaçi;es de créáito, todas conforme defi-

nidas pela Lei Federal nR. 4.320, de 17 de março de 1964.

§ 42 - A atualizaço de que trata este artigo, se aco-

l•ida na lei orçamentária, ocorrerá observando-se idêntica propor

ção para cada projeto e atividade, assim como para os elementos de

despesa a eles vinculados, acatada a relaç'ão entre variaç"ão das

dotaç'jes e das respectivas fontes de recursos.

Art. 24 - O Executivo poderá organizar consultas 'a popu-

laç"ão, objetivando o levantamento das expectativas e das necessi-

dades de cada bairro ou regional, com vistas 'a elaboraço da pro-

4-(5 ta orçamentária.	 •

Art. 25 - As emendas apresentadas ao projeto de lei or-

çamentária obedecer .ão a regulamento a ser baixado pela Comisso de

Finanças e Orçamento da Câmara Municipal de F.rão Paulo.

Art.. 26 - O Executivo deverá encaminhar sa. Câmara Munici-

pal de F.3"ão Paulo os seguintes demonstrativos mensais, relativos 'a

execu4o orçamentária de 1994 e a serem enviados até o final do

mês seguinte ao de 'referência: 	 .
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I - relatário das receitas e despesas ref erentes ao

sistema de transporte coletivo, incluindo o montante da arrecada-

ç 24o tarifaria, deta lhada por empresa arrecadadora , e o pagamento

'as empresas contratadas, especif icado por empresa , com a or igem

dos recursos para ta 1 fim;

II - relatário da evo luç ao física dos investimentos, ao

nível de unidade em construçO ou reforma, e dos gastos a ele re-

lativos, especif icados por ná.mero e va lor dos empenhos e data dos

pagamentos, dispensando-se as obras cujos custos sejam inferiores

aos exigidos na moda lidade de licitaç2io concorrência ;

II - relatário dos gastos com publicidade, com histári-

co, nklmero e vaior dos empenhos e va lor e data dos pagamentos,

acompanhado de c6p ias das respectivas ordens de serviço, no . caso

de publicidade rea lizada •por contrato. 	 •

IV - f lux o de ca ix a rea zado até o mês e com previso

até o final  de 1994,  incluindo os repasses para a Administraç'ão

indireta :

a ) f luxo n omi na 1;

/t1	 h ) receitas e despesas em moeda constante, com indicaç7xo

da premis2o de inf laço;

c ) comparativo de receita e despesa rea is com relaço ao

mesmo mês do ano anter ior e de igua 1 per íodo acumu lado;

c ) previso mensa 1 de despesas de pessoa 1 para 1994 y

b ) despesas com pessoa 1 e sa lário médio;

a ) evo luç o do námero de funcion ár ios g

V - despesas de pessoa 1: 	 .

d ) uariaç2Co mensa 1 das despesas de pessoa I;
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e) relaço despesas de pessoal/receitas correntes.'

Art. 27 - Durante a execuOio orçamentária de 1994 7 ser"ão

encaminhados o detalhamento e eventuais alteraç ges referentes ao

demonstrativo de que trata o inciso V do artigo 32 desta lei.

Art. 28 - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-

caç'ão, revogadas as disposiç ges em contr(rio.

Sala da Comisso de Finanças e Orçamento, em 23 de junho

de 1993.

•



Pubficedo no DIÁRIO OFICIAL

cos2Y	 	  pen 	

ir
cciu j-,r7jcenferido:

mARG‘RETE,Nuw.--.s SILVA

Socrulária



Faa thg 	dl	 o prezre.

	 dg

Ic í"-77Hjnía50 	 /7721-/--5.
••11/

1

_

SUBSTITUTIVO N2 /93 AO PROJETO DE LEI )12 223/93

Disp ge sobre as diretrizes orçamen-

tárias para o ano de 1994, e dá ou-

tras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo 	

Mia E

DECRET A:	 LL.	 •

CAPÍTULO I

DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DA LEI ORÇAMENTÁRIA

Art. 12 - Ficam estabelecidas, nos termos desta lei, as

diretrizes para elaboração e execução da lei orçamentária do Muni-

cípio de São Paulo, relativas ao exercício de 1994.

Art. 22 - As disposiçOes desta lei vinculam a despesa

para o exercício de 1994, vedada a execução de qualquer projeto ou

atividade sem prévia inclusão no orçamento respectivo.

Art. 32 - A lei orçamentária anual compreenderá:

I - o orçamento fiscal referente aos poderes do Muni-

cípio e seus Orgãos;

II - os orçamentos das entidades autárquicas;

III - o orçamento de investimentos das empresas em que o

Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital

*	 l it,JUN 1993	 *

E3 asma° A SUÇÃO
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social com direito a voto;

IV - os orçamentos dos fundos municipais;

V - o demonstrativo das obras e serviços públicos cu-

jos recursos sejam oriundos de outorga, de concessão, de permis-

são, de autorização, de cessão, de transmissão ou de quaisquer

atos do Poder Público Municipal que impliquem em qualquer tipo de

reciprocidade por parte da iniciativa privada.

Parágrafo único - A inclusão de determinada obra ou ser-

viço público no demonstrativo a que se refere o inciso V deste ar-

tigo no elide a necessidade de autorização legislativa específi-

ca, quando couber, nos termos da legislação em vigor.

Art. 42 - À falta da lei complementar a que se refere o

artigo 165, parágrafo 92, da Constituição Federal, o orçamento da

administração direta atenderá às especificaçOes constantes da Lei

Federal n2 4.320, de 17 de março de 1964, especialmente no que

tange às classificaç g es de receita e despesa e à elaboração de de-

monstrativos e anexos, sem prejuízo de outros requisitos estabele-

cidos por esta lei.

§ 12 - Integrarão, também, o orçamento da administração

direta os demonstrativos:

I - das dotaçOes à conta do Tesouro Municipal, desti-

nadas a aumento de capital ou tranferâncias, a qualquer título,

para empresas, autarquias e fundos do Município, devidamente espe-

cificadas por Orgão receptor, natureza e finalidade da despesa;

II - dos recursos destinados à manutenção e desenvolvi-

mento do ensino, de forma a caracterizar o cumprimento do disposto

no artigo 208 da Lei Orgânica do Município de São Paulo;
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III - das operaçOes de crédito, a que se refere o artigo

13, parágrafo 12; desta lei;

IV - da previsão mensal das receitas, a nível de ali-

nea;

V - da previsão das receitas excluídas para efeitos

dos reajustes salariais dos servidores públicos de que trata a Lei

n2 11.155, de 30 de dezembro de 1991.

§ 22 - Os projetos e atividades constantes do programa

de trabalho de Orgãos e unidades orçamentárias deverão ser identi-

ficados, em conformidade com o disposto no artigo 137, parágrafo

82, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, incluindo indicação

sucinta de metas que caracterizem o produto esperado da ação pú-

blica.

§ 32 - As dotaçOes do orçamento da administração direta,

referentes aos fundos municipais, deverão apresentar classificação

da despesa por natureza idêntica à do demonstrativo citado no in-

ciso I do artigo 62 desta lei.

Art. 52 - Os orçamentos das entidades autárquicas com-

preenderão:

I - o programa de trabalho e os demonstrativos da des-

pesa por natureza e pela classificação funcional-programática de

cada Orgão, de acordo com as especificaçOes da Lei Federal n2

4.320, de 17 de março de 1964;

II - o demonstrativo da receita, por Orgão, de acordo

com a fonte e a origem dos recursos (recursos práprios, transfe-

rências, operaçOes de crédito).

Art. 62 - Os orçamentos dos fundos compreenderão:
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I - o programa de trabalho e os demonstrativos da des-

pesa por natureza e pela classificação funcional-programática, de

acordo com as especificaçOes da Lei Federal n2 4.320, de 17 de

março de 1964;

II - o demonstrativo da receita, de acordo com a fonte e

a origem dos recursos (recursos próprios, transferencias, opera-

çOes de crédito).

Art. 72 - O orçamento de investimento, previsto no arti-

go 32, inciso III, desta lei, discriminará para cada empresa:

I - os objetivos sociais, a base legal de instituição,

a composição acionária e a descrição da programação de investimen-

tos para 1994;

II - o demonstrativo de investimentos, especificados

por projetos, de acordo com as fontes de financiamentos (recursos

próprios, recursos do Tesouro Municipal, operaçOes de crédito, ou-

tras fontes);

III - o demonstrativo de fundos e usos, especificando a

composição dos recursos totais, por origem (recursos próprios, re-

cursos do Tesouro Municipal, operaçOes de crédito, outras fontes),

e das aplicaçOes, por natureza de despesa (custeio, serviço da di-

vida, investimento).

Art. 82 - O demonstrativo previsto no inciso V do art.

32 desta lei compreenderá:

- as receitas decorrentes de outorga, de concessão,

de permissão, de autorização, de cessão, de transmissão ou de

quaisquer atos do Poder Público Municipal que impliquem em qual-

quer tipo de reciprocidade por parte da iniciativa privada;
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II - as despesas previstas do Poder Público Municipal

resultantes dos atos abrangidos pelo inciso I deste artigo, dis-

criminadas por projetos e atividades;

III - os valores estimados das obras e serviços públicos

a serem realizados parcial ou integralmente pela iniciativa priva-

da para a Municipalidade, e cuja fonte de pagamento não seja o Po-

der Público Municipal, dispensando-se aqueles inferiores aos exi-

gidos na modalidade de licitação concorrência.

Art. 92 - A proposta orçamentária, a ser encaminhada pe-

lo Executivo à Câmara Municipal, até 30 de setembro de 1993, com-

por-se-á de:

I - mensagem;

II - projeto de lei orçamentária anual;

III - tabelas explicativas, a que se refere o artigo 22,

inciso III, da Lei Federal n2 4.320, de 17 de março de 1964;

IV - demonstrativos dos efeitos sobre as receitas e

•	 despesas decorrentes de isençOes, anistias, remisses, subsídios e

benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia;

V - relação dos projetos e atividades constantes do

projeto de lei orçamentária, com •sua descrição e codificação, de-

talhados por elementos de despesa.

§ 12 - Sem prejuízo do disposto no artigo 11, parágrafo

12, desta lei, a mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamen-

tária anual deverá explicitar os critérios adotados na previsão de

receita.

§ 22 - Os quadros e tabelas da proposta orçamentária de-

•

verão ser encaminhados em suporte físico que permita o imediato
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processamento eletrânico dos dados, sem prejuízo da apresentação

usual, devendo os poderes Executivo e Legislativo prover os recur-

sos necessários ao adequado processamento dessas informaçOes.

§ 32 - Até 10 (dez) dias apOs o envio da proposta orça-

mentária, o Executivo deverá encaminhar à Câmara Municipal 55

(cinqüenta e cinco) cOpias do referido projeto.

CAPÍTULO II

DAS DIRETRIZES DA RECEITA

Art. 10 - As diretrizes da receita para o ano de 1994,

mormente tendo em vista a conjuntura econSmica marcada por restri-

ç g es de crescimento da economia e pela necessidade de racionalida-

de dos recursos, pautar-se-ão pela cooperação entre o Poder Públi-

co e a iniciativa privada, incluindo a concessão de incentivos

fiscais e de direito de uso do solo.

Art. 11 - Poderá() ser apresentados projetos de lei dis-

pondo sobre as seguintes alteraçOes tributárias:

I - atualização da planta genérica de valores do Mu-

nicípio;

II - revisão do Imposto Predial e Territorial Urbano,

inclusive em suas alíquotas;

III - correção das parcelas dos tributos municipais;

IV - revogação das isençSes dos tributos municipais

que contrariem o interesse público e a justiça fiscal;



Wekizad,a
7

•

V - revisão ou instituição de taxas pela prestação de

serviços;

VI - instituição de contribuição de melhoria decorren-

te de obras públicas;

VII - revisão do Imposto sobre Serviços de Qualquer Na-

tureza e do Imposto sobre a Transmissão Inter-Vivos, de bens imó-

veis e direitos reais sobre imóveis;

VIII - concessão de incentivos fiscais ou outros meca-

nismos tributários que permitam o entendimento das diretrizes do

artigo 10 desta lei;

IX - concessão de incentivos fiscais para a realização

de projetos desportivos amadores no âmbito do Município de São

Paulo.

§ 12 - O projeto de lei orçamentária poderá considerar,

na previsão da receita, o incremento da arrecadação decorrente das

alteraçOes tributárias propostas pelo Executivo, desde que ex p li-

cite as despesas, detalhadas por projetos e atividades, que ficam

condicionadas à aprovação dessas alteraçOes.

22 - Os projetos de lei que objetivem alteraç ges no

Imposto Predial e Tereitorial Urbano deverão especificar, além de

várias hipóteses alternativas e alíquotas, outros percentuais

eventualmente utilizados nos cálculos, e ser encaminhados em su-

porte físico que permita o imediato processamento eletrânico da

simulação dos dados, de acordo com as hipóteses referidas neste

parágrafo.

Art. 12 - Os projetos de lei que impliquem redução de

receita do exercício financeiro de 1994 deverão explicitar, em sua
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exposição de motivos, a estimativa da renúncia de receita que

acarretam, bem como indicar as despesas, em idêntico montante, que

serão anuladas, automaticamente, nos orçamentos dos exercício re-

ferido.

§ 12 - Se o projeto de lei for apresentado durante o

exercício financeiro de 1994, a indicação das despesas a serem

anuladas deverá ser feita pela classificação funcional-programáti-

ca, até o nível de projeto e atividade.

§ 22 - Caso o projeto de lei seja apresentado antes do

início de 1994 e apOs o encaminhamento da proposta orçamentária

para 1994, a indicação de anulação de despesa deverá referir-se

aos projetos e atividades ali descritos, devendo, no momento opor-

tuno, ser apresentada emenda ao projeto de lei do orçamento para

supressão de tais despesas.

§ 32 - Em sendo apresentado o projeto de lei antes do

encaminhamento da proposta orçamentária para 1994, a indicação de

anulação de despesa deverá apontar os programas a sofrerem redu-

ção, devendo, no momento oportuno, ser apresentada emenda ao pro-

jeto de lei do orçamento para supressão de tais despesas, a nível

de projetos e atividades.

Art. 13 - O projeto de lei orçamentária poderá computar, na

receita, operaçrg es de crédito:

I - autorizadas por lei específica, nos termos do artigo 72,

parágrafo 22, da Lei Federal n2 4.320, de 17 de março de 1964;

II - a serem autorizadas pela lei orçamentária anual.

§ 12 - Em qualquer dos casos, a lei orçamentária anual deverá

conter demonstrativos especificando, por operação de crédito, as

Z5nma



W-~
9

dotaçSes, ao nível de projetos e atividades, a serem financiadas

com tais recursos.

§ 22 - Durante a execução orçamentária, no poderio ser uti-

lizados recursos provenientes da anulação de dotaçOes relativas a

projetos ou atividades vinculados a operaçSes de crédito, nos ter-

mos do parágrafo anterior, ressalvadas as suplementaç g es que não

alterem os valores totais das dotaçSes atribuídas a esses projetos

ou atividades.

Art. 14 - A lei orçamentária anual poderá autorizar a reali-

zação de operaçOes de créditos por antecipação de receita até o

limite de 10% (dez por cento) da receita estimada para o exercí-

cio.

Parágrafo único - As operaçOes contratadas nos termos deste

artigo serão obrigatoriamente liquidadas até 30 (trinta) dias apOs

o encerramento do exercício.

CAPiTULO III

DAS DIRETRIZES DA DESPESA

Art. 15 - Serão priorizados:

I - serviços: de assistência à saúde, de assistência à

educação escolar primária e pré-escolar, de assistência à primeira

infância, na distribuição da merenda escolar, de programas de com-

bate ao desemprego e suas consequências, na conservação da cidade

(coleta de lixo, varrição de ruas, conservação de áreas verdes,
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conservação de vias públicas, desassoreamento de cursos d'água),

na recuperação, manutenção e conservação de prOprios municipais;

II - investimentos: na construção de unidades de saúde,

incluindo grandes hospitais, na construção de escolas, na constru-

ção de creches, em obras de infra-estrutura viária, incluindo pa-

vimentação e recapeamento de vias, em obras de canalização e reti-

ficação de cOrregos visando o combate a enchentes, na construção

de moradias populares de interesse social, na construção de corre-

dores de Onibus, na ampliação da rede de iluminação pública, em

projetos desportivos amadores.

Art. 16 - A realização desses programas de investimento

obedecerá à seguinte ordem de prioridade:

I - os investimentos em fase de execução, que poderio

terminar em 1994;

II - os investimentos iniciados e completados em 1994;

III - os investimentos em fase de execução que não se

completarem em 1994;

IV - os investimentos a serem iniciados em 1994, e que

no terminarão em 1994.

Art. 17 - O Executivo poderá encaminhar projetos de lei

visando a realizar a revisão do sistema de pessoal, particularmen-

te do plano de cargos e salários, incluindo:

I - a concessão de vantagens e aumento de remuneração

de servidores;

II - a criação e a extinção de cargos públicos, bem co-

mo a criação, extinção e a alteração da estrutura de carreiras;

III - o provimento de cargos e contrataçOes estritamente
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necessárias, respeitada a legislação municipal em vigor.

Art. 18 - A criação de cargos atenderá aos seguintes re-

quisitos:

I - existência de prévia dotação orçamentária, sufi-

ciente para atender às projeçOes de despesa de pessoal e aos

acréscimos dela decorrentes;

II - inexistência de cargos, funçOes ou empregos públi-

cos similares, vagos e sem previsão de uso na Administração, res-

salvada sua extinção ou transformação decorrente das medidas pro-

postas

III - resultar de ampliação decorrente de investimentos

ou de expansão de serviços devidamente previstos na lei orçamentá-

ria anual.

Parágrafo único - Os projetos de lei de criação de car-

gos deverão demonstrar, em sua exposição de motivos, o atendimento

aos requisitos de que trata este artigo, apresentando o efetivo

acréscimo de gastos decorrentes e as dotaçOes, discriminadas por

cOdigo e especificação, a serem oneradas.

Art. 19 - A lei orçamentária anual contemplará dotaçOes

destinadas à reforma do prédio da Câmara Municipal e à reforma ad-

ministrativa de sua estrutura de apoio, ora em curso.

Parágrafo único - A liberação dos recursos destinados à

Câmara Municipal pela lei orçamentária obedecerá ao disposto no

artigo 70, inciso VII, da Lei Orgânica do Município de Sáo Paulo.

Art. 20 - A proposta orçamentária do Tribunal de Contas

do Município será encaminhada ao Executivo na forma, prazo e con-

teúdo estabelecidos por esse Poder, devendo aquele Orgáo, concomi-
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tantemente, remeter à Comissão de Finanças e Orçamento cOpia da

referida proposta, para elaboração de parecer sobre a matéria, a

ser enviado ao Poder Executivo.

Art. 21 - As despesas com publicidade de interesse do

Município restringir-se-ão aos gastos estritamente necessários à

divulgação de investimentos e serviços públicos efetivamente rea-

lizados e de campanhas de natureza educativa ou preventiva.

§ 12 - Para fins deste artigo, considera-se publicidade

a divulgação onerosa de mensagens, anúncios, filmes, cartazes e

outros instrumentos comunicacionais através de jornal, periOdico,

televisão, rádio, "out-door" e demais meios de comunicação de mas-

sa, com ou sem intermediação de agência de publicidade, excluídas

as despesas com a publicação de editais.

§ 22 - Os recursos necessários às despesas referidas no

"caput" deste artigo deverão constar de dotação única e exclusiva.

§ 32 - Os gastos com publicidade destinada à divulgação

de investimentos e serviços públicos efetivamente realizados de-

penderão de prévia autorização em lei específica.

§ 42 - O projeto de lei que solicitar a autorização men-

cionada no parágrafo anterior deverá detalhar o serviço, programa .

ou campanha, seus custos e os motivos que justifiquem sua oportu-

nidade.

Art. 22 - Os gastos relativos a construç g es de creches e

de unidades de educação e saúde deverão ser discriminados em dota-

ç g es individualizadas.

Parágrafo único - A lei orçamentária permitirá a realo-

cação dos recursos de que trata o "caput" deste artigo, desde que



F .::lia n.2 	 /(clp proc.

nO	 de

o f .;e-ráptário 	

13

•

para o mesmo programa.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇõES FINAIS

Art. 23 - No projeto de lei orçamentária, as receitas e

despesas serão orçadas segundo os preços vigentes em junho de

1993, e traduzidas em valores médios anuais de 1994, projetando-se

a inflação no período de setembro de 1993 a dezembro de 1994.

§ 12 - A lei orçamentária anual poderá estabelecer cri-

térios de atualização das dotaçOes orçamentárias a serem aplicados

durante o exercício de 1994, de forma a manter o valor real dos

projetos e atividades previstos no orçamento, tendo como limite o

comportamento da receita.

§ 22 - Caso implementada a sistemática de atualização de

que trata este artigo, a justificativa para reajuste das dotaçOes

orçamentárias deverá discriminar a receita prevista em receita

prOpria e receita de operaçOes de crédito, detalhada a nível de

alínea.

§ 32 - Para os efeitos desta lei, considera-se como re-

ceita prOpria o somatOrio das receitas correntes e de capital, com

exceção das receitas de operaçOes de crédito, todas conforme defi-

nidas pela Lei Federal n2 4.320, de 17 de março de 1964.

§ 42 . - A atualização de que trata este artigo, se aco-

lhida na lei orçamentária, ocorrerá observando-se idêntica propor-

ção para cada projeto e atividade, assim como para os elementos de
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despesa a eles vinculados, acatada a relação entre variação das

dotaçOes e das respectivas fontes de recursos.

Art. 24 - O Executivo poderá organizar consultas à popu-

lação, objetivando o levantamento das expectativas e das necessi-

dades de cada bairro ou regional, com vistas à elaboração da pro-

posta orçamentária.

Art. 25 - As emendas apresentadas ao projeto de lei or-

çamentária obedecerão a regulamento a ser baixado pela Comissão de

Finanças e Orçamento da Câmara Municipal de São Paulo.

Art. 26 - O Executivo deverá encaminhar à Câmara Munici-

pal de São Paulo os seguintes demonstrativos mensais, relativos à

execução orçamentária de 1994 e a serem enviados até o final do

mês seguinte ao de referência:

I - relatOrio das receitas e despesas referentes ao

sistema de transporte coletivo, incluindo o montante da arrecada-

ção tarifária, detalhada por empresa arrecadadora, e o pagamento

às empresas contratadas, especificado por empresa, com a origem

dos recursos para tal fim;

II - relatOrio da evolução física dos investimentos, ao

nível de unidade em construção ou reforma, e dos gastos a ele re-

lativos, especificados por número e valor dos empenhos e data dos

pagamentos, dispensando-se as obras cujos custos sejam inferiores

aos exigidos na modalidade de licitação concorrência;

III - relatOrio dos gastos com publicidade, com histOri-

co, número e valor dos empenhos e valor e data dos pagamentos,

acompanhado de cOpias das respectivas ordens de serviço, no caso

de publicidade realizada por contrato.
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IV - fluxo de caixa realizado até o mês e com previsão

até o final de 1994, incluindo os repasses para a Administração

Indireta:

•

a) fluxo nominal;

h) receitas e despesas em moeda constante, com indicação

da previsão de inflação;

c) comparativo de receita e despesa reais com relação ao

mesmo mês do ano anterior e de igual período acumulado;

V - despesas de pessoal:

a) evolução do número de funcionários;

b) despesas com pessoal e salário médio; \\

c) previsão mensal de despesas de pessoal para 1994;

d) variação mensal das despesas de pessoal;

e) relação despesas de pessoal/receitas correntes.

Art. 27 - Durante a execução orçamentária de 1994, seráo

encaminhados o detalhamento e eventuais alteraçOes referentes ao

demonstrativo de que trata o inciso V do artigo 32 desta lei.
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JUSTIFICATIVA

O presente substitutivo visa, fundamentalmente, permitir

a implantação de incentivos fiscais para a realização de projetos

desportivos amadores no Município.

Com efeito, o esporte, mormente o amador, necessita de

recursos que possibilitem o seu efetivo desenvolvimento. Desse mo-

do, apresento esta peça, incluindo, na emenda apresentada pela Co-

missão de Finanças e Orçamento, dispositivo específico sobre a ma-

téria.

•
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PARECER N2	 /93 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

SUBSTITUTIVO N2	 /93 AO PROJETO DE LEI N2 223/93 (Projeto de

Lei de Diretrizes Orçamentárias para 1994)

O presente substitutivo, apresentado em Plenário, obje-

tiva incluir dispositivo sobre a possibilidade de concessão de in-

centivo fiscal para a realização de projetos desportivos amadores

no Município.

Quanto aos aspectos formal e de mérito, nada há a opor

ao presente substitutivo.

Favorável, portanto, o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em



ECRETARIO

Folha n.9 _45 trdo Proc.P-3 	 19
MURUCAIA T

	

	
de

DA /4{ A°
o	 ./ 

VOTASPAO NOMINAL REFERENTE AO	 PL. 	 e-s-j-237‘47-3:-.

REQUERIDA PELO 13R. VEREADOR* 	
ORDIMPRIA	 •

6.9g _ 13E88110	 REALIZADA EM ...¡Í DE  • 1,e -›-J1,4=. 	 DE I 9.2£
O IXTRAORDINiRIA	 75. ;»,•0 _ 04,	 I A ,

• .
VEREADORES

VIDO
VEREADORES

110101
1111 IMO

INTIME
$111 MO

OBSTEMO°

1. Adriana Diogo 29. Rama Gherib k-

2. Alberto Calvo N. Henrique Pacheco

3. Altleiza Sposati -. .><- 31. (talo Cardoso ..

4. Alex Freua Helio X 32. Jooji Nato
_

/ , J

5. Alair Ouinaries 3( • 33. José Indio F. do Nascimento K

6. Ana Martins 34. José Mentor

7. Anténio Carlos Ceruso 35. José Viviani Ferraz

Ilielo Paiva Monteiro Filho 36. Lídia Correa	 •

9. Anténio Sampaio 37. Mohamad Said Mourad

11. Ardlibaido Zencra
.

38 . Vicente Viscene

11. Arnaldo de Abra, Nade Ira >< 39. Karcos Menclorrsa X---,

12. Argelino Tette ›- .,<-. 41. Mario Dias .5(
13. Aurélio Nonura ).-Ç 4 41. Mario Moda

14. Avenir Ihwan Galhardo 42. Mauricio Faria ..

15. Brasil Vit. 43. Miguel Colasuorno X
16. Brtno Féder X 44. Murillo Antnes Avies

17. Oki Illitaker 45. Melo Rodolfo - -
18. are Lopes X

46. Odilon Guedes
,>\V

19. kW Pessoa	 . 47. Osvaldo Giamotti ›‹.

S. Dardo Arruda	 . 48. Osvaldo Sambes

d. Devanir Ribeiro 1 ‘?ç	 I e. POUID Robayashi	 )1
ã . Ed e r Jo f r e	 •	 •	 I 1 1 P. Robert° Tril" LICENCIADD

J3. Edivaldo Estima	 .1 • 1 •	 I 51. Tereza Cristina Lajolo

4. bailio Ileneghini . 	 • 1 152. Ushitoro Remia

ás. Faria tina	 LICENCIADO	 1 1 I 53. Vital Mola=

4, . Gilberto Raseab	 >(- 1
54. Iladih Nutran	 ><

'7. Gilberto Nascimento	 . 55. &laia Cobra Ribeiro

•
31:1 • Quilhem Gianetti • --

1! IS "1.1-
VOTARAM "SIM":  c>/--- 	 Srs. Vereadores
VOTARAM "NA0":  JAR, 	 Srs.. Vereadores
ABSTENS/8ES: 	 Srs. Vereadoras
VOTARAM "NA0":
ABSTENgtIES
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ADDMORIA MINIDA DA OU

VOTA9310 NOMINAL REFERENTE AO 	 p

Fihi . 4Ydo proc.

func:onário

REQUERIDA PELO R. VEREADOR' 	 • • 

SESSNO 13"RDINARIA	 REALIZADA EM 	 DE 	

• 
DRAORDIWRIA	 '

DE 1 92j

VEREADORES
NOTOU -	 f

VEREADORES .
10101

SIM 100
IIISTD400

SIN 1010
111511810

1. Adrian° Diogo X 29. Nemo Gharib )<

2. Alberto Calvo K N. Henrique Pacheco !'

3. Aldeia Sposati K 31. nolo Cardoso

4. Alex Freua Netto K 32. Jooji Halo K
5. Almir Guinarias 33. José lndio F. do Nascimento

6. Ana Martins Y( • 34. José Mentor

7. Anténio Carlos Caruso X 35. José Viviani Ferraz Ar ,

!tinia Paiva Monteiro Filho /1/ 36. titila Corra	 • ,----'

9. Anténio %Faio )( 37. Mohamad Said Mourad X

11. Archibaldo ?anua K • 38. Vicente Viscoie K

11. Arnaldo de Abreu Piadeira )( 39. Barcos Mendonça K

12. Arselino Tatto < 41. Nulo Dias k

13. Aurélio Nomura K ' 41. Natio Roda

14. Mak Duran Galhardo Yç 42. lieuricio Faria

15. Brasil Vita I( 43. Miguel Colasuomo

16. Bruno F6der X 44. Murillo Antunes Avies

Ihitaker.1_7LW 45. Nela Rodolfo

18. Xe Lopes X 46. Odi km &medes )(

19. Dalgo Pessoa	 • 47. Osvaldo Giamotti )<

21. %mio Arruda	 - X 48. Osvaldo Sanches	 . K

21. Devir Ribeiro ›( . 49. Paulo lobayashi X

22. [der Jofre	 •	 • '`ç Se. Roberto TriPli LICENCIAD

23. Edivaido [atina	 . K 51. Tereza Cristina Lajolo

24. Eallio Neneghini .	 . K 52. Ushitaro Mania -

25. Faria Lima	 LICENCIADO ..- 53. Vital Nolasco ,----'"----
1.

26. Gilberto lasszb 54. Iladih Nutran )(

27. Gilberto Nascimento
,

55. &laia Cobra. Ribeiro
.

26. Guilherme Gianetti	
.

vis 	 A. .
VOTARAM "SIM":	 Srs. Vereadores

VOTARAM "N110"1  9J  Srs.' Vereadores

ABSTENSPBESI 	 Srs. Vereadores
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I 	  Sr.sVereadores

ABSTENSWESI 	 Srs. Vereadores

ADDEDDORIA MUDA DA MÉ
VOTAÇA0 NOMINAL REFERENTE AO 	

_ SESSX0	 REALIZADA EMILDE 	 IL-(dc•  DE 19q"-JORDIKVIIA	 •
5.‘Y-2 SESSX0

O  
eRDINÁRIA	 'REALIZADA EMIILDE  ; 
IXTRAORDIWRIA	 00.9-• • >7‹.."

VEREADORES
I01011

AMIME VEREADORES
1101011

IIII NO SR 11193
OBSTEMO

1. Adriano Diogo )( 29. Kama Gharib X

2. Alberto Calvo 38. Henrique Pecheco

3. Aldaiza Sposati N/ 31. belo Cardos°

4. Alex Freua 'lett°
)(

32. Jooji Nato )(

5. Alair (kulaarieg X/ 33. José lndio F. do Kagclaento K

6. Ana Kartins )(' • 31. José Redor X

7. Antbnio Carlos Caruso )( 35. José Viviani Ferraz )ç

Aio Paiva Rodeiro Filho K 36. Lídia Correa	 •

9. Antbnio Sampaio X 37. Mohamad Said Mourad

11. Archibald° Zancra O 38. Vicente Viscone 2(

11. Arnaldo de Abreu Piadeira k 39. Narcos liendonria X

12. Argelino Tett° K• 41. Maria Dias X

13. Aurélio Nonura 2( 1 41. Kario Roda )(

14. Avanir Awan Galhardo x 42. burlai° Faria

15. Brasil Vita X 43. Miguel Colasuonno )S

16. Brim Féder K 44. Nuri I lo Antunes Avies 5(

17. leco kbitaker sç 45. Melo Rodolfo Y

117. -ae Lopes ;ç 46. Odilon Guedes 5(

19. Dobo Paseo	 . 7ç 47. Osvaldo Giecnotti l<

21. Dardo Arruda	 ' X 48. Osvaldo Sanches 	 • ?(

21. Devir Ribeiro . 49. Paulo lobayashi X
n. kler Jofre	 •	 • 1 K 50. Roberto Tri Poli	 LICENCIAD ) *.

23. Edivaldo Latim	 _ x • 51. Tereza Cristina Lajolo X

"i1. rani° Keneghini	 . 52. Ushitaro baia .

IN. Faria Lias	 LICENCIADO 1 I 53. Vital Nolagc°
1

-J6. Gilberto Raggab )<1 54. Vadih Ilutran X'

il. Gilberto Nascimento	 1)(
55. Meie Cabra Ribeiro

.

jii. Guilherghe Gianetti )ç1	 1

nr:..
Vereadores

v I S

VOTARAM "SIM"ILSrs.

REQUERIDA PELO p R VEREADOR' 	 • 
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ADDÉEIDDRIA TACNIOA DA MÉ
VOTA90 NOMINAL REFERENTE AO 	 . 	

REQUERIDA PELO R. VEREADOR; 	•	

ORNEJA	 •
8E88110	 REALIZADA EM  2/ DE 	 DE 1953

•
r2b EXTRAORDWRIA	 47_ sc.

VEREADORES
MIN 1i

VEREADORES
VOIR

tlIl 1110
ABSTD4910

Sill NÃO
IIIISTDIÇIE

1. Adrian() Dlogo 29. Nànna Gharib 'V

2. Alberto Calvo 5( 30. Henrique Pacheco
3\'

3. Aldaiza Sposati 31. halo Cerdoso

4. Alex Freua Natio 5( 32. Jooji Mato
)Ç

5. Almir Guinarias
?\/

33. José lndio F. do Nascimento

6. Ana Martins À( 34. José Mentor

7. Antinio Carlos Caruso )1( 35. José Viviani Ferraz N'

!lírio Paiva Monteiro Filho )( 36. Lídia Correa	 •

9. Antbnio Sampaio X 37. Mohamad Said Mourad )(

11. Archibald° Z iancra 5(	 • 38. Vicente Viscone kr

11. Arnaldo de Abreu Madeira .'Ç 39. Marcos Mendonça )1Ç

12. Arselino Tette 5( 44. Mario Dias ,s(

13. Aurélio Ibera SC
.

41. Mario Moda )(

14. Mak Duran Galhardo PS 42. Mauricio Faria 5‹ 4, ,

15. Brasil Vita ./,' 43. Miguel Colasuonno fç

16. Dm° Féder )\'' 44. Murillo Antunes Avies K

17. Chico Uhltaker .s< 45. Melo Rodolfo )<

íí:-Alte Lopes ( 46. Odilon Guedes

19. Dalno Pessoa	 . )( 47. Osvaldo Glannotti )ç

28. Darcio Arruda	
. ,,,Ç 48. Osvaldo Sanches

)(

21. Devanir Ribeiro s( . 49. Paulo lobagashi )(7

72. [der Jorro	 .	 • )(' N. Roberto TriPoil LICENCIAD

23. Uivai& Estima	 _ )( . 51. Tereza Cristina Lojolo k
24. Emillo Meneghini	 • Nf

52. Ushitaro Fada ,3ç.

25. Farta Line	 LICENCIADO 53. Vital Nolasco
x

26. Gilberto Nassab
*	 1 1

I 54. Nadih Hatran

-1-7. Gilberto Mascinento )ç 1 1 55. bitole Cobra Ribeiro .k
.

JO. Guilherme Gianetti	 I	 3( 1 V I S

f'/J,f/JJJVOTARAM Po sim.'s '171 " Srs. Vereadores
VOTARAM 'IMA.",  PÕ •  Srs.' Vereadores
ABSTEN913ESs 	 Srs. Vereadores

..7"
,

DE 1953



	

ADDÉfifienill TÉCN#014 DA /4E.1,1 	
da J

VOTA4110 NOMINAL REFERENTE AO	 P . 	 z2c.37-5-?j 

REQUERIDA PELO BR. VEREADOR I

5 gf SESSNO_
E] waroakm ir-	 ‘22_ 0, 2) (	 7'4,,e

129 NOW
REALIZADA EM .2L. DE 	 -- 	 DE 1911

• 

VEREADORES IMO
VEREADORES

WMI
IM NO

MIMO
SM NO

IBSTOKW

1. Adriana Diogo x n . Ramo ima) )(
2. Alberto Calvo N. lienrigle Paelmm

3. Mala 5posati )( M . halo Cardoso x .
4. Alex Freua Neli° )< 32. hoji liato K

5. ANW Gamaria ''''( 33. José 'Mio F. do lisscisento • )‹

6. Ma Martins 34. José Mentor K

7. kiinio Carlos Carmo 35. José Viviani Ferraz

B. %rio Paiva Monteiro Filho )( 36. Lídia Coma	 • )<(

9. kiténio SallMo )(
37. Mohamad Said Mourad

18. Archibald, Zfficra )( N. Vicente %une )(

11. Arnaldo de Abras Madeira /Y 39. Marcos &abo X

12. AmelimAdto < 44. Mario Dias
2Ç

13. Aurélio Maura 3( % 41. brio hich )(

14. Avanir Dum Mfflardo 5( 42. Mauricio Faria

15. Brasil Vita i/ 43. Migml Colamenno Jç

16. Brtre Féder 5( 44. Murillo Anttnes Avies )ç °°7

17. Ch	 11Mtaker 45. Melo Rodolfo X
"-----.9. Ume Lopes 5( 46. Odilon Guedes

19. Babo Pessoa	 . )d
5(

)(

1	 1 47. Mui& Comotti	 1
4. Rareio Arruda	 • 1 148. Osvaldb Sambes	 1 1 3,,!

1, Remir Mkko 1	 .	 49. Paulo lobayashi	 1 K 1

. ar Jdm	 .	 •	 1 )( 1	 I P. Roberto Trilmil	 LICENCIAI) D

11. Edivaldo Estima	 -I	 il	 •	 ]51. Tereza Cristina Nolo )(

I 52 Usbíto1. bilio MmegMM	 .	 11 , çl.	 ro temia XI

IN. Faria UM	 LICENCIADO 1 I 53. Vital klateo ><
1.

42.. Medo Rasa&	 1K	 / I	 1 M. liaMh Miran s(i	 7
1. Gilberto Maciudo kl	 I 55. &Ide Cobra Ribeiro

t . &Mame Gianetti	 • ?(	
I

•
t	

v 1 sf,---?\) /.
VOTARAM "SIM":5 Srs. Vereadores
VOTARAM "NAO"e 	 Sr.s Vereadores
ABSTEN95E61 	 Srs. Vereadores
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ADIMIDDRIA TiONICA DA Míp ik 	  d a 3 .ADIMIDDRIA TiONICA DA 14~ 	 , 	 da 3,

REQUERIDA PELAI PR, VEREADOR: 	

Sff SESSNO 	 'REALIZADA EM.2DE 	 DE 192,1.
C] ~mim	 :	 2 S- 3/C

VEREADORES
ime v

VEREADORES
NOMO

MN NO
MUNJO

MN MO
~DOPO

1. Adrian° Dlogo )( B. liame Marib

2. Alberto Calvo K W . Hem iwe Pacheco
k"

3. Main Spouti )ç M. Raio Cardoso
.

C Akx From Iletto )ç R. àoji Nato

5. Mak Aduam ;\'' 33. José !Mio F. do Maseinento . X

6. toa Martins K 34. José Mentor

7. Antbnio Carlos Caruso )1/4/ 35. José ;Avim; Ferraz k
8. lado Palva Monteiro, Filho 36. Mie Comm	 • )4(

9. Witénio Saio //ç 37. Mohamad Said Mourad )‹

18. firchibaldo lanem i( . 38. WeeMe %meie X

11. kmIdo Ide Almw Rodeira 39. Ramos Mendonça

12. And ino Tatto ?ç O. Mario Nu ç

13. Aurélio Nomeura 7( 1 41. Mario kda )ç

14. toar& Duran Galhardo -)( 42. Mauricio Faria

15. Brasil Vita )( 41 Miguel Colammno )(

16. Irmo Mder ?ç 44. Murillo khries kik* )Ç

17. agp mffider )Ç 45. Melo Rodolfo /C

N. Xe topes )K 46. Wi hm Guedes

1 9. Dalso Num	 . GiJ47. Osvaldoanmül/	 1ç	 1 >< I
)1. Darcio Arruda	 . I 1 )( 1	 1 48. Oval& Sambes	 1 x
A. DevaMr Ribeiro )&	 .	 I 49. Paulo tobagashi	 1 1 ,k

r?. ar Jofm	 •	 •	 I k	 N. Roberto TriPoli LICENCIAD 1

13. [(Nal& Ibtim	 . K 1	 51. Tereza Cristina tajolo ?<

. Mio MeneghiM . 	 • J)(1	 R. Ushitam Borda )( 1

. Faria Um	 LICENCIADO 1 1	 1	 I 9. Intal klatme	 1 >< ,_1(,. si hena Kassab	 1 1 .>5 I
1

1 51. Rad- ih Uno	 - k I
?Ç	 .

1. Gilberto Macinento ç 55 . Mak Cobra Mkfro

m. Ulkme Gimetti	 • ri,	 1	 N	 1 vp3,{4(F A	 /

.00t0	 *

VOTARAM "SIM":  ow  Srs. Vereadores
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LEG.3 - Sr. Chefe:

O Substitutivo de fls. 137/151, foi apro-

vado em 2a. discussão na 59a. Sessão Ordinária de 24 de junho

do corrente, estando em condicOes . de ser remetido à sanção,
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Sr. Marcos,

Preparar oficio encaminhando copia autentica ao Execu-

tivo, providenciar carta de lei e registro. 	 . .

30-0a-93

Sra. Chefe,

Preparado conform0 h solicitado.

MARCOS tNTON4) EÓNIDAS

Assistente de	 elia Técnica

SEGUE  r\r"--- 	 juntado  Ç 	 nesta data, 	 	 	 documento  ,r)  e papel para infolaião, rubricado 	
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S g o Pau lo, 30 d e LÁÂfyi 	 de 1993..

DT7-LEG3
OFICIO N.3002t0/93

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cápia autêntica da
lei decretada pela Câmara em sess go de 24 de junho do corrente re-
lativa ao Projeto de Lei n2 223/93 de autoria desse Executivo -
dispondo sobre as diretrizes orçamentárias para o ano de 1994, e
dando outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta conside-
raçgo.

ANTON1nVS-A5FAIO
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de S go Paulo.

MAL
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----Cópia autntica. I.FT  DECRETAM NA $.ESSNO DF R4 . DE

aRtajg: .... Cópia extraída de fls. n2 / do Processo n2

223/93. (PROJETO DE LEI N2 223/93). Dispe sobre as diretri-

zes orçamentárias para o ano de 1994, e dá outras providn-

cias. A CÂMARA MUNICIPAL DE S0 PAULO decreta: CAPÍTULO I -

DA ORGANIZAÇÂO E ESTRUTURA DA LEI ORÇAMENT4RIA. Art. 12 - Fi-

cam estabelecidas, nos termos desta lei, as diretrizes para

elaboração e execução da lei orçamentária do Município de São

Paulo, relativas ao exercício de 1994.. Art. 22 - As disposi-

çi5es desta lei vinculam a despesa para o exercício de •994,

vedada a execução de qualquer projeto ou atividade sem prévia

inclusão no orçamento respectivo. Art. 32 - A lei orçamentá-

ria anual compreenderá: 1 - o orçamento fiscal referente aos

poderes do Município e seus órgãos; II - os orçamentos das

entidades autárquicas; III - o orçamento de investimentos das

empresas em que o Município, direta ou 'indiretamente, detenha

a maioria do capital social com direito a voto; IV - os orça-

mentos dos fundos municipais; V -a demonstrativo das obras e

serviços públicos cujos recursos sejam oriundos de outorga,

de concessão, de permissão, de autorização, de cessão, de

transmissão ou de quaisquer atos do Poder Público Municipal

que impliquem em qualquer tipo de reciprocidade par parte da

iniciativa privada. Parágrafo dnico - A inclusão de determi-
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nada obra ou serviço piiblico no demonstrativo a que se refere

o inciso V deste artigo não elide a necessidade de autoriza-

ção legislativa específica, quando couber, nos termos da le-

gislação em vigor. Art. 42 N falta da lei complementar a

que se refere o artigo 165, parágrafo 92, da Constituição Fe-

010	
deral, o orçamento da administração direta atenderá às espe-

cificaçCies constantes da Lei Federal n2 4.320, de 17 de março

de 1964, especialmente no que tange às classificaçUs de re-

ceita e despesa e à elaboração de demonstrativos e anexos,

sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos por esta lei.

12 - Integrarão, também, o orçamento da administração dire-

ta os demonstrat:ivos :1.- das dotaçí5es à conta do Tesouro Mu-

nicipal, destinadas a aumento de capital ou tranferências, a

qual quer título, para empresas, autarquias e fundos do Muni-

cípio, devidamente especificadas por 6r gão receptor, natureza

e finalidade da despesa; 11 - dos recursos destinados à manu-

tenção e desenvolvimento do ensino, de forma a caracterizar o

cumprimento do disposto no artigo 208 da Le1 Or gânica do Mu-

nicípio de São Paulo; iii - das operaçes de crédito, a que

se refere o artigo 13, parágrafo 12, desta lei; IV - da pre-

.visão mensal das receitas, a nível de alínea; V - da previsão

das receitas excluídas para efeitos dos reajustes salariais

dos servidores pdblicos de que trata a Lei n2 11.155, de 30
2

•
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de dezembro de 1991. 5 22 - Os projetos e atividades constan-

tes do programa de trabalho de órgãos e unidades orçamentá-

rias deverão ser identificados, em conformidade com o dispos-

to no artigo i37, parágrafo 82, da Lei Orgânica do Município

de São Paulo, incluindo indicação sucinta de metas que carac-

terizem o produto esperado da ação pública. §3Q - As dota-

ç5es do orçamento da administração direta, referentes aos

fundos municipais, deverão apresentar classificação da des pe-

sa por natureza idêntica	 do demonstrativo citado no inciso

I do arti go 62 desta lei. Art. 52 - Os orçamentos das entida-

des autárquicas compreenderão: 	 - o programa de trabalho e

os demonstrativos da despesa por natureza e pela 'classifica-

. ção funcional-pro g ramática de cada ór gão, de acordo com as

especificaç5es da Lei Federal n2 4.320, de 17 de março de

1964; II - o demonstrativo da receita, por ór gão, de acordo

com a fonte e a origem dos recursos (recursos próprios,

transferências, operaç5es de crédito). Art. 62 - Os orçamen-

tos dos fundos compreendero 1- a programa de trabalho e os

demonstrativos da despesa por natureza e pela classificação

funcional-programática, de acordo com as especificaç5es da

Lei Federal n2 4.320, de 17 de março de 1964; II - o demons-

trativo da receita, de acordo com a fonte e a ori gem dos re-

cursos (recursos próprios, transferências, operaçóes de cré-
3
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dito). Art. 72 - O orçamento de investimento, previsto no ar-

tigo 32, incisa III, desta lei, discriminará para cada empre-

sa: 1 - os objetivos sociais, a base legal de instituição, a

composição acionária e a descrição da programação de investi-

mentos para 1.994; II - o demonstrativo de investimentos, e4-

010	
pecificados por projetos, de acordo com as fontes de finan-

ciamentos (recursos práprios, recursos do Tesouro Municipal,

operaç5es de crédito, outras •ontes); III - a demonstrativo

de fundos e usos, especificando a composição dos recursos to-

tais, por origem (recursos próprios, recursos do Tesouro Mu-

nicipal, opera0.çes de crédito, outras fontes), e das aplica-

0.5es, por natureza de despesa (custeio, serviço da dívida,

investimento). Art. 82 - O demonstrativo previsto no inciso V

do -ir t: 32 desta lei compreenderá: I - as receitas decor-

rentes de outor ga, de concessão, de permissão, de autoriza-

ção, de cessão, de transmissão ou de quaisquer atos do Poder

Público Municipal que impliquem em qualquer tipo de recipro-

cidade por parte da iniciativa priVada; II - as despesas

previstas do Poder Público Municipal resultantes dos atos

abrangidos pelo inciso I deste artigo, discriminadas por pro-

jetos e atividades; III - os valores estimados das obras e

serviços públicos a serem realizados parcial ou integralmente

pela iniciativa privada para a Municipalidade, e cuja fonte
4
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de pagamento não seja o Poder Pdblico Munici pal, dispensan-

do-se aqueles inferiores aos exigidos na modalidade de lici-

tação concorrência. Art. 92 - A proposta orçamentária, a ser

encaminhada pelo Executivo à Câmara Municipal, até 30 de se-

tembro de 1993, compor-se-á de: I - mensagem; II - projeto de

lei orçamentária anual; III - tabelas explicativas, a que se

refere o artigo 22, inciso III, da Lei Federal n2 4.320, de

17 de março de 1964; IV demonstrativos dos efeitos sobre as

receitas e despesas decorrentes de isenç?.ies, anistias, remis-

ses, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributá-

ria e creditícia; V - relação dos projetos e atividades cons-

tantes do projeto de lei orçamentária, com sua descrição e

codificação, detalhados por elementos de despesa. § 12 - Sem

prejuízo do disposto no artigo 11, parágrafo 12, desta lei, a

mensa gem que encaminhar o projeto de lei orçamentária anual

deverá explicitar os critérios adotados na previsão de recei-

ta. § 22 - Os quadros e tabelas da proposta orçamentária de-

verão ser encaminhados em suporte físico que permita o ime-

diato processamento eletrônico dos dados, sem prejuízo da

apresentação usual, devendo os poderes Executivo e Legislati-

vo prover os recursos necessários ao adequado processamento

dessas informaç5es. 1.5 32 - Até 10 (dez) dias após o envio da

proposta orçamentária, o Executivo deverá encaminhar à Câmara
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Municipal 55 (cinqüenta e cinco) cópias do referido projeto.

CAP1'.TULO II - , DAS DIRETRIZES DA RECEITA Art. 10 - As diretri-

zes da receita para o ano de 1994, mormente tendo em vista a

conjuntura econômica marcada por restriOaes de crescimento da

economia e pela necessidade de racionalidadé dos recursos,

pautar-se-ão pela cooperação entre o Poder P6b11co e a ini-

ciativa privada, incluindo a concessão de incentivos fiscais

e de direito de uso do solo. Art. ti - Poderão ser apresenta-

dos projetos de lei dispondo sobre as seguintes altera4es

tributárias: I - atualização da planta genérica de valores do

Município; II - revisão do Imposto Predial e Territorial Ur-

bano, inclusive em suas alíquotas; III - correção das parce-

las dos tributos municipais; IV - revogação das isençCSes dos

tributos municipais que contrariem o interesse publico e a

justiça fiscal; V - revisão ou instituição de taxas pela

prestação de serviços; VI - instituição de contribuição de

melhoria decorrente de obras máblicas; VII - revisão do im-

posto sobre Serviços de Qualquer Natureza e do Imposto sobre

a Transmissão Inter-Vivos, de bens imóveis e direitos reais

sobre im6veis; VIII concessão de incentivos fiscais ou ou-

tros mecanismos tributários que permitam o atendimento das

diretrizes do artigo 10 desta lei; IX - concessão de incenti-

vos fiscaiS para a realização de projetos desportivos amado-
6



res no ãmbito do Município de São Paulo. § 12 - O projeto de

lei orçamentária poderá considerar, na previsão da receita, o

incremento da arrecadação decorrente das alteraOes tributá-

rias propostas pelo Executivo, desde que explicite as despe-

sas, detalhadas por projetos e atividades, que ficam condi-

cionadas à aprovação dessas alteraçdes. § 22 - Os projetos de

lei que objetivem alteraçUs no imposto Predial e Territorial

Urbano deverão especificar, além de várias hipóteses alterna-

tivas e alíquotas, outros percentuais eventualmente utiliza-

dos nos cálculos, e ser encaminhados em suporte físico que

permita o imediato processamento eletrônico da simulação dos

dados, de acordo com as hipóteses referidas neste parágrafo.

Art. 12 - Os projetos de lei que impliquem redução de receita

do exercício financeiro de 1994 deverão explicitar, em sua

exposição de motivos, a estimativa da rentáncia de receita que

acarretam, bem como indicar as des pesas, em itintico montan-

te, que serão anuladas, automaticamente, nos orçamentos do

exercício referido. § 12 - Se o projeto de lei for apresenta-

do durante o exercício financeiro de 1994, a indicação das

despesas a serem anuladas deverá ser feita pela classificação

funcional- p ro gramática, até o nível de projeto e atividade. .§

22 - Caso o projeto de lei seja apresentado antes do início

de 1994 e após o encaminhamento da proposta orçamentária .para
7
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1994, a indicação de anulação de despesa deverá referir-se

aos projetos e atividades ali descritos, devendo, no momento

oportuno, ser apresentada emenda ao projeto de lei do orça-

mento para supressão de tais despesas. .§ 32 - Em sendo apre-

sentado o projeto de lei antes do encaminhamento da proposta

110	 orçamentária para 1994, a indicação de anulação de despesa

deverá apontar os programas a sofrerem fedução, devendo, no

momento oportuno, ser apresentada emenda ao projeto de lei do

orçamento para supressão de tais despesas, a nível de proje-

tos e atividades. Art. 13 - 0 projeto de lei orçamentária po-

derá computar, na receita, opera4es de crédito: 1 - autori-

zadas por lei específica, nos termos do artigo 72, parágrafo

22, da Lei Federal n2 4.320, de 17 de março de 1964; 11 - a

serem autorizadas pela lei orçamentária anual. 12 - Em

qualquer dos casos, a lei orçamentária anual deverá conter

demonstrativos especificando, por operação de crédito, as do-

taç5es, ao nível de projetos e atividades, a serem financia-

das com tais recursos. lã 22 - Durante a execução orçamentá-

ria, não poderão ser utilizados recursos provenientes da anu-

lação de dotaçi5es relativas a projetos ou atividades vincula-

dos a opera4es de crédito, nos termos do parágrafo anterior,

ressalvadas as suplementaOies que não alterem os valores to-

tais das dota4es atribuídas a esses projetos ou atividades.
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Art. 14 - A lei orçamentária anual poderá autorizar a reali-

zação de operaçi5es de créditos por antecipação de receita até

o limite de 10% (dez por cento) da receita estimada para o

exe.rcício. Parágrafo único - As operaçUs contratadas nos

termos deste artigo serão obrigatoriamente liquidadas até 30

(trinta) dias após o encerramento do exercício. CANTULO III

- DAS DIRETRIZES DA DESPESA. Ar t. 15 - Serão priorizados: I -

serviços: de assistância à saúde, de assistância à educação

escolar primária e pré-escolar, de assistôncia à primeira in-

fância, na distribuição da merenda escolar, de programas de

combate ao desemprego e suas consequôncias, na conservação da

cidade (coleta de lixo, varrição de ruas, conservação de áre-

as verdes, conservação de vias públicas, desassoreamento de

cursos d'água), na recuperação, manutenção e conservação de

próprios municipais; II - investimentos: na construção de

unidades de saúde, incluindo grandes hospitais, na construção

de escolas, na construção de creches, em obras de infra-es-

trutura viária, incluindo pavimentação e recapeamento de

vias, em obras de canalização e retificação de córregos vi-

sando o combate a enchentes, na construção de moradias popu-

lares de interesse social, na construção de corredores de

ônibus, na ampliação da rede de iluminação pública, em proje-

tos desportivos amadores. Ar t. 16 - A realização desses pro-
9
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gramas de investimento obedecerá à seguinte ordem de priori-

dade: I - os investimentos em fase de execução, que poderão

terminar em 1994; II - os investimentos iniciados e completa-

dos em 1994; TI - os investimentos em fase de execução que

não se completarem em 1994; IV - os investimentos a serem

010	
iniciados em 1994, e que não terminarão em 1994. Art. 17 - O

Executivo poderá encaminhar projetos de lei visando a reali-

zar a revisão do sistema de pessoal, particularmente do plano

de cargos e salários, incluindo: I - a concessão de vantagens

e aumento de remuneração de servidores; II - a criação e a

extinção de car gos públicos, bem como a criação, extinção e a

alteração da estrutura de carreiras; III - o provimento de

cargos e contrata4es estritamente necessárias, respeitada a

legislação municipal em vigor. Art. 18 - A criação de cargos

'atenderá aos se guintes requisitos: I - existência de prévia

dotação orçamentária, suficiente para atender às projeçes de

despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; II -

inexistência de cargos, funçj5es ou empregos públicos simila-

res, vagos e sem previsão de uso na Administração, ressalvada

sua extinção ou transformação decorrente das medidas propos-

tas; III - resultar de ampliação decorrente de investimentos

ou de expansão de serviços devidamente previstos na lei orça-

mentária anual. Parágrafo único - Os projetos de lei de cria-
10
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ção de cargos deverão demonstrar, em sua exposição de moti-

vos, o atendimento aos requisitos de que trata este artigo,

apresentando o efetivo acréscimo de gastos decorrentes e as

dotaç6es, discriminadas por código e especificação, a serem

oneradas. Ar t. 19 - A lei orçamentária anual contemplará do-

taç6es destinadas à reforma do prédio da Câmara Municipal e à

reforma administrativa de sua estrutura de apoio, ora em cur-

so. Parágrafo tinico - A liberação dos recursos destinados à

Câmara Municipal pela lei orçamentária obedecerá ao disposto

no artigo 70, inciso VII, da Lei Orgânica do Município de São

Paulo. Art. 20 - A proposta orçamentária do Tribunal de Con-

será encaminhada ao Executivo na forma, pra-tas do Município

abelecidos por esse Poder, devendo a quelezo e contelido estabelecidos por esse Poder, aquele

órgão, concomitantemente, remeter à Comissão de Finanças e

Orçamento cópia da referida proposta, para elaboração de pa-

recer sobre a matéria, a ser enviado ao Poder Executivo. Ar t.

21 - As despesas com publicidade de interesse do Município

restringir-se-ão aos gastos estritamente necessários à divul-

gação de inveStimentos e serviços pl.ffilicos efetivamente rea-

lizados e de campanhas de natureza educativa ou preventiva.

í g. - Para fi ns deste arti go, considera-se publicidade a di-

vulgação onerosa de mensagens, andnribs, filmes, cartazes e

outros instrumentos comunicacionais através de jornal, peno-



dico, televisão, rádio, "out-door" e demais meios de comuni-

cação de massa, com ou sem intermediação de a qância de publi-

cidade, excluídas as despesas com a publicação de editais. g

22 - Os recursos necessários às despesas referidas no "caput"

deste arti g o deverão constar de dotação única e exclusiva. g

32 - Os gastos com publicidade destinada à. divulgação de

vestimentos e serviços públicos efetivamente realizados de-

penderão de prévia autorização em lei específica. g 42 - O

projeto de lei que solicitar a autorização mencionada no pa-

rágrafo anterior deverá detalhar o serviço, programa ou cam-

panha, seus custos e os motivos que justifiquem sua oportuni-

dade. Art. 22 - Os gastos relativos a construçi5es de creches

e de unidades de educação e saúde deverão ser discriminados

em dotaçUs individualizadas. Parágrafo único - A lei orça-

mentária permitirá a realocação dos recursos de que trata o

"caput" deste artigo, desde que para o mesmo programa. CAPí-

TOLO IV - DAS DISPOSIES FINAIS. Ar t. 23 - No projeto de lei

orçamentária, as receitas e despesas serão orçadas segundo os

preços vigentes em junho de 1993, e traduzirias em valores mé-

dios anuais de 1994, projetando-se a inflação no período de

setembro de 1993 a dezembro de 1994. g 12 - A lei orçamentá-

ria anual poderá estabelecer critérios de atualização das do-

taOíes orçamentárias a serem aplicados durante o exercício de
12
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1994, de forma a manter o valor real dos projetos e ativida-

des previstos no orçamento, tendo como limite a comportamento

da receita. 9 22 - Caso implementada a sistemática de atuali-

zação de que trata este artigo, a justificativa para reajuste

das dota4es orçamentárias deverá discriminar a receita pre-

110	
vista em receita própria e receita de opera0Ses de crédito,

detalhada a nível de alínea. 	 32 - Para os efeitos desta

lei, considera-se como receita própria o somatório das recei-

tas correntes e de capital, com exceção das receitas de ope-

raçes de crédito, todas conforme definidas pela Lei Federal

n2 4.320, de 17 de março de 1.964. 9 42 - A atualização de que

trata este arti go, se acolhida na lei orçamentária, ocorrerá

observando-se idêntica proporção para cada projeto e ativida-

de, assim como para os elementos de despesa a eles vincula-

dos, acatada a relação entre variação das dotaOies e das res-

pectivas fontes de recursos. Ar t. 24 - O Executivo poderá or-

ganizar consultas à população, objetivando o levantamento das

expectativas e das necessidades de cada bairro ou regional,

com vistas à elaboração da proposta orçamentária. Ar t: 	 25

As emendas apresentadas ao projeto de lei orçamentária obede-

cerão a regulamento a ser baixado pela Comissão de Finanças e

Orçamento da Câmara Municipal de São Paulo. Art. 26 - O Exe-

cutivo deverá encaminhar à Câmara Municipal de São Paulo os
13
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seguintes demonstrativos mensais, relativos à execução orça-

mentária de 1994 e a serem enviados até o final do mês se-

guinte ao de referência: 1 - relatório das receitas e despe-

sas referentes ao sistema de transporte coletivo, incluindo o

montante da arrecadação tarifária, detalhada por empresa ar-

recadadora, e o pagamento às empresas contratadas, especifi-

cado por empresa, com a origem dos recursos para tal fim; II

- relatório da evolução física dos investimentos, ao nível de

unidade em construção ou reforma, e dos gastos a ele relati-

vos, especificados por ndmero e valor dos empenhos e data dos

pa gamentos, dispensando-se as obras cujos custos sejam infe-

riores aos exigidos na modalidade de licitação concorrência;

III - relatório dos gastos com publicidade, com histórico,

ndmero e valor dos empenhos e valor e data dos pagamentos,

acompanhado de cópias das respectivas ordens de serviço, no

caso de publicidade realizada por contrato. IV - fluxo de

caixa realizado até o mês e com previsão até o final de 1.994,

incluindo os repasses para a Administração Indireta: a) fluxo

nominal; b) receitas e despesas em moeda constante, com indi-

cação da previsão de inflação; c) comparativo de receita e

despesa reais com relação ao mesmo mês do ano anterior e de

igual período acumulado; V - despesas de pessoal: a) evolução

do número de funcionários; b) despesas com pessoal e salário
J.4
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médio; c) previsão mensal de despesas de pessoal para 1.994;

d) variação mensal das despesas de pessoal; e) relação despe-

sas de pessoal/receitas correntes. Ar t. 27 - Durante a execu-

ção orçamentária de 1994, serão encaminhados o detalhamento e

eventuais alteraçes referentes ao demonstrativo de que trata

o inciso V do artigo 32 desta lei. Art. 28 - Esta lei entra

em vi gor na data de sua nnblicaçUr, revogadas as disposiçôes

em contrário. Eu, MARCOS niTaC2pEÓNIDAS Assistente de Chefia
Assistente e	 etia Técnica

Técnica, padrão "NM-4-D" extraí a presente cópia fielmente de

fls.	 do livro competente n2 45	 e	 datilograrei.	 Eu,

ZUZIJSTO
Legislgivo

conferi. São Paulo, 28 de junho de 1993. Chefe Substituto da

Seção Técnica de Preparo 'e Registro de_a~mentos Le g islati-

t 

i
',14e-!'.;)	

. .	 -`— ' '--- f \n
vos, FERNANDO	 . R	 o	

n
uTA Visto,

/ .	 • , Dizetor Tée, de LepartLuat	 Diretora-4..
Chefe Seção T' nica IV- ubstituto

do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal

de São Paulo.-

Antônio Sampaio
ítalo Cardoso
pf:der Jofre
Nello Rodolpho
Aurélio Nomura

MAL.

Oficial Le g islativo, p . .drão "NM-3-B"Oficial Le g islativo, p . .drão "NM-3-B"
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LEI n2 1154).e" PE 69 DE r-	 DE 1 57

Di5p6e sobre as diretrizes orça-
mentárias para o ano de 1994, e
dá outras provi. dncias.

•	 ÇO SZ41 17C r que ,R 1.7 I	 CRT s 	 s'.T4:7 de 24 de

junho dá 1993, decretou a geguinte lei:

CAPÍTULO I

DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DA LEI ORÇAME1IT4RIA

Art. 12 - Ficam estabelecidas, nos termos
desta lei, as diretrizes para elaboração e execução da lei orça-
mentária do Município de São Paulo, relativas ao exercício de
1994.

Art. 22 - As disposiOies desta lei vinculam
a despesa para o exercício de 1994, vedada a execução de qual-
quer projeto ou atividade sem prévia inclusão no orçamento res-
pectivo.

Art. 32 - A lei orçamentária anual compreen-
derá:

- o orçamento fiscal referente aos pode-
res do Município e seus iárg:ãos;

11 — as orçamentos das entidades autárqui-
CaS;

III - o orçamento de investimentos das em-
presas em que o Município, direta ou indiretamente, detenha a
maioria do capital social com direito a voto;

IV - os orçamentos dos fundos municipais;
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V - o demonstrativo das obras e serviços
pdblicos cujos recursos sejam oriundos de outorga, de concessão,
de permissão, de autorização, de cessão, de transmissão ou de
quaisquer atos do Poder Pdblico Municipal que impliquem em qual-
quer tipo de reciprocidade por parte da iniciativa privada.

Parágrafo único - A inclusão de determinada
obra ou serviço pdblico no demonstrativo a que se refere o inci-
so V deste artigo não elide a necessidade de autorização legis-
lativa específica, quando couber; nos termos da legislação .em
vigor.

Art. 42 - 'A falta da lei complementar a que
se refere o artigo 165, parágrafo 92, da Constituição Federal, o
orçamento da administração direta atenderá às especifica4es
constantes da Lei Federal n2 4.320, de 17 de março de 1964, es•
p•cialmente no que tange às classificaOíes de receita e despesa
e à elaboração de demonstrativos e anexos, sem prejuízo de ou-
tros requisitos estabelecidos por esta lei.

§A2 - Integrarão, também, o orçamento da
administração direta os demonstrativos:

I - das dotaçj5es à conta do Tesouro Muni-
cipal, destinadas a aumento de capital ou tranfer&ncias, a qual-
quer título, para empresas, autarquias e fundos do Município,
devidamente especificadas por órgão receptor, natureza e finali-
dade da despesa;

II - dos recursos destinados à manutenção e
desenvolvimento do ensino, de forma a caracterizar o cumprimento
do disposto no artigo 208 da Lei Or gânica do Município de São
Paulo;

III - das opera05es de crédito, a que se re-
fere o artigo 13 1 parágrafo 12, desta lei;

IV - da previsão mensal das receitas, a ní-
vel de alínea;

V - da previsão das receitas excluídas pa-
ra efeitos dos reajustes salariais dos servidores públicos de
que trata a Lei n2 11.155, de 30 de dezembro de 1991.

f5 22 - Os projetos e atividades constantes
do programa de trabalho de órgãos e unidades orçamentárias deve-
rão ser identificados, em conformidade com o dis posto no artigo
137, parágrafo 82, da Lei Orgânica do Município de São Paulo,
incluindo indicação sucinta de metas que caracterizem o produto
esperado da ação pública.



Çi 32 - As dotaçóes do orçamento da adminis-
tração direta, referentes aos fundos municipais, deverão apre-
sentar classificação da despesa por natureza idêntica à do de-
monstrativo citado no inciso 1 do artigo 62 desta lei.

Art. 52 - Os orçamentos das entidades autár-
quicas compreenderão:

I - o programa de trabalho e os demonstra-
tivos da despesa por natureza e pela classificação funcional-
programática, de cada ór gão, de acordo com as especificaçóes da
Lei Federal n2 4.320, de 17 de março de 1964;

II - o demonstrativo da receita, por órgão,
de acordo com a fonte e a origem dos recursos (recursos pró-
prios, transferências, operaçóes de crédito).

Art. 62 - Os orçamentos dos fundos compreen-
derão:

I - o pro grama de trabalho e os demonstra-
tivos da despesa por natureza e pela classificação funcional-
pro g ramática, de acordo com as especificaçóes da Lei Federal n2
4.320, de 17 de março de 1964;

II - o demonstrativo da receita, de acordo
com a fonte e a origem dos recursos (recursos próprios, transfe-
rências, operaçóes de crédito).

Art. 72 - O orçamento de investimento, pre-
visto no artigo 32, inciso III, desta lei, discriminará para ca-
da empresa:

I - os objetivos sociais, a base legal de
instituição, a composição acionria e a descrição da programação
de investimentos para 1994;

II - o demonstrativo de investimentos, es-
pecificados por projetos, de acordo com as fontes de financia-
mentos (recursos próprios, recursos do Tesouro Municipal, opera
çóes de crédito, outras fontes);

III - o demonstrativo de fundos e usos, es-
pecificando a composição dos recursos totais, por origem (recur-
sos próprios, recursos do Tesouro Municipal, opera es de crédi-
to, outras fontes), e das aplicaçóes, por natureza de despesa

3
(custeio, serviço da dívida, investimento).
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Art. S9 - O demonstrativo previsto no inciso
V do art. 32 desta lei compreenderá:

- as receitas decorrentes de outorga, dr
concessão, de permissão, de autorização, de cessão, de transmis-
são ou de quaisquer atos do Poder Público Municipal que impli-
quem em qualquer tipo de reciprocidade por parte da iniciativa
privada;

II - as despesas previstas do Poder Público
Municipal resultantes dos atos abrangidos pelo inciso 1 deste
arti go, discriminadas Por projetos e atividades;

III - os valores estimados das obras e ser-
viços públicos a serem realizados parcial ou integralmente pela
iniciativa privada para a Municipalidade, e cuja fonte de paga-
mento não seja o Poder Público Municipal, dispensando-se aqueles
inferiores aos exigidos na modalidade de licitação concorrância.

Art. 99 - A proposta orçamentária, a ser en-
caminhada pelo Executivo à 1.',mara Municipal, até 30 de setembro
de 1993, compor-se-á de:

- mensagem;

II - projeto de lei orçamentária anual;

III - tabelas explicativas, a que se refere
o artigo 22, inciso III, da Lei Federal n9 4.320, de 17 de março
de 1964;

IV - demonstrativos dos efeitos sobre as
receitas e despesas decorrentes de isençi5es, anistias, remis-
sUs, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária
e creditícia;

V - relação dos projetos e atividades
constantes do projeto de lei orçamentária, com sua descrição e
codificação, detalhados por elementos de despesa.

12 - Sem prejuízo do disposto no artigo
11, parágrafo í2, desta lei, a mensagem que encaminhar o projeto
de lei orçamentária anual deverá explicitar os critérios adota-
dos na previsão de receita.

29 - Os quadros e tabelas da proposta or-
çamentária deverão ser encaminhados em suporte físico que permi-
ta o imediato processamento eletrônico dos dados, sem prejuízq

4	 ./
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da apresentação usual, devendo os poderes Executivo e Legislati-
vo prover os recursos necessários ao adequado processamento des-
sas informaOjes.

§ 32 - Até 10 (dez) dias após o envio da
proposta orçamentária, o Executivo deverá encaminhar à Câmara
Municipal 55 (cinqUenta e cinco) cópias do referido projeto.

CAPÍTULO II

DAS DIRETRIZES DA RECEITA

Art. 10 - As diretrizes da receita para o
ano de 1994, mormente tendo em vista a conjuntura econômica mar-
eada por restriçí5es de crescimento da economia e pela necessida-
de de racionalidade dos recursos, pautar-se-ão pela cooperação
entre o Poder Pdblico e a iniciativa privada, incluindo a con-
cessão de incentivos fiscais e de direito de uso do solo.

Ar t. 11 - Poderão ser apresentados projetos
de lei dispondo sobre as se guintes alteraç5es tributárias:

I - atualização da planta genérica de va-
lores do Município;

II - revisão do Imposto Predial e Territo-
rial Urbano, inclusive em suas alíquotas;

III - correção das parcelas dos tributos
municipais;

IV - revogação das isen4es dos tributos
municipais que contrariem o interesse pdblico e a justiça fis-
cal;

V - revisão ou instituição de taxas pela
prestação de serviços;

VI - instituição de contribuição de melho-
ria decorrente de obras pdblicas;

VII - revisão do Imposto sobre Serviços de
Qualquer Natureza e do Imposto sobre a Transmissão Inter-Vivos,
de bens imóveis e direitos reais sobre imóveis;

' VIII - concessão de incentivos fiscais ou
outros mecanismos tributários que permitam o atendimento das di-
retrizes do artigo 10 desta lei;

JA5
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IX - concessão de incentivos fiscais para
a realização de projetos despor -tivos amadores no âmbito do Muni-
cípio de São Paulo.

i 19- O projeto de lei orçamentária poderá
considerar, na previsão da receita, o incremento da arrecadação
decorrente das altera4es tributárias propostas pelo Executivo,
desde que explicite as despesas, detalhadas por projetos e ati-
vidades, que ficam condicionadas à aprovação dessas alteraç6es.

22 - Os projetos de lei que objetivem al-
teraçtíes no imposto Predial e Territorial Urbano deverão especi-
ficar, além de várias hipóteses alternativas e alíquotas, outros
percentuais eventualmente utilizados nos cálculos, e ser encami-
nhados em suporte físico que permita o imediato processamento
eletrônico da simulação dos dados, de acordo com as hipóteses
referidas neste parágrafo.

Art. 12 - Os projetos de lei que impliquem
redução de receita do exercício financeiro de 1994 deverão ex-
plicitar, em sua exposição de motivos, a estimativa da rentÁncia
de receita que acarretam, bem como indicar as despesas, em idân-
tico montante, que serão anuladas, automaticamente, nos orçamen-
tos do exercício referido.

9 12 - Se o projeto de lei for apresentado
durante o exercício financeiro de 1.994, a indicação das despesas
a serem anuladas deverá ser feita pela classificação funcional-
programática, até o nível de projeto e atividade.

9 22 - Caso o projeto de lei seja apresenta-
do antes do início de 1994 e após o encaminhamento da proposta
orçamentária para 1994, a indicação de anulação de des pesa deve-
rá referir-se aos projetos e atividades ali descritos, devendo,
no momento oportuno, ser apresentada emenda ao projeto de lei do
orçamento para supressão de tais despesas.

32 - Em sendo apresentado o projeto de lei
antes do encaminhamento da proposta orçamentária para i994, a
indicação de anulação de despesa deverá apontar os programas a
sofrerem redução, devendo, no momento oportuno, ser apresentada
emenda ao projeto de lei do orçamento para supressão de tais
despesas, a nível de projetos e atividades.

Art. 13 - O projeto de lei orçamentária po-
derá computar, na receita, operaOes de crédito:

- autorizadas por lei específica, nos
termos do artigo 72, parágrafo 22, da Lei Federal n2 4.320, de

6



17 de março de 1964;

II - a serem autorizadas pela lei orçamentá-
ria anual.

§ 12 - Em qualquer dos casos, a lei orçamen-
tária anual deverá conter demonstrativos especificando, por ope-
ração de crédito, as dotaaes, ao nível de projetos e ativida-
des, a serem financiadas com tais recursos.

.§ 29 - Durante a execução orçamentária, não
poderão ser utilizados recursos provenientes da anulação de do-
ta4es relativas a projetos ou atividades vinculados a operaaes
de crédito, nos termos do parágrafo anterior, ressalvadas as su-
plementaçiSes que não alterem os valores, totais das dotaç6es
atribuídas a esses projetos ou atividades.

Art. 14 - A lei orçamentária anual poderá
autorizar a realização de operaç3es de créditos por antecipação
de receita até o limite de 10% (dez por cento) da receita esti-
mada para o exercício.

Pará g rafo dnico - As opera4es contratadas
nos termos deste artigo serão obrigatoriaitente li quidadas até 30
(trinta) dias após o encerramento do exercício.

CAPíTULO III

DAS DIRETRIZES DA DESPESA

Art. 15 - Serão priorizados:

1 - serviços: de assistência à satide, de
assistência à educação escolar primária e pré-escolar, de assis-
tência à primeira infância, na distribuição da merenda escolar,
de programas de combate ao desemprego e suas consequências,, na
conservação da cidade (coleta de lixo, varrição de ruas, conser-
vação de áreas verdes, conservação de vias pdblicas, desassorea-
mento de cursos d'água), na recuperação, manutenção e conserva-
ção de próprios municipais;

II - investimentos: na construção de unida-
des de sadde, incluindo grandes hospitais, na construção de es-
colas, na construção de creches, em obras de infra-estrutura
viária, incluindo pavimentação e recapeamento de vias, em obras
de canalização e retificação de córregos visando o combate a en-
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chentes, na construção de moradias populares de interesse so-
cial, na construção de corredores de ônibus, na ampliação da re-
de de iluminação pública, em projetos desportivos amadores.

Art. 16 - A realização desses programas de
investimento obedecerá à se guinte ordem de prioridade:

- os investimentos em fase de execução,
que poderão terminar em 1994;

II - os investimentos iniciados e completa-
dos em 1994;

010	 III - os investimentos em fase de execução
que não se completarem em 1994;

IV - os investimentos a serem iniciados em
1.994, e que não terminarão em 1994.

Art. 17 - Cl Executivo poderá encaminhar pro-
jetos de lei visando a realizar a revisão do sistema de pessoal,
particularmente do plano de cargos e salários, incluindo:

- a concessão de vantagens e aumento de
remuneração de servidores;

II - a criação e a extinção de cargos pú-
blicos, bem como a criação, extinção e a -alteração da estrutura
de carreiras;

III - o provimento de cargos e contrataç6es
estritamente necessárias, respeitada a legislação municipal em
vigor.

Art. 18 - A criação de cargos atenderá aos
seguintes requisitos:

I - existência de prévia dotação orçamen-
tária, suficiente para atender às projeç6es de despesa de pesso-
al e aos acréscimos dela decorrentes;

II - inexistência de car gos, funaes ou em-
pregos públicos similares, vagos e sem previsão de U90 na Admi-
nistração, ressalvada sua extinção ou transformação decorrente
das medidas propostas;

III - resultar de ampliação decorrente de
investimentos ou de expansão de serviços devidamente previstos

8



na lei orçamentária anual.

Parágrafo Linico - Os projetos de lei de
criação de cargos deverão demonstrar, em sua exposição de moti-
vos, o atendimento aos requisitos de que trata este artigo,
apresentando o efetivo acréscimo de gastos decorrentes e as do-
taçes, discriminadas por código e especificação, a serem onera-
das.

Art. 19 - A lei orçamentária anual contem-
plará dotaç6es destinadas à reforma do prédio da Câmara Munici-
pal e à reforma administrativa de sua estrutura de apoio, ora em
curso.

Parágrafo tánico - A liberação dos recursos
destinados à Câmara Municipal pela lei orçamentária obedecerá ao
disposto no arti g o 70, inciso VII, da Lei Or g nica do Município
de São Paulo.

Art. 20 - A proposta .orçamentária do Tribu-
nal de Contas do Município será encaminhada ao Executivo na for-
ma, prazo e conteládo estabelecidos por esse Poder, devendo aque-
le órgão, concomitantemente, remeter à Comissão de Finanças e
Orçamento có p ia da referida proposta, para elaboração de parecer
sobre a matéria, a ser enviado ao Poder Executivo.

Art. 21 - As despesas com publicidade de in-
teresse do Município restringir-se-ão aos gastos estritamente
necessários à divul gação de investimentos e serviços ptÁblicos
efetivamente reali,d.ados e de cam panhas de natureza educativa ou
preventiva.

g í2 - Para fins deste artigo, considera-se
publicidade a divul g ação onerosa de mensa gens, anUncios, filmes,
cartazes e outros instrumentos comunicacionais através de jor-
nal, periódico, televisão, rádio, "out-door" e demais meios de
comunicação de massa, com ou sem intermediação de agencia de pu-
blicidade, excluídas as despesas com a publicação de editais.

9 22 - Os recursos necessários às despesas
referidas no "caput" deste artigo deverão constar de dotação
'mica e exclusiva.

g 32 - Os gastos com publicidade destinada à
divulgação de investimentos e serviços ptffilicos efetivamente re-
alizados dependerão de prévia autorização em lei específica.

g 42 - O projeto de lei que solicitar a au-
torização mencionada no parágrafo anterior deverá detalhar o
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4
serviço, pro g rama ou campanha, seus custos e os motivos que jus-
tifiquem sua oportunidade.

Art. 22 - Os gastos relativos a constru4es
de creches e de unidades de educação e saúde deverão ser discri-
minados em dota4es individualizadas.

Parágrafo dnico - A lei orçamentária permi-
tirá a ealocação dos recursos de que trata o "caput" deste ar-
ti go, desde que para o mesmo programa.

CAPíTULO IV

, DAS DISPOSIES FINAIS

Art. 23 - Na projeto de lei orçamentária, as
receitas e despesas serão orçadas se gundo os preços vigentes em
junho de 1993, e traduzidas em valores médios anuais de 1994,
projetando-se a inflação no período de setembro de 1993 a deZem-
bro de 1994.

_,, 9 1.2 - A lei orçamentária anual poderá esta-
belecer critérios de atualização das dotaçi5es orçamentárias a
serem aplicados durante o exercício de 1994, de forma a manter o
valor real dos projetos e atividades previstos no orçamento,
tendo como limite o comportamento da receita.

9 22 - Caso implementada a sistemática de
atualização de que trata este artigo, a justificativa para rea-
juste das dotaaes orçamentárias deverá discriminar a receita
prevista em receita própria e receita de opera0.íes de crédito,
detalhada a nível de alínea.

9 32 - Para os efeitos desta lei, conside-
ra-se como receita própria o somatório das receitas correntes e
de capital, com exceção das receitas de operatÃes de crédito,
todas conforme definidas pela Lei Federal n2 4.320, de 17 de
março de 1.964.

9 42 - A atualização de que trata este arti-
go, se acolhida na lei orçamentária, ocorrerá observando-se
idêntica proporção para cada projeto e atividade, assim como pa-
ra os elementos de despesa a eles vinculados, acatada a relação
entre variação das dotaçÂíes e das respectivas fontes de recur-
sos.

Art. 24 - O Executivo poderá or ganizar con-
10
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sul tas à população, objetivando o levantamento das expectativas
e das necessidades de cada bairro ou regional, com vistas à ela-
boração da proposta orçamentária.

Ar t. 25 - As emendas apresentadas ao projeto
de lei orçamentária obedecerão a regulamento a ser baixado pela
Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal de São Pau-
lo.

Art. 26 - O Executivo deverá encaminhar à
Câmara Municipal de São Paulo os seguintes demonstrativos men-
sais, relativos à execução orçamentária de 1994 e a serem envia-
dos até o final do mês seguinte ao de referência:

- relatório das receitas e despesas refe-
rentes ao sistema de transporte coletivo, incluindo o montante
da arrecadação tarifária, detalhada por empresa arrecadadora, e
o p a gamento às empresas contratadas, especificado por empresa,
com a ori g em dos recursos para tal fim;

II - relatório da evolução física dos in-
vestimentos, ao nível de unidade em construção ou reforma, e dos
gastos a ele relativos, especificados por número e valor dos em-
penhos e data dos pa gamentos, dispensando-se as obras cujos cus-
tos sejam inferiores aos exigidos na modalidade de licitação
concorrência;

III - relatório dos gastos com publicidade,
com histórico, número e valor dos empenhos e valor e data dos
pa gamentos, acompanhado de cópias das respectivas ordens de ser-
viço, no caso de publicidade realizada por contrato.

IV - fluxo de caixa realizado até o mês e
com previsão até o final de 1994, incluindo os repasses para a
Administração Indireta:

a) fluxo nominal;

b) receitas e despesas em moeda constante,
com indicação da previsão de inflação;

c) comparativo de receita e despesa reais
com relação ao mesmo m g!s do ano anterior e de igual período acu-
mulado;

V - despesas de pessoal:

a) evolução do número de funcionários;

11
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b) despesas com pessoal e salário médio;

c) previsão mensal de despesas de pessoal
para 1994;

d) variação mensal das despesas de pessoal;

e) relação despesas de pessoal/receitas cor-
rentes.

Art. 27 - Durante a execução orçamentária de
1994, serão encaminhados o detalhamento e eventuais alte1aç6es
referentes ao demonstrativo de que trata o inciso V do artigo 32
desta lei.

Art. 29 - Esta lei entra em vi gor na data de
sua publicação, revogadas as disposiOjes em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 28 de junho
de 1993.

O Presidente,

MAL
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Ás cotA9Phor atresidente
I D O	 ,

As cotA9Phor tltresidente 	 •

• ........... •

•......... ........

•................ Nos termos do artigo 42, parágrafos 1o.
»

...	 ........... __u
...... -	 2o... dá-Lei__Orgânica do Município de São Paulo, tenho a--------

honra de comunicar a Vossa Excelência que o Projeto de Lei

no. 223/93 recebeu veto parcial deste Executivo, conforme

razões expostas no Ofício ATL. no. a;:,„ de» do corrente.

Aproveito a oportunidade para reiterar a

Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

...................

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/sffs
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Tenho a honra de acusar o recebimento do
ofício no. DT.7/Leg.3/300210/93, com o qual Vossa
Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 24 de
junho do corrente ano, relativa ao Projeto de Lei no.
223/93.

De autoria do Executivo, o projeto
recebeu várias emendas apresentadas por ilustres edis.
Em sequência, e por respeito ao disposto no artigo 338
do Regimento Interno da Câmara Municipal, a douta
Comissão de Finanças e Orçamento dessa Augusta Casa
emitiu o Parecer no. 700/93, rejeitando parcial ou
totalmente alguma das propostas mencionadas e
consubstanciando as acolhidas em emenda única, que
finalizou por ser aprovada.

Não obstante os meritórios propósitos
que nortearam os nobres membros dessa Casa de Leis,
emprestadores do seu brilho ao projeto posto em debate,
o veto, "in casu", é de mister.

Na verdade, por força do estabelecido no
parágrafo 1. do artigo 42 da Lei Orgânica do Município
de São Paulo, impõe-se, como ora o faço, veto parcial ao
texto aprovado, atingindo seus artigos 21 e 26, por
manifestamente inconstitucionais e contrários ao
interesse público, consoante razões a seguir alinhadas.

Reza o artigo 21:
"Art. 21 - As despesas com publicidade
de interesse do Município restringir-se-
ão aos gastos estritamente necessários à

///)..	 divulgação de investimentos e serviços
C)j1/

h)11-

públicos efetivamente realizados e de

1	

campanhas de natureza educativa ou

considera-se publicidade a divulgação
onerosa de mensagens, anúncios, filmes,
cartazes

preventiva.
.§ 1o.	 - Para	 fins deste	 artigo,

e	 outros	 instrumentos
comunicacionais	 através	 de jornal,
periódico, televisão, rádio, "out-door"
e demais mg442 de comunicação de massa,
.com ou sem intermediação de agência de

SGM - 002 - DGM
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publicidade, excluídas as despesas com a
publicação de editais.
§ 20. - Os recursos necessários às
despesas referidas no "caput" deste
artigo deverão constar de dotação única
e exclusiva.
§. 3o.	 - Os gastos com publicidade
destinada à divulgação de investimentos

	

.r12 . e	 serviços	 públicos	 efetivamente/ 
realizados	 dependerão	 de	 prévia

11.'	

autorização em lei específica.
.§. 40. - O projeto de lei que solicitar a
aútorização mencionada .no parágrafo
anterior deverá detalhar o serviço,
programa ou campanha, seus custos e os
motivos que justifiquem sua
oportunidade."
A simples leitura do texto em pauta

bastaria para demonstrar a incontornável
inconstitucionalidade que o qualifica, bem como a clara
contrariedade ao interesse público de que é portador.

De pronto, a proposição afronta o
disposto no artigo 20. da Constituição Federal, repetido
no artigo 6o. da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Com efeito, o artigo 21, na redação
aprovada, configura nítida e inafastável ingerência do
Legislativo em esfera de competência do Executivo, posto
que disciplina matéria de natureza administrativa e
orçamentária, importando, inclusive, na criação de novos
serviços e de novas atribuições a órgãos da
Administração Pública.

A Lei Orgânica,na esteira do disposto na
alínea "b" do inciso II do parágrafo lo. do artigo 61 da
Constituição Federal, ao enumerar as atribuições do
Prefeito, prevê sua competência para "dispor sobre a
estrutura, a organização e o funcionamento da
administração municipal (artigo 70 - XIV).

De outra parte, ao disciplinar o
processo legislativo, o referido diploma legal reserva
privativamente ao Prefeito a iniciativa das leis que
disponham sobre organização administrativa, serviços
públicos e matéria orçamentária (artigo 37, § 20., IV).

Desse modo,	 não pode o Legislativo
substituir o Executivo nesses temas, 	 sob pena de
atentado contra a separação institucional de funções.

Nesse sentido, manifestou-se o Tribunal

l
de Justi a de Sã Pa:

///tV i normas ao
o Legislativo se arvora a ditar

,/

Executivo, em matéria de sua
competência,exclusiva  toma a posição do

administrador, subverte a ordem jurídica
em manifesto abuso do poder". (Rev. de
Direito Público, Vol. 41/42, pag. 183)
No	 artigo 21 da proposição em foco
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revela-se a inegável e 	 ilegítima intromissão	 do
Legislativo na esfera de atuação reservada ao Executivo,
em evidente	 afronta ao princípio	 constitucional
assegurador da independência e harmonia dos Poderes.

Nesse passo, merece ser lembrada a lição
do ilustre Professor Celso Ribeiro Bastos, assim
redigida:

"A contemplar	 tal	 princípio	 o
constituinte teve por objetivo - tirante
as funções atípicas previstas pela
própria Constituição - não permitir que
um dos "poderes" se arrogue o direito de
interferir nas competências alheias,
portanto, não permitindo, por exemplo,
que o Executivo passe a legislar e
também a julgar, ou que o Legislativo
que tem por competência a produção
normativa aplique	 a lei	 ao caso
concreto." (in Curso de Direito
Constitucional - Ed. Saraiva, 11a. ed.,
pág. 149).
Acresce, ainda, que o artigo em pauta,

ao contráriar a própria natureza da Lei de Diretrizes
Orçamentárias, afrontou o disposto no parágrafo 20. do
artigo 165 da Carta Magna, que reza:

"Art. 165 - Leis de iniciativa do Poder
Executivo	 estabelecerão:

2o. - A lei de diretrizes
orçamentárias compreenderá as metas e
prioridades da administração pública
federal, incluindo as despesas de
capital para o exercício financeiro
subsequente, orientará a elaboração da
lei orçamentária anual, disporá sobre as
alterações na legislação tributária e
estabelecerá a política de aplicação das
agências	 financeiras	 oficiais	 de
fomento."
Não de outra forma, aliás, andou o

legislador municipal,que fez incluir na Lei Orgânica do
Município de São Paulo, a seguinte disposição:

"Art. 137 - Leis de iniciativa do Poder
A	 Executivo Municipal estabelecerão:

2o. - A lei de diretrizes
orçamentárias compreenderá as metas e
prioridades da administração pública
municipal, incluindo as despesas de
capital para o exercício financeiro
subsequente, orientará a elaboração da
lei orçamentária anual e disporá sobre
as alterações na legislação tributária."
Fiel à previsão constitucional, e por
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necessário, fiz encaminhar a essa Augusta Casa projeto
de lei dispondo sobre as diretrizes orçamentárias,
conferindo ao artigo 1o. da mensagem a seguinte redação:

"Ficam estabelecidas, 	 nos termos da
presente	 lei,	 as	 diretrizes	 para
elaboração da lei orçamentária do
Município de São Paulo, relativas ao
exercício de 1994."
Os contornos da lei em causa não

poderiam ter configuração diversa daquela prevista na
mensagem de iniciativa do Executivo, sob pena de afronta
à disposição constitucional.

O Poder Legislativo, no entanto, ao
emendar o texto referido, desbordou, de modo indevido,
os precisos limites estabelecidos na Lei Orgânica do
Município de São Paulo e na Constituição Federal, o que,
à evidência, reclama aposição de veto.

Com efeito, o texto aprovado, no seu
artigo 21, afasta-se do simples estabelecimento dos
parâmetros que deverão nortear, no futuro, a elaboração
da lei orçamentária, para disciplinar temas, inclusive de
natureza orçamentária.

Ademais, o disposto nos parágrafos 30. e
4o. - exigência de prévia autorização legislativa para a
publicidade de investimentos e serviços - configura
nítida usurpação de competência do Prefeito por parte do
Legislativo, posto que se trata de matéria
administrativa, reservada à atuação do Executivo, que,
para praticá-la, prescinda de autorização legislativa.

Destarte, revela-se mais uma vez a
inconstitucionalidade dos dispositivos, que afrontam o
princípio de independência e harmonia dos Poderes.

Mas, a contrariedade à Constituição
Federal não se resume aos aspectos enfrentados.

Verdadeiramente o texto	 sob exame
restringe de modo injustificado o permissivo
constitucional expresso no parágrafo 1o. do artigo 37 da
Carta Magna que dispõe:

"Art. 37 - 	

°	

promoção pessoal de autoridades ou
servidores públicos.

§ lo. - A publicidade dos atos,
programas, obras, serviços e campanhas
dos órgãos públicos deverá ter caráter
educativo, informativo ou de orientação
social, dela não podendo constar nomes,
símbolos ou imagens que caracterizem

Na verdade, o dispositivo que ora veto,
ao limitar as despesas com publicidade, fez letra morta
da referida permissão constitucional, não podendo,
portanto sobreviver.

De outra parte, ainda com relação ao
artigo 21, o veto é de mister, tendo em conta a
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contrariedade ao interesse público.
Pelo parágrafo 2o. do artigo em

referência, os recursos necessários às despesas com
publicidade deverão constar de dotação única e
exclusiva.

Uma Administração pública moderna há de
portar o necessário compromisso de levar ao conhecimento
de toda a população os temas de interesse geral. Para
tanto, em uma cidade das dimensões dessa metrópole, a
utilização dos meios de comunicação de massa, sob a
forma de	 publicidade,	 apresenta-se	 inafastável.
Evidentemente, os limites estabelecidos no	 1o. do
artigo 37 da Constituição Federal e no artigo 85 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, exigem fiel
respeito, o que não implica, por certo, a possibilidade
de sanção dos dispositivos ora examinados.

Está consagrado, no Estado Moderno, o
princípio da descentralização, de forma que as
instâncias locais detenham o poder de decisão, com a
necessária responsabilidade.

Contra tal	 princípio se	 revela o
disposto no	 2o. do artigo 21 da propositura.

É evidente que, para o perfeito
desempenho de suas atribuições, os diversos órgãos
municipais devem ser dotados de autonomia, incluindo-se
nesta a necessidade de contarem com dotação própria
destinada à divulgação - observados os parâmetros
constitucionais - de seus serviços, investimentos e
campanhas.

Desnecessário salientar que determinadas
campanhas - e como exemplo cito as que dizem respeito à
área da saúde - devem ser promovidas no âmbito da
própria Secretaria, até mesmo para melhor alcançar os
objetivos visados.

Não se revela adequada, pois, a adoção
de dotação única e exclusiva, posto que a centralização
poderá prejudicar a divulgação da própria campanha,
serviço ou investimento.

O .5 2o. do artigo 21 - na forma em que
foi aprovado - impede, pois, ao contrário do pretendido
pelo legislador, que o Executivo possa informar, educar
ou orientar adequadamente a coletividade, revelando-se,
por tais motivos, contrário ao interesse público.

Saliento, de outra parte, que a redação
conferida ao "caput" do artigo 21, depois de restringir
o texto constitucional, autoriza o Município a efetuar
despesas com publicidade desde que atendidos
determinados requisitos.

Sucede, porém, que por força do disposto
no parágrafo 3o. do mesmo dispositivo essa autorização é
retirada, na medida em que resta firmado que os gastos
com publicidade dependerão de prévia autorização em lei
específica.

A	 ARdsumindo em palavras singelas, poder-
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se-ia conluir que o Legislativo autorizou o Executivo a
pedir autorização para efetuar os gastos citados, já
limitados por ditame constitucional. (grifei)

Resta claro,	 portanto, que entre o
estabelecido no "caput" do artigo 21 e o disposto no seu

3o. desponta um conflito, que poderá ensejar
distorções não recomendáveis e de todo contrárias ao
interesse público.

Acresce, ainda, que muitas hipóteses
submetidas às categorias de eventos e serviços públicos,
dependem de publicidade prévia para alcançar êxito e dar
fiel atendimento ao interesse da população como um todo.

Nessa linha, sirvo-me de exemplo pinçado
da própria emenda oferecida pela douta Comissão de
Finanças, que fez incluir entre os investimentos os
projetos esportivos amadores.

Fiel aos termos do texto aprovado o
Executivo só poderia divulgar o projeto, depois de sua
realização e após autorização legislativa.

A mesma contrariedade ao 	 interesse
público poderá ocorrer no que tange à publicidade
relativa à construção de escolas e hospitais. 	 Nessa
área, aguardar a finalização dos investimentos e a
tramitação toda de mensagem legislativa, poderá
implicar, grave e, às vezes, irreparável prejuízo a
população alvo.

Na categoria dos serviços públicos, a
situação não guardaria melhor sorte. Atente-se, nesse
:ambito, aos programas de combate ao desemprego. A
submissão da publicidade à efetivação do programa e a
prévia aprovação legislativa poderá inviabilizá-lo, o
que, à evidência, não se almeja.

Detenho-me, agora, no artigo 26 do texto
aprovado, vetando-o, de igual modo, pelos vícios de
inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse
público.

De acordo com esse dispositivo, que
amplia e torna mais custoso e complexo, inclusive
operacionalmente, o fluxo de informações, o Executivo
ficará obrigado a elaborar e encaminhar quantidade
substancialmente maior de informações e de
demonstrativos, até em duplicidade, comparativamente ao
nível atual, decorrente do cumprimento da Lei no.
10.872, de 19 de julho de 1990. Ressalte-se que as
informações básicas necessárias, aquelas demandadas no
artigo 26, já são encaminhadas documentalmente e pelo
sistema SEO e SAF, à Câmara Municipal, bem como ao
Tribunal de Contas, possibilitando a elaboração de
análises, de todas as formas, inclusive gerencial.

Em termos mais práticos, o Executivo
ver-se-á obrigado a ampliar substancial e
desnecessariamente as estruturas das Assessorias da
Secretaria Municipal	 das Finanças e da Secretaria
Municipal do Plangjamenkoj entre outras, para poder
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viabilizar • o atendimento preconizado no texto,
contrariando, frontalmente, os objetivos de enxugar a
máquina administrativa e de dimensionar as Assessorias
atualmente existentes ao nível mínimo indispensável.

Presente, mostra-se, portanto, e ainda
uma vez, a ingerência do Poder Legislativo no Poder
Executivo, a ensejar o veto pelos mesmos vícios que
alcançaram o artigo 21.

Diante destas razões e do fato de que o
fluxo de	 informações essenciais	 está devidamente
dimensionado e consolidado, tem-se que a . Câmara
Municipal de São Paulo, além de contar com o auxílio
precioso da fiscalização do Tribunal de Contas, que
acompanha diariamente a execução das contas do
Executivo, dispõe da facilidade disposta no parágrafo
1. do artigo 53, da Lei Orgânica do Município de São
Paulo, que prevê o acesso direto, através de sistema
integrado de processamento de dados, às informações
processadas em todos os órgãos da administração direta e
indireta do Município.

Alie-se aos motivos alinhados, outro,
também de cunho constitucional.

O parágrafo 3o. do artigo 165 da Carta
Magna estabelece:

"0 Poder Executivo publicará, até trinta

	

dias após o encerramento	 de	 cada
-bimestre, relatório resumido da execução
orçamentária."
Bem de ver, portanto, que a matéria já

recebera disciplina apropriada em sede constitucional,
nada justificando, portanto, sua contrariedade.

Diante das razões alinhadas, e mesmo
enfatizando o apreço que devoto a essa Casa, vejo-me
compelido a vetar os artigos mencionados, por manifesta
inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse
público.

Aproveito a oportunidade para reiterar a
Vossa Excelência
consideração.	

os protestis ide 	 minha alta
A

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
LMBN/sffs
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VETO PARCIAL APOSTO AO PROJETO DE LEI NQ 223/93

Trata do veto parcial aposto ao projeto de lei

ng 223/93, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para a ano

de 1994.

O Sr. Prefeito vetou os artigos 21 e 26 do

projeto, por considerá-los manifestamente inconstitucionais e con-

trários ao interesse público.

O artigo 2i trata de estabelecer diretrizes

para as despesas com publicidade de interesse do Município. Afirma

o Executivo que a proposição afronta o disposto no artigo 2Q da

Constituição Federal, configurando-se "nítida e inafastável inge-

r gmcia do Legislativo em esfera de competência do Executivo, posto

que disciplina matéria de natureza administrativa e orçamentária,

importando, inclusive, na criação de novos serviços e de novas

atribuições a órgãos da Administração Pública". De outra parte, a

determinação de que as despesas devam constar de dotação única e

exclusiva contraria o interesse público, eis que uma Administração

pública moderna "há de portar o necessário compromisso de levar ao

conhecimento de toda a população os temas de interesse geral".

•
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Continua o Sr. Prefeito afirmando que "está consagrado, no Estado

Moderno, o principio da descentralização, de forma que as instân-

cias locais detenham o poder de decisão, com a necessária respon-

sabilidade. Contra tal principio se revela o disposto no parágrafo

2.c2 do artigo 21."

O artigo 26, que dispU sobre relatórios de

acompanhamento da execução orçamentária, foi vetado, de igual mo-

do, pelos vícios de inconstitucionalidade e contrariedade ao inte-

resse público, na opinião do Executivo.

Diz o Sr. Prefeito que tal dispositivo amplia

e torna mais custoso e complexo, inclusive operacionalmente, o

fluxo de informaçOes. Ademais, o Executivo ficará obrigado a ela-

borar e encaminhar quantidade substancialmente maior de informa-

ções e de demonstrativos, até em duplicidade, comparativamente ao

nível atual, decorrente, do cumprimento da Lei nQ 10.872, de 19 de

julho de 1990. Continuando, afirma o Sr. Prefeito que as informa-

çiíes básicas necessárias já são encaminhadas documentalmente e pe-

los sistemas SE0 e SAF, à Câmara Municipal. Além disso, está pre-

sente a ingerência do Poder Legislativo no Poder Executivo, ense-

jando o veto pelos mesmos vícios que alcançaram o artigo 21.

Entendemos que, de forma geral, assiste razão

ao Sr. Prefeito na aposição dos vetos citados, eis que as argumen-

tações aduzidas demonstram, cabalmente, que os dispositivos aqui

tratados viriam não a ajudar, mas sim a dificultar a ação pública.

O único senão refere-se à afirmação de que o sistema SAF está dis-

ponivel para consulta pela Câmara, o que, ainda, não se efetivou.

Entretanto, tal questão depende basicamente de acerto operacional

entre as áreas técnicas envolvidas.



Destarte, diante do exposto, pela manutenção

17 de agosto de 1993.

Presidente

Relator41

J.

do veto é o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em
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Requeiro regimentalmente, com base no artigo

367, parágrafo único, a apreciação em separado dos vetos aos

parágrafos 32 e 42, do artigo 21 do PL 223/93.
•n•nn

Sala das Bess .5es, em 20 de outubro de 1993.

ARNALDO DE ABREU MADEIRA	 _4
Vereador

•

CÓD.0561
Irom mo ..~Weco dé CLISP.
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:	 REQUERIDA PELO R. VEREADOR' 	 " • 

5- SESSNO 1211' ni"liA4T	 REALIZADA EM 21 DE  4,ilá-pL-10  DE 1 9-b''
OcaRomORIA

VEREADORES
VOTOU

VEREADORES
VOTOU

SIM NNO
ABSTENÇÃO

SIN NIN1
ABSTENÇÃO

1.	 José Eduardo M. Cardoso .)‹ 29. Hanna Gharib

2. Alberto Calvo X 38. Henrique Pacheco ,›Ç

3. Aldeia Sposati 31. ítalo Cardoso )< ,--
4. Alex Freua Netto 32. Jooji Nato

5. Aleir 6Vielaaes
.---'

33. Jose lndio F. do Nascimento

6. Ana Martins X 34. José Mentor ------

7. kik° Carlos Caruso 4/-25X(-4. 35. José Viviani Ferraz ./ .
9• Mahamad Said MDurad ‘...,,----------- 36. Lídia Correa

9. (Mínio Saepaio 	 . ' K 37. Manoel Sala
--.--.,,,-

10. Archibald° Zancro ,i< 38. Vicente Viscole .

il. Arnaldo de Abreu Madeira 1 1 39. Marcos Mendonça

2. Araelino Tatta IENI 48. Mario Dias _da
3. Aurílio Maura 41. Mario Roda

Adie

4. Avanir Duran Galhardo 11110"- 42. Mauricio Faria

5. Brasil Vita UME 43. Miguel Colasuonno ...111111

6. Drekader Ir"
It.

44. Murillo Antunes Avies /dl

7. Chico Whitaker ix:' 45. Melo Rodolfo dg

8. Cale Lopes 46. Odilon Guedes

9. Daleo Pessoa l'.H 47. Osvaldo Giannotti I x I. Darcio Arruda .	 1	 1 48. Osvaldo Sanches I
1. Sergio Rosa 49. Paulo Kobagashi 1
/. Eder Jorre	 • 1 ;5(," 58. Roberto Tripoli

stime	 •1. Edivaldo Estime - JIÉTI 51. Tereza Cristina Lajolo x:. Enio Meneghini	 * al 52. Ushitaro Krwia X.
.. Faria tile 1 53. /Mal Nolasco ,
.. Gilberto Kassab 1 .54. lladih Nutra in

• Gilberto Mascinenta 1 	 1 x L	 1 55. baleie Cobra Ribeiro

. Guilheree Gianetti 1 vis
VOTARAM "SIM"	 Àii-__Srs. Vereadores
VOTARAM "NAG": 	 Srs. Vereadores
ABSTEN96ES , 	 Srs. Vereadores
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VEREADORES ACEITO REJEITO ' ABSTENNO VEREADORES ACEITO REJEITO ABSTENHO

1. Sergio Rosa
i<

29. Hanna Gharib

2. Aberto Calvo ' 38. Henrique Pacheco

3. Aidaiza Sposati 31. (talo Cardoso Xf

4. A:ex freua Netta <;' ' 32. Jooji Rato	 .

5. Alnir Guinarias 33. José Indio F. do Nascimento N;

G. fila Martins 34. José Mentor X

7. Antanio Carlos Caruso 35. José Viviani Ferraz X

o. "Vicente Viscone----. 36. Lídia Correa

9. Antiinio Sampaio 37. Manoel Sala ,k

8. A410baldo Zancra 5<'
...

38. Marcos Cintra ></

1. Arnaldo de Abreu Madeira k: . 39. Marcos Mendonça

2. Andino Tatto 48. Mario Dias k.

3. Aurélio Nonura 41. Mario Moda

4. Avanir Duran Galhardo Nk.' 42. Mauricio Faria K

5. Brasil Vita )( 43. Miguel Colasuonno

6. Bruno Féder

,

-. X 44. Murillo Antunes Avies -V s

7. Chico lbitaker 45. Melo Rodolfo

3. Cosne Lopes

,

Y 46. Odilon Guedes

7. Dalno Pessoa 47. Osvaldo Giannotti

----III-
). Darcio Arruda 48. Osvaldo Sanches

1. Devanir Ribeiro 49. Paulo Kobagashi

?. (der Jofre 54. Roberto Tripoli

I. Edivaldo Estina )ç Si. Tereza Cristina Lajolo )I;

1. (nino Neneghini X 52. Ushitaro Vania

;. Faria Lima .X/ 53. Vital Nolasco .
.

.D. Gilberto Kassab 54. Wadih Witran
.

'. Gilberto Nascinento . 55. Zulaie Cobra Ribeiro

i
I. Guilherne .Gianetti	 . .digil

...do proc.

IDTANI "ACEITO"	 SRS. VEREADORES

CIARAM "HL/EITO" 	  SRS. VÈREADORES

TIVER-SE	 	  SRS. VEREADORES

VISTO DO SECRETÁRIO
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VEREADORES ACEITO REJEITO ABSTENN) VEREADORES ACEITO REJEITO ABSTENHO

1. Sergio Rosa 5<. 29. Hanna Gharib X

2. Marta Calvo 38. Henrique Padheco

3. Aldaiza Sposati 31. Ralo Cardoso

4. Aiex freua Metto >( 32. Jooji Hata	 -

S. Alair Guiaaries 50(/ 33. José Indio F. do Nascimento N;

G. Au Martins 34. José Mentor

7. Antánio Carlos Caruso k 35. Jose Viviani Ferraz Y

O. -Vicente Viscone--- 36. Lídia Carmo

J. fintánio Saio )5‹ 37. Manoel Sala
X

O. Ar	 s	 Ido Zancra X
..

38. Marcos Cintra

1. Arnaldo de Abreu Madeira ?‹ 39. Marcos Mendonça .

2. Andino Tatta >: 48. Mario Dias 'y

3. Aurelio Noaura X 41. Mario Moda ..k.

4. Avanir Duran Galhardo :5( 42. Mauricio Faria	 • ›,-(

5. Brasil Vita Xe 43. Miguel Colasuomo N''

G. Bruno Feder ><;. 44. Murillo Antunes Avies .k.

7. Mico Whitaker 5‹ 45. Melo Rodolfo

3. Cosae Lopes >( 46. Odilon Guedes Y
I. Ulmo Pessoa 47. Osvaldo Giannotti .:5<

3. Da	 mo Arruda 48. Osvaldo Saneies

1. Devanir Ribeiro 49. Paulo Kobagashi

t. (der Jofre 58. Roberto Tripoli )‹

I. Edivaldo Estilha .X1 51. Tereza Cristina Lajota )('

1. [nino Neneghini ik(' 52. Ushitaro baia

.1. Faria Lime X 53. Vital Nolasco . •

,. Gilberto Kassab 54. Wadih Nutran

'. Gilberto Nascimento . 55. Zulaie Cobra Ribeiro

1. Guilherme .Gianetti	 _

JOTARPM "ACEITO"  nJ'1 -  SRS. VEREADORES

OTAN* "i/(JEITO"	  SRS. VÈREADORES	 .

LISTIVERfil-SE	 	  SRS. VEREADORES



VALHO
g. Chefe-
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Assessor Tócr.leu

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

-206 - Papel para informação, rubricado como folha n9

01-0223	 93 
do processo n9	del9	 (a) 	

A LEG.3 - Sra. Chefe:

O veto parcial ao presente projeto foi

apreciado na 99a. Sessão Ordinária de 04/11/93, tendo sido

rejeitado o veto aposto ao art. 21, §s. 19 e 29 e ao art. 26,

conforme Boletim de Veto de fls. 204, encaminhando-se ao Sr.

Prefeito para promulgação.

Quanto ao veto aposto aos §s.39 e 49 do

art. 21, foi aceito, conforme Boletim de Veto de fls. 205.

05.11.93

RECEBIDO EM LEG. 3
CS/ /I 193

CÓD. 0233
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Sr. Paulo.

Oficiar ao Executivo, comunicando a

manutençao em parte e a rejeição em parte do

veto parcial aposto à lei referente ao presen-

te Projeto de Lei.

08.11.93

Sra. Chefe.

Providenciado conforme o despacho de

V. Sa..

08.11.93

SEGUE 	 kn.	 Juntado  I/ 	 nesta data. 	 d,	 v,"	 r) 	 e papel para informayao, rubricado . 	

sob folha	 	 n5	Z° 

Em  (n / 
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São Paulo, CS	 de novembro de 1993.

DT7-LEG3
OFICIO N.3004i7/93

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar que, em sessão de 04 de
novembro de 1993, foi rejeitado em parte o veto parcial apos-
to por Vossa Excelência da lei relativa ao Projeto de Lei n2
223/93 - que dis peie sobre as diretrizes orçamentárias para o
ano de 1994, e dá outras providências - cabendo a Vossa Exce-
lência, de acordo com o r..4 62 do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo a promulgação dos seguintes dispositi-
vos: "caput" do artigo 21, parágrafos i2 e 22 do artigo 21 e
"caput" do artigo 26.

Valho-me da oportunidade para a presentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado a preço e dis-
tinta consideração.

ANTONIO SAMPAIO'
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Sálon Borges dos Reis
Digníssimo Vice-Prefeito em exercício no cargo de Prefeito do
Município de São Paulo.
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São Paulo, 0% de novembro de 1993.

• DT7-LEG3
OFICIO N.300418/93

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar que, em sessão de 04 de
novembro de 1993, a Câmara em votação realizada nos termos do
fsá 52 do art. 42 da Lei Orgânica do Municí p io de São Paulo,
resolveu manter parte do veto parcial aposto por Vossa Exce-
lência à lei relativa ao Projeto de Lei n2 223/93 - que dis-
pOe sobre as diretrizes orçamentárias para o ano de 1994, e
dá outras providências -, sendo mantido o veto no que se re-
fere aos parágrafos 32 e 42 da artigo 21; veto este comunica-
do a esta Edilidade pelo Ofício A.T.L. n2 303/93 de 16 de ju-
lho de 1993.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado a preço e
tinta consideração.

ANTONIO SAMPAIO
Presidente

A Sua Excelência a Senhor
Sólon Borges dos Reis
Digníssimo Vice-Prefeito em exercício no car go de Prefeito do
Município de São Paulo.

•
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MEMORANDO

•

CÓD. 0653
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CÂMARA MUNICIPAL

São Paulo, 09 de

Recebi oficio DT.7/Leg.3 n i 417/93.de
nicando ao Executivo a rejeição do veób parcial

rotativa . ao . p.L. ne 223/93, no que se refere ao
21 e seus parágrafos 1 11 e 2 2 , e "Caput" do art.

08.11.93 comu

aposto à lei

"caput o do art.
26.
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CÂMARA MUNICIPAL DE	 ___
• taamkiona ris

Recebi oficio Dt.7/Leg.3 n e 418/93 de 08.11.93 comuni
cando ao Executivo a minutem:ao do veto parcial aposto à lei re
'ativa ao P.L.	 223/930 no que se refere aos *1 3 e • 41	 dpne sat. 21. .

is f
tQc2_ de_ L-dó

CÓD. 0653
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GABINETE DO PREFEITO

opi0	 a ae. n.0551 /93

Senhor Presidente

Em atenção ao ofício n9 DT.7/Leg.3/300417/93

com o qual foi comunicada ao Executivo a rejeição em parte do

veto parcial aposto ao Projeto de Lei n9 223/93, relativo à

Lei n9 11.397, de 16 de julho de 1993, que dispõe sobre as di

retrizes orçamentárias para o ano de 1994, e dá outras provi-

dências, cumpre-me informar-lhe que, nos termos do disposto

no parágrafo 79 do artigo 42 da Lei Orgãnica . do;Município de

• '	 -T
São Paulo, caberá a Vossa Excelência a promulgação do texto

aprovado por essa Egrégia Câmara.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

SóLON BORGES DOS REIS
Vice-Prefeito em exercício

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

SGM-002-DGM
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Leg. Cheta.
T. M.

Leg: ár'
Em

RECEBIDO EM LEG.3
_II 1 ii 113

Sr. Paulo.

Oficiar ao Executivo, encaminhando copia autentica da Lei n° 	

11.397 de 16.07.93, com promulgação pela Camara da parte d6 veto parcial re

jeitada por esta Egregia Camara.

11.11.93

mnr:4;X; 003Ç tp p73

glif~1111,VANIDIatifiq.* de Stçãolécr4ca I •	 -

Sra. Chefe.

Providenciado conforme o despacho de V. Sa..

11.11.93

PAULO 54E PAULA
Oficill LSlarivo
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São Paulo, )14 de novembi-o de 1993.

• DT7-LE03
OFICIO N.300425/93

„penhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da Lei ng 11.397 de 16 de julho de 1993, promulgada pela Câ-
mara de acordo com o §1 72 do artigo 42 da Lei Orgânica do Mu-
nicípio de São Paulo, que disp6e sobre as diretrizes orçamen-
tárias para o ano de 1994, e dá outras providências.

Valho-me da o portunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e dis-
tinta consideração.

ANX)NY0 St1MPAIO
Presidebte

A Sua Excelência o Senhor
Sólon Borges dos Reis
Digníssimo Vice-Prefeito em exercício no cargo de Prefeito do
Município de São Paulo.

•

pmap
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DT7-LEG3
OFICIO N.300425/93

1&'~er~ eYr nici",

Có p ia autêntica. LEI N 2 11 . ;397 DE 16 DE JUL.M.1 DE 	 1993

(PROJETO DE LEI N2 223/93). (EXECUTIVO). Dis0.-Se sobre as dire-

trizes orçamentárias para o ano de 1994, e dá outras providân-

cias. Antonio Sampaio, Presidente da Câmara Municipal de São

Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo

com o 5 72 do art. 42 da Lei OrgâniCa do Município de São Paulo,

promulga a seguinte lei.

Art. 21 - As despesas com publicidade de interesse do Município

restringir-se-ão aos gastos estritamente necessários à divulga-

ção de investimentos e serviços públicos efetivamente realizados

e de campanhas de natureza educativa ou preventiva. 5 12 - Para

fins deste artigo, considera-se publicidade a divulgação onerosa

de mensagens, andnci ps, filmes, cartazes e outros instrumentos

comunicacionais através de jornal, periódico, televisão, rádio,

"out-door" e demais meios de comunicação de massa, com* ou sem

intermediação de agência de publicidade, excluídas as .despesas

com a publicação de editais. 5 22 - Os recursos necessários às

despesas referidas no "caput" deste artigo deverão constar de

dotação única e exclusiva.

Art. 26 - O Executivo deverá encaminhar à Câmara Municipal de

São Paulo os seguintes demonstrativos mensais, relativos à exe-

cução orçamentária de 1994 8 a serem enviados até o final do míàs

seguinte ao de referência: I - relatório das receita e despesas
1



referentes ao sistema de trans porte coletivo, incluindo o mon-

tante da arrecadação tarifária, detalhada por empresa arrecada-

dora, e o pagamento às em presas contratadas, es pecificado por

empresa, com a origem dos recursos para tal fim; II - relatório

da evolução física dos investimentos, ao nível de unidade em

construção ou reforma, e dos gastos a ele relativos, especifica-

dos por número e valor dos empenhos e data dos pagamentos, dis-

010	
pensando-se as obras cujos custos sejam inferiores aos exigidos

na modalidade de licitação concorr'ência; III - relatório dos

gastos com publicidade, com histórico, número e valor dos em pe-

nhos e valor e data dos pagamentos,, acompanhado de cópias das

res pectivas ordens de serviço, no caso de publicidade realizada

por contrato; IV - fluxo de caixa realizado até o ms e com pre-

visão até o final de 1994, incluindo os repasses para a Adminis-

tração Indireta: a) fluxo nominal; b) receitas e despesas em mo-

eda constante, com indicação da previsão de inflação; c) com pa-

rativo de receita e despesa reais com relação ao mesmo m&s do

ano anterior e de igual período acumulado; V - despesas de pes-

soal: a) evolução do número de funcionários; b) despesas com

pessoal e salário médio; c) previsão mensal de des pesas de pes-

, soal para 1994;

d) variação mensal das despesas de pessoal; e) relação despesas

I Ide pessoal/receitas correntes

Wâmara Municipal de São Paulo, 11 de novembro de 1993_. O Presi-
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dente, a) Antonio Sampaio. Publicada na Diretoria Geral da Câma-

• ra Municipal de São Paulo, em 	 de novembro de 1993. O Diretor
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mente do original e datilografei. Eumente do original e datilografei. EuOficialOficial
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LEI N2 11.397  DE 16 DE_JULHO_DE....1592

.(Er.W.eto	 de_Lei_n2 ...  .acaaa).
(EXECUTIVO)

Dispi5e sobre as diretrizes or-
çamentárias para o ano de
1994, e dá outras 'providên-
cias.

• Antonio Sam paio, Presidente da Câmara . Munici-

pal de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São

Paulo, de acordo com o § 72 do artigo 42 da Lei Orgânica do

Municí p io de São Paula, promulga a seguinte lei:

Art. 21 - As despesas com publicidade de inte-
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resse do Município restringir-se-ão aos gastos estritamente

necessários à divulgação de investimentos e serviços públicos

efetivamente realizados e de campanhas de natureza educativa

ou preventiva.

• 12 - Para fins deste artigo, considera-se

publicidade a divulgação onerosa de mensagens, anúncios, fil-

mes, cartazes e outros instrumentos comunicacionais através

de jornal, periódico, televisão, rádio, "out-daar" e demais

meios de comunicação de massa, com ou sem intermediação de

ag&ncia de publicidade, excluídas as despesas com a publica-

ção de editais.

5 22 - Os recursos necessários, às despesas re-

feridas no "caput" deste artigo deverão constar de dotação

única e exclusiva.

Art. 26 - O Executivo deverá encaminhar à Câ-

mara Municipal de São Paulo os seguintes demonstrativos men-

sais, relativos à execução orçamentária de 1994 e a serem en-

viados* até o final do mês seguinte ao de referência:

1 - relatório das receitas e despesas referen-

tes ao sistema de transporte coletivo, incluindo o montante

da arrecadação tarifária, detalhada por empresa arrecadadora,

e o pagamento às empresas contratadas, especificado por em-

presa, com a origem das recursos para tal fim;

Wá2-bevt,a
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1994;

II - relatório da evolução física dos investi-

mentos, ao nível de unidade em construção ou reforma, e dos

gastos a ele relativos, especificados por número e valor dos

empenhos e data das pagamentos, dispensando-se as obras cujos

custos sejam inferiores aos exigidos na modalidade de licita-

ção concorrência;

III - relatório dos gastos com publicidade,

com histórico, número e valor dos empenhos e valor e data dos

pagamentos, acom panhado de cópias das respectivas ordens de

serviço, no caso de publicidade realizada por contrato.

IV - fluxo de caixa realizado até o ms e com

previsão até o final de 1994, incluindo os repasses para a

Administração Indireta:

a) fluxo nominal;

b) receitas e despesas em moeda constante, com

indicação da previsão de inflação;

c) com parativo de receita e despesa reais com

relação ao mesmo mês do ano anterior e de igual período acu-

mulado;

V - despesas de pessoal:

a) evolução do número de funcionários;

b) despesas com pessoal e salário médio;

c) previsão mensal de despesas de pessoal para
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d) variação mensal das despesas de pessoal;

É. •

•

e) relação despesas de pessoal/receitas cor-

rentes.

Câmara Municipal . de São Paulo, 11 de novembro

de 1993.

O Presidente,

Publicada na Diretoria Geral da Cfmara Municipal de São Pau-

j.o, em 11 de novembro de 1993.

O Diretor Geral,

•



r.	 '4.41	 .22. bég ir"g

CÂMARA MUNICIPAL DE 'S4V0,-,r,PAULÁD

São Paulo,  11 de  novembro	 	 de 19  93.
MEMORANDO
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Recebi ofício DT.7/Leg.3 n st 300425 de 11-11-93, enca-

minhando cOpia autentica da Lei 11.397 de 16-07-93, com promul
gaçao feita pela Câmara Municipal de Sio Paulo.
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COMISS10 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Presidente	 Sr. Vereador Miguel Colasuonno

Membros	 : Srs. Vereadores:

Almir Guimarães

Guilherme Gianetti

Baiana Gharib

Arnaldo de Abreu Madeira

Antônio Carlos Carus0

Gilberto Eassab

Odilon Guedes e

Jose Indio Ferreira do Nascimento

Audiencia Ablica sobre o PI. 147/93 1 "que ~pie au-

toriza abertura de credito adicional suplementar para a Secreta-

ria de Vias Palicas" e sobre o PL 223/93, "que dispõe sobre as di

retrizes orçamentárias para o ano de 1994". Realizada MD dia 27

de abril de 1993, no Auditerio "Oscar Pedroso Horta", da amara Nu.

nicipal de São Paulo.

.Solicitante s Sr. Vereador Miguel Colasuonno.

COD. 0597
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Páblica ,
,

dicato de Tresportes do Estado de São Paulo, quando tomou conh-ci.

mento do Projeto de lei 147/93, entendeu da ge necessidade de po

der gprofundar essa discussão no âMbito da OáMara Municipal, conte

forme dispositivos previstos na lei Orgânica do Município.

Antes de fazer algumas considerações, eu acho im-

portante fazer uma leitura rápida, ate porque o projeto e curto,

só para conhecimetko dos que estão aqui presentes;

Esse projeto na verdade ele solicita autorização

adicional
para abertura de credito 	 suplementar, para a jat Secreta.

ria de Vias Pancas da Prefeitura de Sio Paulo, objetivando re-

cursos necessarios para o seguimento das obras de paioimentação da

Estuada BOi Mirim, da duplicação da Estrada de Itapecerica da

Serra, do Viaduto Perus, Viaduto Vereador Jose Diniz, do Tánel s

PP sSt"

bre o Rio Pinheiros, do sistema vieriofficesn que lidam 'com

construção de diversos pontilhes, do viaduto da Moca, da Cana.

lização do Córego Euzebio de Figueiredo e da ampliação da rede ta

de iluminação píblica e dDputffle providencia0.

No Artg 12- ficaria o Executivo autorizado a abrir

um credito adicional suplementar no valor de 10. trilkOes 390 bis
CÓD. 0597
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lhes de cruzeitos, alem do fixado noErti.12 da Lei 11.337 de 30

de dezembro de 92.

BI uma discrição, evidentemente, deste montante como

ele foi distribuido para cada uma dessas obras. Então rapidamente

as obras de atm drenagem de pequeno e medio porte, intalações„ esse

e o primeiro cedigo, da pavimentação da Estrada Boi %rim, envo1m.

vendo 60 bilhões, obras e instalações com 140 bilhões, duplicação

da Estrada de Itapecerica 100 bilhões, construção do Viaduto Perus

em obras e instalções 000 bilhões, oonstrução de pontes e pontiu»

lanel
lhes e autos de contenção, 370 milhões, sistema lana.viãrio

miew
2 trilhões e 300 milhões', túnel sobre o Rio Pinheiros 6 trilhões',

ampliação da rede de iluminação piiblica obras e instalções, 200

bilhõest. B5 mais um outro projeto, sistema viário do Jacu.Pesee.

go, ~Mi envolveram, tambem obras e *minimiza; instalações
ormeirmaammw

em 410 milhes, e o total 10 trilhões, 390 milhões,

A justificativa feita a esse projeto dá conta

de que no Parágrafo Gnico do art,12 , que a cobertura do credito

adicional suplementar de estudo do credito educativo, *amima fará-

se -a atraveps de recursos provenientes do excesso de arrecada.

ção previsto para o corrente, conforme demonstrado no naxm anexo

CÓD. 0597
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da lei.

A primeira observaçao que que gostaria de Lazer m e

o seguinte. Nós entendemos que dadistribuição geral feita desse

projeto, na verdade exiStem, dois, no conjunto dessa lei, que

IffineStEEM envolvem uma suplementação signitigativa. O primei-DO,

sem dávida, são as Oras do Anel Rio Pinheiros, prolleto,ese

solicitado, teúdo inicio naAdministração Jânio Quadros, que e ex—.

tremamente polemico, não só no Rio Pi4heiros, mas no seu procedi-

mento que envolveria passagem pelo freen~lbirapuera, uma

obra que foi enterrompida ,na Administração 0115Erpassada, e

que esse $11! projeto ao ser retomado, estaria tomando 6 trilhões

dos 10 previstos, no pacote inteio das obras que aqui são rola—

das.	 '

Outro projeto tambem de porte que envolve, seria

o ~anel viório„ que estaria orçado em 2 trilhões de cruzeiros.

Portanto se somasse ailffirrapidamnte a gente teria 8 tilhões

e 300 bilhões; num total de 10, como as demais obras, no montante,

eu diria, pouco preciso, num pacote dessa natureza,

O que me chamou a tenção o fato de que a justificati-

va desse montante, sabe a diLiouldade que a Prefeitura de Bão Pau-

COD. 0597
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Audiância PPblica

lo, o Município ttem de ~Et arcar com as liarias demandas pessoai
tu	 0	 1.

no e so o custo significativo do, montante de valor, mas como a

alegação de que estaria havendo excesso de arrecadação na previsa3

do ano. Esse excesso llha de arrecadação, nós entendemos que uma

questão no minimo discutível, porque ha pouco nós assistimos uma

reivindicação do funcionalismo piiblico municipal, os pagamentos

não vem sendo feitos e reajustados como nos termos da leitmeg!mx

~meem~m~
auacklapoo~ por uma argumentação~~ extremamente contra-

ria, ou seja, no havia excesso arrecada0o, ou arrecadação anima

•
necessaria aco funcionalismo estaria sendo reajustado, nos termos

em que a lei coloda.

Emale recentemente tivemos conhecimento atravas da

Imprensa, do próprio congelamento que a Prefeitura executou, do

ponto de vista execupgão dtimemix orçamento programa desse ano, onde

ata mesmo o orçamento da Câmara Municipal e do Tribunal de Contas

do Ennicipio, tiveram aproximadamente excesso de 50% duas suas

obras deste ano congeladas para efeito de uma cartel reformulação

orçamentaria*

Portanto, a nível pratico, hoje, isso significa que

não só existe (access°, como a Prefeitura vem alegando dificuldades

CÓD. 0597
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de implementação e orçamento programa, aqui na verdade a arrecada4

çao e inteiramente contraria, em funçao de um excesso proveniente

para esse tino, isso seria viãvel a execução desses 10 trilhõei

Xifit 370 bilhões. Tambem coa as informações que a gente dispõe,

eu queria colocar isso a nível de Vereadores, porque eu acho .que

o Executivo, tambem poderia ajudar a prestar esclarecimentos, co..

ta de que parte desse recurso estaria na verdade sendo levado em

conta, em função daquelas precatórias, hoje estimadas em torno de

20 trilhões de cruzeiros, para pigmento de ,desapropriações je

feitas pelo Poder Executivo, inclusive as :Administrações passa-

das, quer dizer, aquilo na verdade q Prefeitura tem como ónus de

pagamento de conjunto de obras je realizadas e desapropriações

a serem pagas. Esse montante estaria na ordem de 20 trilhões pela:

informações prelimirares que a gente pode obter.

COO. 0597
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E, dentro claquilo que *foi possível 'bambem verificar de como es-

ses recursos seriam remanedados, consta que o Poder Executivo es

tarja prestes a emitir novos tItulos municipais para tentar exa-

tamente cobrir não o pagamento de dessproprintes já feitas 9

5

mas a prOpria execução de obras como essas relacionadas nesse

montante.

Foram dúvidas que foram levantadas e daí a pertinância

nossa de colocar isso ' em discusiío porque * senão, pode voltar a

levar è,cluele ciranda que o Banco Central e o Governo Federal há

imito vãm procurando conter * não 66 governadores como prefeitos,

do desvio do pagamento de desapropriaçães para efeito de execu-

• ção de obras. Evidentemente que cabe ate discussão se essas obrae

são ou não prioritárias e como o Executivo estaria enePinfrawmao.

De qualquer maneira * cu chamo a atenção de ate que ponto esses

10 trilhaes estariam Umbela levando em conta uma futura emissão

de títulos públicos municipais * não para o pagamento de deaapro-

priaç'Oes mas para a execução de °breai

Eu digo isso porque inclusive parte dessas obras também

vão implicar em desapropriaçaes em alguma medida e é mais ou me-

COD. 0597
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e que

0~,J

N.O

n,„4
•

noa que passar já um cheque em branco para esse futuros moradores

entrar naquela fila daquelei que já há anos 'vem esprema]

do para ser pagos e, na verdade, por um sistema, ou urna solução

dessa natureza poderia .en.volver um prazo ainda maior para pagamen

to de desapropriaçOies. 	 , •

' Gostaria tambãm' de salientar que, desse pacote, nos cha-

ma- a atenção que ele poderia quase ser sintetizado, portanto, no

peso das obras do *binai do Rio Pinheiros.. E investimentos dessa

natureza, no nosso entender, se somam ao conjunto de obras que a

atual Mministração vem concentrando na região sudoeste do Muni-

cípio de São Paulo. Basta lembrar que não se trata somente da Ad:

ministração atual, mas de investimentos jít. feitos não sã nas ad-

ministraçSes municipais anteriores mas pelo Governo do Estado de

São Paulo. Rapidamente, isso envolve a conclusão do viaduto da

Eusebio Matoso, isso envolve o projeto bulevar, que a liltima in-'

formação que =is temos está prestes a ser anunciado no início a-

gora do mis de maio, isso envolve toda a quarta linha do igetr8 pa

ra aquela região, ou seja, há quase todo -um arrazoado de um con-

junto de obras que jí. eatã.o estimadas e, sem dilvida, o projeto de

retomada do tiinel sob o Rio Pinheiros leva em conta, nos seu pro-

COD. 0597
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jato global, novamente& o impacto que se vai oriar,na sua cont

dada, por debaixo do Parque Ibirapuera.

Quer dizer, não dá para a gente conceber que seis tri-

1h5es seriam gastos hoje na conclusão das obras do tánel que es-

te; pelo nu% são dois táneie na verdade, mas um já está cavado

por sob o Rio Pinhhiros, que não haja ~natural no seu

traçado original por debaixo do parque. Poi uma obra polemica, a

imprensa chegou-a, noticiar, mas o governo executivo não chegou a

expor publicamente, que não estaria eventualmente passando maio

agora por sob o Parque Ibirapuera, mas seguindo pela Sena Madu-st

reiral cortando o Ipiranga e fazendo uma coligação ate a Anchieta

Me qualquer maneira, essa é uma informação colocada pela imprensa

e no efetivamente pela Prefeitura.

Sob esse ponto de vista, nxis entendemos que esse pacote

no conjunto de obras sem divida embute uma obra, sem dúvida, de

.impacto e aquela que concentra& não por menos, o matar mOntante

de 'recursos previsto para esse projeto.

Ngs não tambãmlonhecimento da importãncia-de poder es-

tar aqui presente com os Vereadores para avaliar quat a natureza

desse impacto com esse montante de recursos. N ge shbemoS que a ci
COD. 0597
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dado de São Paulo tem uma serie de necessidades no campo da habi-H

ytação, que agora, recentemente, tambéM no nosso metier teve 50%

do orçamento da Secretaria 'também suspenso, está havendo atraso

em obras de mutirão e toda a politica envolvendo setores popula-

res, Neve iambãml jit reafírmamos isso, estamos aguardando a nova

concepção dó projeto, mas o bulerard Zona Sul, pelo montante de

recursos que está envolvendo e a discutível prioridade que isso

possa representar, mas mesmo respeitando a prioridade que a Pre-

feitura coloque hoje, nOret queremos colocar:novamente em discussão

o conjunto de mandas e dificuldades que a Cidade passa e um. proje.

to dessa natureza, da ordem de 10 triIhSes, 390 bilh5es de cruzei

roa.

Eu gostaria, depois, no debate com os Vereadores, de tam

bem poder aprofundar= pouco mais alguns aspectos tecnicos de

várias obras que Vem sendo colocadas, no meu entender e do sindi-

cato, como uma prioridade do atual governo voltada para o sistema

viário. No nosso entender, isso vem prejudicando toda uma políti-

ca que deveria, no nosso entender, estar voltada ao transporte co

letivo. Isso envolve dificuldades reais porque são obras que em

alguns casos vim sendo colocadas como obras pontuais sem uma in-

COD. 0597
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terligação do sistema viário no seu todo. Essa aqui do Rio Pinhe.

ros, por exemplo, da ~calino Subitschek, é a típica obra que se

não houver entendimento geral dó toda essa interxx‘elação pode ate

rsolrera passagem por sobre o rio, mas isso não vai impedir, pe-

lo contrário, vai agravar mcongestionamentos que vão se dar a

nível de todos os sen&bros que a Juncelino terá, até a Repali-

ca do Líbano e aí fica o impasse se muda ou não o traçado, se vai

subir pela Sena Madureira, se mantem= trecho do tlinel o outro

não. Ou seja, á ~mental que mesmo o atual governo municipal as

sumindo a prioridade do ponto de vista de obras voltadas para o

sistema viário possa pelo menos apresentar, a nível do sistema

viário de São temi% prioridades não sã para a região sudeste,

do conjunto da cidade de São Paulo e não co para o transporte in-

dividual como a ênfase que vem sendo dada, mas sobretudo para o

transporte coletivo.

Evidentemente, os demais assuntos, que correm em parale-

lo, oro presentes e de conhecimento de todos, como o processo de

privatização da cmen, quando o sistema vis:trio recebe uma dotação

dessa natureza. Portanto, o nosso papel hoje seria, nÁlverdade,

quase que abrir um espaço, primeiro de discussão nesta audiência

C(50, 0597
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piiblica, e tamisem uma oporttmidade fundamental de estar discutin

do no sc5 com todos os interessados fiças sobretudo com os Vereado-

res, para verificar, no ambito da Olhara Municipal*, se essas

Vestes preliminares áá foram objeto de aigina discussão e ate

que ponto o Poder Executivo poderia nos ajudar também, prestando

algumas inforisan ges complementares para um primeiro enten.dimento

desse projeto e para uma eventual definição, jElnais taxativa,.

quem sabe realmente nos colocando contrários ou ná a essa propo-

altura ene:aninhai% á Câmara Municipal.

Preliminarmente, Sr. Presidente, nig' seriam essas as que,

tties e acho que no decorrer do debate a gente poderia complenén-

tar., Muito o'brigado. (Palmas)

~fflmeeneeeifflrele're~
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O SR. 	 - Eu queria registar aqui a

presença dos colegas Vereadores Henrique Pacheco, Francisco Whitaker,

Adriano Diogo, Maurício Faria e Edivaldo Estima, alem doe já mencionados

As inscriçaes estão abertasacho que agora é o páblico que precisa se

manifestar. Por favor, se alguém quiser fazer uso da palavra agora e o

momento._ Seu nome por favor. Com a palavra.

O SR. OSVALDO LOURENÇO?) - Ilustre Mesa dirigktdo os traba-

lhos, senhores presentes, eu como advogado entrei com um pedido de inter

venço no Município de São Paulo porque a Prefeitura não depoitirtou a

importância suficiente para que fossem pagos os desapropriados no ano de

92. Isso foi no dia 30 de dezembro, a Prefeitura depositou apenas 2% do

que haveria de despeitar. Então, nós entramos com o pedido de intervenção

porque nós achamos que 2% do depósito é como se não tivesse feito depósi

to nenhum. Porque um expropriado que fica sem a casas que vai morar de

aluguel e quando tem idade vai para um asilo, porque não tem para onde

ir, ele com 2% não compra ou.traa casa. Ele compra um patinete ou uma

bicit.leta. Isso ai. e um absurdo que aconteceu e está acontecendo na Pre

feituka de S'ão Paulo. Desde o dia 2 de janeiro, quando ficamos sabendo

desse depósito irrisório, nós fomos falar com o Secretário de Negócios

Jurídicos, Dr. Cornai°, falamos com o Procurador Geral; procuramos mar-

car audiência com o Sr. Prefeito e não conseguimos, Isso faz 4 meses,

Os queremos resolver amigavelmente, não queríamos entrar com intervenç

o Município de São Paulo. Hti., por exemplo, sou paulistano, eu amo esta

idade, mas é preciso que os homens páblicos respeitem os direitos da po,

ação. É uma vergonha o que foi feito. Com isso foi transgredido a lei

CÓD. 0597
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do Orçamento que manda	 é aliei 11.151 9 de 5de dezembro de 91 9 que

aliás todo ano aprovada essa lei do Orçamento --- indexar a receita e

a despesa. Prefeitura indexa a receita mas não raa indexa a, despesa.

Isso é =2. INIKEILU injustiça quelfaz-11 como povo de São Paulo, Nès

temos visto entrevista de Secretários da Prefeitura e do Prefeito que di-

z em que têm dinheiro pra para fazer essa desapropriação da Iguatemi. Se

eles têm dinheiro para fazer aquela desapropriação, por que não pagar

aqueles que já foram desapropriados no ano de 87 9 88 * cujo processo demo-

rou quatro anos para que chegasse a =oficio requisitório * que é ma

ordem?*

Eu estive vendo na Ui Orgânica do Múnicipio de São Paulo

que diz o seguinte: o Prefeito perderáo mandato porque essa ação nos

termos do inciso II e nos parágrafos do antigo anterior, quando, por vá-

rios motivos e tenho aqui tenho alcatra "E" que é a lei orçamentária.

A lei existe para ser cumprida. O Prefeito que não cumpre a lei deve ser

punido. E A Câmara Municipal de São Paulo que tem esse poder na não*que

faça, a ~mação desse prefeito que não cumpre a obrigação. É isto que

eu tenho a dizer. (Palmas)

O SR. MIGUEL COLASUONO - Nesta audiência póblica gostaríA
\\

mos da participação do rúblico. Mais alguém quer se inscrever? Seu nome

todo, por favor.

A SRA. MAGDA ANMERSON (?)  - Bom dia a todos, Easou do

oto Consciente * mas eu moro na Rua Tabapuã, Hoje tem= artigo muito bo

to do Vereador Coleou= falando em bem-estar de todos. Então eu acred

que é por isso que nés estamos aq4i. A minha sogra tinha Ma MC casa

Vereador Dinis que diziam que ia ser desapropriada. Depois que ela f
COD. 0597
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leceu ruis vendemos para a Sheli.. Irao podíamos vender um monte de terreno

lá porque dizem que vai ser desapropriada. Quer dizer,. a Shell está usan-

do aquilo de graça há , 20 anos. En 'tão, eu faço minha as palavras do advo-

gado, que enterlde de leis, eu também acredito no que o senhor falou hoje

no jornal sobre bem-estar, eu acho um absurdo a Shell usar como entrada„

porque ela é pegada ao Bane opa 	 provavelmente por isso que ate hoje

não aconteceu nada * Na resolveram os problemas das pessoas anteriores.

Ncis estamos nessa brincadeira agora faz 20 anos. Agora vai começar tudo

de novo com os antigos. Então, eu gostaria também que a lei fosse si=

cumprida. (Palmas)

O SR .IVIIGUEL COLASODNO - Quero anunciar aqui a presença do

Vereador Arselino Tatto e do Verador Devanir Ribeiro que nos honra com a

sua presença. Mais alguém? Por favor, seu nome. Com a palavra.
••

O SR. MIJEI, CARVALHO - Bom dia a todos, Bom dia à Mesa.

Em primeiro lugar acho importante a gente estar saudando escoe espaço da

audiência panca como! uma conquista da Lei Orgênicada Cidade de São

Paulo. Acho importante a continuidade. Na medida do possível quanto mais

audiência pública a gente tiver, melhor, inclusive para ter esse contato

com a população, Com os Vereadoreie, para a gente inclusive ter esse esa
ço democrático de discussão. Acho que é muito importante para a popula-

ção de São Paulo..

abeseemia~
1111~
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-	 'Bom, eu,gostaria de colocar o seguinte, eu participo,

sou das comunidades da região sudeste, sociedade amigos de bairro,

•movimentos populares, e Me parece inclusive que é uma das regiões que

será beneficiada ai nessa proposta de obras aí com esse montante de

orçamento para a Secretaria de Vias Publicas.

• Acho que inegavelmente, em primeiro lugar, a gente tem

que discutir o seguinte, eu concordo com alffinilas relações que foram

feitas aqui, primeiro lugar ea acho que é importante que se paguem

as desapropriações. Pessoa que teve a casa desapropriada importem,-

te que ela seja restituída no seu direito. Em segundo lugar, é o se-

guinte: se a Prefeitura de São Paulo tem dinheiro em caixa, tem orça

mento, eu acho que é importante que seja discutido coa a, população, .

com os setores organizados da sociedade onde deve ser aplicado esse

orçamento.

EU acho também inegavelmente que na relação que eu vi

aqui o companheiro do Sindicato dos Arquitetos colocando, tem obras

que são importantes, a gente não pode negar isso, inclusive a obra

ali da Estrada do M oBoi Mirim, continuação das obras da Estrada de

Itapecerica da Serra, porque é continuação porque a gestão anterior

já fez um excelente trabalho naquela região, mas eu acho que tem coisa

ali para dar continuidade.

Agora, aplicar seis trilhões de cruzerios numa obra, num

túnel ali debaixo do Rio Pinheiros, e mais dois WIEN trilhões e tra-

• ~	 •
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questionáveis, no mínimo que devem ser discutidas, no momento, na cri-

se que o Pais atravessa hoje, a miserabilidade total, e não estou fa,

zendo demagogia, basta a gente sair na rua e ver, qualquer farol que

gente para é pedinte, é pessoas cada vez mais debaixo dos viadutos, e

tão eu acho que se a Prefeitura tem realmente esse dinheiro, essa vn

bal esse orçamento, a gente tem de discutir aonde deve ser aplicado e

se orçamento, e a meu ver as áreas principais são habitação, saúde e

educação. Ea acho que essa é a grande questão que deve ser discutida,

as áreas principais onde deve ser aplicado o Orçamento.

E uma outra questão: doe transportes coletivos, porque

nós estamos vendo aí a OMTC está sendo novamente sucateada, quer di-

zer, estão acabando com a =C para depois dizer que tem que privatiz

mesmo porque aquila na vai servir para mais nada, e nós sabemos que

a l CMTC, até o final da gestão passada, conseguia, a gestão anterior

conseguiu deixar a CUTC pelo menos em condiçaes de uso. Então eu adh

que transporte coletivo é ~prioridade na Cidade de São Paulo, tran

porte coletivo, e não obras que só vão beneficiar o transporte indivt-

dual.

EntRO são essas as questaes que eu acho que a gente deve

discutir em termos orçamentários. Muito obrigado. -(palmas)-

O SR. PRESIDENTE . Está inscrito aqui o Vereador Adria

no Diogo, por mais ou menos cinco minutos.
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0 SR. ADRIANO DIOGO	 Bom-dia. Quero cumprimentar o

Sindicato dos Arquitetos pela iniciativa e queria começar a fazer uma

discussão ao redor do assunta, principamente a questão do tánel.

O tánel sob o Rio Pinheiros, já em andamento, a respeito

disso existe uma polemica que vai na seguinte direção: que esse tánel

tem de ser concluído inclusive pelo aspecto da colapsividade(?), do

problema dele poder desmoronar em função da abertura ter sido feita há,

vários anos, ele desmoronar.

Então, evidentenente que eu não posso falar diretamente

como profissional, da ZUM minha origem, daninha área profissional,

porque num ca tive oportunidade de adentrar na obra, mas vemos dizer

assim, em termo da documentação disponível. Ea acho que o erro se

inina se o tánel tiver de ser concluído, por tudo que se tem dito,

por tudo que já foi investido lá e tudo o mais, a minha opinião é a

de que ele não precisa ser feito numa determinada velocidade que con-

suma todos os recursos para terminarem= ano, porque se o problema

IN for, numa relação benefíciafousto, ...-(incompreensível)-... que

a gente não venha a perder esses recursos que já foram colocados de

forma incorreta, sem discussão, e tal, noz já que esse tánel está

ZUECK aberto e tem que ser concluído, ele tem de ser feito fifille
numa velocidade, primeiro, para que não desmorone e não se perca todo

aquele dinheiro, evidentemente, ninguém é irracional a ponto de achar

que aquilo lá tem de desmoronar, nas o que não pode ser feito e um

prazo político.

CÓD. 0597
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O que 'e, um prazo político ? Ua prazo político quer dl-

zer, ele tem de ser feito comuna determinada brevidade que encerre

determinados prazos políticos. E, porque ? Primeiro porque ele vai

consumir NUR recursos. Primeiro que eu não entendo como é que vana

obra, que a gente não tinha discutido ainda o redimensionamento orçame

trio dela, como é que ela está sendo tocada ? Ela está sendo tocada

por conta ? A empreiteira está tocando por conta e risco, sem que a

gente tivesse MEU discutido esse redesenho do Orçamento?

Essa é uma questão que eu não iam consigo entenderaiX
como é que a empreiteira já está tocando aquilo a todo vapor ?

segundo
ffliel lugar, quem è que determinou, o ritmo dessa

obra ? Quem determinou ? Porque, evidentemente, o que ela está pre-

cisando a curtíssimo prazo, para evitar qualquer problema de colgpsivi

dade,

..7•11

LI
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é um outro tipo de revestimento. Porq.ue o revestimento básico, na parte

sedimentar, digamos assim, na parte onde poderia haver colapsividade,

já foi feito revestimento que impediria o desmoronamento imediato. Te-

ria de fazer um revestimento definitivo. Agora, esse revestimento defi-

nitivo ao implica que se termine o tanga, a curtíssimo prazo. Então, es

sa è uma questão que eu queria colocar com toda honestidade, porque eu

acho assim: a Prefeitura está fazendo se) uma conta de mais. Qual e a,
conta de mais? Chega o dinheiro dos 22 cOrrelps em janeiro, dinheiro do

BID, faz esse redesenho do orçamento, priorizando as obras viárias.Pe-

ga esse dinheiro dos precat6rioe, faz uma nexicsaxamatz maçaroca de dl..

nheiro e concentra em deterrainadas obras de duração do prazo político d-

um ano, Por que? . E é aí que estou questionando. Eu. acho assim, é um e

político mas vamos analisar. O Prefeito eatá fazendo conta até abril,

que é o prazo da sua descorapatibilização, Atè abril ele tem que deixar

um número de canteiros de obras na Cidade num ritmo acelerado, que é o

que mis estamos tentando discutir aqui boje. Agora, esse ttinei, com to-

dos os erros que contém no seu projeto, na sua visão de urbanismo e tal

respeitando a opinião do Madeira, que pessoa que respeito muito, ele

fala assim: o tinel já está aberto e una hora teremos de acabá-lo, Tudo

bem. Se tanto dinheiro já foi enterrado 3, quer dizer, daria para fa-

zer 10 pontes, eu nem vou entrar no mérito.- Agora, por que tem de fazer

em. um ano? Terminar em um ano? Porque tecnicamente, eu. sei que foram en

emendados relatSrioa, laudas do IPT, de pessoas e entidades édOneas e

tal, quanto às questãos técnicas. Em outras palavras, que não a para

voltar mais atrás. Tudo bem, Se não dá para voltar atrás, se não dá pa.

ra retroagir no tempo, que a gente termine mas que aquilo não seja um.

COO. 0597
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sumidouro de todos os recursos da Cidade. Por que? A Cidade vive do qu4?

Vive das arrecada0es e dos repasses do Estado e das arrecada0es. Das

arrecadaçaes tribatárias e dos repasses do Governo do Estado. Essas a

recadaçaes cão suficientes para manter os programas sociais, manter a

Cidade e pagar o fdneionalismo. Ora, o ftincionaliano está com o salári.

absolutamente congelado. Como consequancia desse congelamento, setores

como a saáde estão entrando em descalabro total. Porque o salário está

caindo multo e está havendo evasão em massa dos profissionais. Esse é

=dos aspectos da questão social. O resto, por exemplo, a questão, da p,

vimentação desapareceu do orçamento. Porque? A periferia, por exemplo,

a questão que mais moam carece em termos de urbanismo são as obras de

infrap.estrutara„ as galerias; e pavimentação. Até usina de asfalto da

Prefeitura está praticamente desativado., ate' usina de asfalto, que faz

a manatença, tapa buracos e todas assas coisas. Bom, af qual é a estra,

tégia? gammtact Concentrar nas grandes obras. Nas com que dinheiro vai

concentrar nas grandes obras? Dinheiro carimbado dos precatOrios?

ro que virá, se que é'que virá, dos 22 c&rregos? Ou dinheiro que está

sendo tirado do orçamento para fazer esse redesenho? Então, eu, acho que \

esses prazos, se a gente quiser fazer uma discussão aitamaertut séria;

consequente Porque a outra questão do outro tánel, que liga o Ibira-

piora a Imigrantes? (Pausa). É isso?(Pausa). Esse não está nem colocado

no redesenho, Porque esse então é o delírio levado a potôncia aludam! •

Quer dizer, fazer mais um túnel! Já, não chega aquele erro brutal, que

teu aquele buraco que a gente tem que enterrar mais dinheiro? Agora fa-

zer um outro túnel!? Al não _dá, Mas gratlas a, Deus esse esta fora do pra

zo político, então não apareceu nesse caso. Mesmo porque teria de ter

COD. 0597
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uma fábrica de dinheiro em São Paulo para aguentar tantos túneis. En-

tão eu acho que fazer tánel debaixo de rio, haja Ninheiro! Ii3gico! Por
•.,,,•

que tem que- ter uma teconlogia tão sofisticada, um dinheiro tão absur-

do porque, evidentemente, você' faz um timel debaixo de um rio, tem que

ter uma proteção es-jpecialíssima para não haver infiltração de água. Pa

ra fazer %nal em rocha já oft caro e não tem essa possibilidade, imagi-

nem debaixo de u.Mi rio?! Bom, mais isso na tem mais como voltar no t-

po,e nSs temos de discutir quanto de dinheiro a Cidade vai gastar no

Winel. Quanto vai se gastar naquele buraco que nem transporte coletivo

pode passar por dentro.

(Palmas)*

O SLINIGUES COLASSUONNO Eu vou aqui confessar algo que não

posso deixar de dizer. Gostaria de ter mais participação de opino pé.

blica. Porque essa sessão é exatamente com essa finalidade* Absoluta-

mente não quero impedir a opinião de Vereador; porque o plenário nosso

ê perman.ente. Hoje é a oportunidade para que a comunidade se manifeste

o mais possivel..'Devo confessar que vou tentar manter esse empenho. Por

que a comunidade tem essa oportunidade para justamente fazer sua rinni fe

tagão. Todos que estão inscritos lio falar evidentemente. Idas eu gosta-

ria de incentivar a cormnidade a se manifestar, porque essa é a finalia

dado da reunião. Se não vamos transformar isso numa reunião política. E

voeis vão assistir a uri debate, E isso acontece todos os dias, todas as

horas no plenátio da Camara.. SS um esclarecimento para incentivo da opi

nião da comunidade.'

O SR.RENRIQUE PACHECO Eu acho que a Comissão de P i nsulças, pe•

la importância que tem, e esse debate, nós -deveríamos tritzer a presença

COO. 0597
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• de técnicos o que não vi até o momento, que pudessem expor com deta.P

lhes o significado dos projetos que estão sendo defendidos. EU não ve-

.
jo aqui, por exemplo, ninguem da Secretaria de Obras, que pudesse ex.

, por. Eu. acho que os Vereadores que não t&n formação mais técnica nessa

área especifica de engenharia, vão ficar sem muitos dados para abalisar

1110eitidie 	 .7a•a.
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em função do impacto ambiental que isso vai gerar por essa modificaçãol,
-

O SR.	 ,.Muito bem, muito obrigado pela

sua participação, Tem a palavra o Vereador Odilon Guedes )

O SR. ODILON GUEDES - Primeiro, queria dizer cios senho-

res que essa audiânciapáblica temos um abaixo-assinado com 3 mil assi

naturae aqui eálicitando que se fizesse esta audiencia. Isso é um dado

extremamente importante porque mostra aos cidadãos desta Cidade que

estão preocupados com essas obras que o Prefeito está querendo fazer.

Quero ser muito objetivo na minha colocação. Não há divida que nesta

Cidade está havendo uma inversão de prioridades. O Governo está dei-

xando de investir em educaçãção, saáde e habitação e está gastando di-

nheiro em grandes obras, Besse conjunto de obras há. muitas com as qual.:

• concordamos, cem dvida. Agora, a grande questão que está se colocando

zrgza é que 60% desse crgdito adicional suplementar de 10 trilhães e

290 bilgies, cerca de 6 trilWes cão para conlcuir o Rio Pinheiros, e.

sa passagem sob o rio. Então, há uma inversão de prioridades em São Pa.

lo, está se deiando o social de lado e está se investindo em grandes

•obras¡lirivilegiando uma, única, região da cidade, que foi o que o pre-

eidente do. Sindicato dos Arquitetos colocou muito bem. Segunda questão

nesse Projeto de lei 147 a justificativa é que há um excesso de arre-

cadação, quando isso não existe. Io há excesso de arrecadação e isso

CO.D.."07
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está claramente colocado no voto em separado da Comissão, no parecer

deste Vereador e do Vereador, Arnaldo de Abreu Madeira, que colocou isso

com muita procedencia, , Se examinarmos, o Governo de uma correção que

fez, inicial, onde o Orçamento estava calculado em. 113 trilhes de c

zeiros, se utilizarmos o multiplicador de 18 ,34 a arreaadação iria só

pela correção inf2acionária para 230 trilhes de cruzeiros. O Governo

sabendo que não vai haver excesso de arrecadação, por causa da crise,

redimensionau o Orçamento e abaixa para 165,1 trilhes de cruzeiros. 1:

ao nas receitas, Mas o qua ele cologn? Coloca que, do ponto de vista

das despesas, ele só corrigiu as receitas a 154,7 trilhes. Então, deu'

uma diferença de 10,2 trilhes de cruzeiros em que ele fala supostam.4,

te em excesso de arrecadação quando  no há esse excesso. O problema é

que o Governo está cortando já despesas na área de saúde, educação e

transportes. É só a gente visitar a cidade e pegar as inúmeras

cias que estão acontecendo quanto à queda da qualidade da merenda es-

colar, o problema da labitaçaso.- e o Sr. Paulo Italuf prometeu que iria

fazer 30 mil casas por ano e o Sr, Dellão já disse aqui que neste ano

não vai dar :nem para fazer 15 mil caaas. Então, essa e uma questão

fundamental que deve ficar registrada„ Não há excesso de arrecadação.

tbn outro problema é o seguinte: na própria tabela mandada pelo Governo

ale mostra que há queda de arrecads4ão em todos os itens. O único item
CÓD. 0597
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que apresenta um em:gesso é o ICMS, e isso não existe. O Governo dá um

chute aqui dizendo que vai haver aumento de arrecadação no ICES de

5,26% e é eS observarmos a eitua4o de crise em (ft:L(3 "o paio se encontra

para sabermos que não vai haver excesso de arrecadação nesse item. E

o outro dado que coloca em que vai haver excesso de arrecadação é o

que se refere aos precatórios, que Mura aumento de 20401%. SC' que os

precatSrlos tem um dado fundamental: esse dinheiro, que a BasoluÇão 3

do Senado Federal determina a possibilidade da Prefeitura lançar não

desses títulos, ele le Unica e exclusivamentepara pagar os desapropria-

dos e o Governo vai usar esse dinheiro para fazer grandes obras, È uma

segunda questão fundamental. Inclusive, nós entramos com um pedido à

bancada do PT na Ordem dos Advogados*, Brasil para que de um parecer

sobre a legalidade da utilização do dinheiro vindo dos precatOrios par

fazer obras. Quer dizer, o Governo não tem coragem de dizer, inclusive

o Vereador Arnaldo Madeira colocbu multo bem isso na Comissão, e nes

coloaamca tanbem, que não está colocando dinheiro na educação, salde

e habitação para colocar embaixo do Rio Unheiros, E a. Ultima, que o

N-Vereador Adriano Edogo já colocou, assim cano o Tves„ qual é a prtori-r

dada dessa obra, onde voas vai colocar um monte de carro debaixo do

Rio Pinheiros e depois não tem saidavvão pararmos farSis da Faria If

ma e vice.vérsa7 Qct.al e a prioridade? rasa somos contrários ao termino
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da obra mas será que nesse prazo de 6 meses? rao poderia ser concluída

em 4 anos? 'E Maie .um. detalhe: na reunião com: o Sr. Marcos Cintra com

a nossa Comissão, ele argumentou que o grande custo dessa obra é a ve.

tilação, que vai ficar com 35-50 m iTh-des de &Siares, E ai argumentos

Se o Governo argumenta se a obra tem algum risco, na poderia simples-

mente, neste primeiro ano de Governo, impedir que se deteriore o túnel

e tenainar nos outros 3 anos? são equestZes que precisam ser observar>

das nesta audiencia pública para que os cidadãos de São Paulo tenham

consciãncia do que está acontecendo.

O SR. 	 - Tem a palavra a Sra. Zionete,

A SRA. ZIONETE - Sou da Associação Vila Olímpia Viva

e gostaria de saber por que o bairro, a associação não está sendo con-

vidada para participar de ma acontecimento que vai ocorrer no dia 5 de

inalo, que e a apresentação oficial do novo projeto do arquiteto Julio

Neves ao Sr. Prefetto Paulo Maluf. A população da Vila Olímpia está se

sentindo até ofendida, magoada, porque está sendo colocada de lado e

é- do conhecimento de todos, inclusive da Imprensa, que estamos todos

preocupados com esse problema, as pessoas já não dormem, sno se tem so

sego porque niao• se tem uma clareza de informação. Uma hora fala-se uma

coisa, tratando-se da Lei 7104, como se o projeto fosse esse, Na mesm4,

hora começa-se a falar do projeto bulevar zona sul. Então, não temos
CÓD. 0597
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Eu entendo que . a .audiância . fica prejudicada na medida em que os tecni

cos do governo, aqueles' que estão oferecendo essa proposta para um

redesenho do p orçamento ,no comparecem à audiãncia pública. Então,

sinto que seria necessEtrio marcar= outro momentos quando essas pes.

soas viessem e expusessem ouso propostas, a importãncia e o signifi-

cado dessas obras, e o impacto financeiro, o casto e o benefício que

vão gerar para a cidade.

O SR. 	 ..— Eu. gostaria de aprove/taro ensejo

para esclarecer ao nobre Vereador, que a Comissão de Finanças 0 Ori-

çamanto, ela não só tomou essas cautelas, como visitou as obras com

um profUndo conhecimento t4cnicoo se julga em condiçaes de ter 3u

do com muita seriedade o projeto em questão.•

Eu só quero declarar que a finalidade da reunião 4 ouvir

a opinião da população, sendo que partindo do pressuposto	 e falo

por mia e pelos membros da Comissão da Finanças e Orçamento -- de

que tivemos um embasamento tecnico absolutalente seguro nas-decisaós

que tomamos. fião só tecnico, como inclusive visita pessoal às obras

em questEo.	 //

Portanto, essa cautela, os Senhores podem ficar sossega/

dos, e confiar, porque esta comissão cumpriu rigorosamente o e
CGD. 0597
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O SR.	 _  ...Quero registrara presença do aVerea-

dor Ítalo Cardoso.

O SR. VENINCI$4 w•F (CUT estadas: )) sra. da mesa, sre,

readoxes f senhoras e senhores,

Queria registrar, nesta audiincia palie% dua coisas.

• primeira delas 4 a eituaçgo das crianças e dos adoles-

centes desta Cidade. E a segunda, o desrespeito que a Administração

de São Paulo vem tendo com os Conselhos Tutelares desta cidade.

São duas coisas de fundamental import gnéla que encontrem

esses conselheiros tutelares. Uma das coisas, a inítalação desses

conselhos cotão irregulares. O pessoal que trabalha diretamente com

esse Conselho está sem local de trabalho, sem nenhuma infraestruta.

Então, tE; fündamental que os Srs. Vereadores cuidam com carinho essa

questgo, porque a situação dessas crianças esta irragular, e só' atra-

Ws desse Conselho Tutelar,. do Conselho de ilreito..(ininteligível)..

sidiextagglamlaxamang~g~

O SR.. 	 companheiro que nos parece

que está= fUgdndo aos nossos objetivos. No que diz respeito ao pro-

blema do menor, problema tutelar, não (; objeto desta discusego da
COD. 0597
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desta audiSncia

Eu pediria ao Presidente que conduziãsá o processo para a-

discu.sago específica daquilo que houve a convocação..

Ncls mesmos, da .Comissão de Finnças, ni‘o" estamos aqui para

'ouvir outros assuntos, que não os pertinentes A. pauta.

Desculpe o amigo.

O SR. ODILON GUEDES Eu gostaria de usar da palavra, em

consideraçgó 80 que o Vereador AlmirGUiltlarãee esta levantando.

Eu tenho a impressão que Venlincia está̀  colocando imla (lues-

trto do menor como uma introdução ao que o governo, ao invá3 de gastar

o dinheiro com menor, etc., estEt botando o dinheiro 1 no tine]. do

Rio Pinheiros. (Palmas)

Eu pediria ao Vereador e aos demais membros da Mesa, que

dessem esse tempo ao cidadão, para que ele colocasse a sua impreslião

sobre essa questão.

O SR. 	 — Eu vejo que o Vereador Guedes sabe

exatamente o que o senhor f vai falar, aparentemente. Mão, por

voz, entre no assunto.

O _SR. ODILON GUEDES — Eu gostaida de colocar uma questão*

que a questa'," observada pelo Presidente da Comieegó de Finanças,
COD. 0597
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da qual eu faço parte; Acho que ela improcedente, e acho que sé

a gente ter um pouco de sensibilidade, porque a gente sabe o que elas-
,-

tá acontecendo nesta cidade. O Sr. Paulo Drallit eetá: repriorizando,

revertendo a tenancia de inveetimento, tirando da área da Educação,

Saúde e Habitação, e enfiando o dinheiro entgrandee obras, como a

do Rio Pinheiros. Se tivermos um pouco de sensibilidade, tranquila.

mente vamos perceberas questaes colocadas aqui.

E não aceito esse tipo de ineinuação.

O SR. =Gula, COLASSUONO  Com a, yalawra o colega Vencia.

VENANCIO, - Agrecemos a sensibilidade doe Sra. Ve.

roedores', porque estamos fazendo esta fazendo esta intervenção no

como objetivo de estam-aparecendo perante os Srs. Vereadores, mas

com o objetivo da educação neste município. E no guino município

como neste país.

Existiam algumas leio de politica social, como o prgyrio
que

Estatuto da Criança e do Adolescente/cria instrumento que possa 3: v

bilizar a médio e longo prazo prazo a queetgo da criança e do adoles-

cento, é einalm =Mesário que a, Adminietraç go de Sgo Paulo estude -

com carinho esta questão.
,

E que os Srs. Vereadores, que forem autores dessa lei que

COD. 0597
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cria os Conselhos de Direito e o Conselho Tutelar, fiscalizem essa
;--

,
situação que esti,. em precárias condiçVes. Éo6 Verificar nas Regionais

nos bairros em que situação estão os conselhos tutelares da cidade.

'atito =brigado*,	 --

O SR. miGuEL coussump ... Agradeço o entendimento do VenãnH

cio quanto ao espírito da reunião. Milito obrigado.

Vamos agora chamaria Sra. Cláudia.

8E4. CLAUDIA ...Estou aqui, na qualidade de representante

do Deputado Federal lábio Zelam% para dizer que temos acompanhado a

questão do tanga, já há algum tempo, e no começo de fevereiro pedimos

zxnadaffa informaçaes sobre a mudança do traçado. E obtivemos, da Se-

cretaria to Estadaal do Meio .Ambiente, um camanicado desta semana de

que de fato houve uma modificação no traçado, e isso inclusive se po-

de ver lá Na em frente ao Jockey Club que estão arrancando todas as

árvores.

Mas, nOs ainda não tivemos acesso ao projeto, mas estamos

solicitando que a obra seja embargada até' que seja feito um novo

(in(nteligível)... 1. no caso de se constatar a necessidade* lia 1101~

•• •
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e nhs precisamos dessa informação, precisamos dessa clareza, precisa.

zoe da partioipação da nossa associação na dieoussa, que é importanr-

tissimo. * s6 isso. (Palmas).'

O sk ?AGIMO couspkropo  O Dr. lves que retomar a pa

lavra, mas quero dar aqui um esclarecimento a essa reunião. Evidente

que a minha oondiçãe neste lamento é de Presidente da Comissão de a-

maçais e Orçamento e s6 serei respeitado come tal se não mo envolver

politicamente em questSee do governo. fião estou fugindo do esclareci-

mento, mas 4 evidente que a minha condição aqui é de Presidente da Co,

mie são de rinanças e Cmyenonto e espero que os meus colegas Vereador.

me respeitem nesta condição. Não vou, me envolver nas questges e nas

discuseSee políticas, não devo, mas mãe vou deixar de dar uma pincela

da daquilo que ama tenho de informaçeee técnicas sobre as questães

levantadas. Vou pedir para os meus companheiros de ComieeSee que me

again:Ideiem naquilo que acharam neoesaário. Acho que a finalidade a dej

ta mastaft mamã reunião 6 de ouvir, principalmente ouvir, amadurecer

e refletir sobre as opinitlee. Ora, não espere de zdarespostas polktio

cas porque nesta Conisaão e nesta posição fui eleito para isso, para

ser, um homem acima das quest8es político partiariae. Estou aqui como

Cá) -
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das a esse setor, acompanhado de todos os meus nobres companheiros de

Comissão. Gostaria de deixar claro que o não esclarecimento politioo

não sigidfloa um aoovardamernto ou falta de desejo de defender o Pre-

feito Paulo Malut. A defesa do Prefeito Paulo Maitre eu faço do plená-

rio, aqui devo dar esclarecimentos. Vou dar alguns esclarecimentos

que tenho conheolmento a nivel téonico e vou pedir aos meus companhel,

roa para mo ajudarem no que for poesivel. Espero que todos entendam

esta minha posição.

O Dr. IVes quer falar mais uma vez. Tem ele a palavra

por cinco minutos. Se na°. tiver mais nenhum . insorito ainda dá para

fazer uma abordagem geral. O Vereador Mauricio Paria.

9 SR. ZfrE5	 - az queria perguntar à Pre

Ilidanola do Vereador Miguel tattoutot Oolaseuonno, porque tenho em

mãos o Parecer ne 182/93, exatamente da Oomiesão que o Vereador presi.

de, !obre esse projeto, e, evidentemente, " aqui 4 um gra resumo da die,

ousa° feita na Comissão, mas aqui consta, vou ler dolo trechos, exa-

tamente daquela primeira argumentação, ate que ponto as preoatbriats

poderiam estar sendo objeto de uma transfertncia para o pagamento de

obras.. Mas em meio ao que corista deste Parecer eetá O seguinte tx"Pri-

CóD - 0597
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zaeiramente, não Ui o que ee levantar no que se refere à utilização

da autorização de * emissão de títulos para o pagamento de preoat6ria

e

imt~ juiliciais e que trata do artigo 311 do ato das Disposiçaes

Constituoionais Transit6riae, como fonte de recursos para abertura de

oridito adicional, eia que a amieeko. de tais títuloe eitzt incluida no

anexo tInico, compondo o excesso de animbnircatbancc arrecadação", ou

seja, ai aparece um pouco da justificativa de porqui existe excesso

vinculando com as preoatOrias de desapropriação nao pagas. Xale embai

xo se coloca a objeçãoscentre-se no fato de que os 10 trilhSes e 39

binam; não se constitui= em excesso de arrecadação, mas sim em anula

Oto parcial de todas as dotaçCee em igual percentual, implicando na

eeparagão desse valor. 14 4~sixecestexex eetfl ocorrendo a su,pleme;

tação especifioa das dotagike atkJ citadas.

3111 digo isso porque no prOprio parecer, ao xicd:* rela-

tar parte da diecuseta,o' feita, evidentemente que nià,o' estive presente

na explanação feita 'pelo Secretário de Planejamento, zaa e não fica weat

um pouco claro, apesar da 0033111340 votar pela legalidade do projetof•

Eu. vetaria que a Presidiu:ia, de alguma maneira, pude;

se dar uma pincelada geral, que fosse, sobre qual foi a pol&mica que

•

MEM7.12Erilr112.11_11.13TSIELIMME ~R; ~111~~21REE
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de pagamentos de deeapropriagSeelp como exceeso de arrecadação e, na

verdade, a execução damas obras em particular. Evidentemente que é

um relato rápido, mas me deixa ainda levantar dete=inas &ávidas com

relação tl apreoiação feita no âmbito da Comissão, porque quero ante):

der que isso jEt leva o projeto a votação a nivel do a) Plenário. Gos.

taxis que o senhor pudesse *solarem%

o pR., 1:TEST:O/Fp (Miguel Oolaseuonno)- Tem a palavra

o nobre Vereador Argelino. Tatto e depois o Vereador Efauríolo Paria.

9 pg. Anszrapo ;Aro	 Presidente e Sra. Vereado-

res, companheiras e companheiros, a audigncia pliblioa e =a chamada,

é =a garantia que *Está na Lei Orgtnioa, justamente para que a popula

ção e os Vereadores, que cão representantes eleitos da população 18E4

tiramento, pose= tecer Na oozaentárioe sobre um dete=inado projeto.

Na minha vieão foi incorreta a atitude da maioria da Oozaissão de Pina

çaa ao dar o parecer favorável a um monstro deste. Ressalva-se ai o

voto de dois Vereador, se não rã engano, que ta votaram contrariamen-

te. Agora, cabe a n68 aqui tomarmos alguma atitude para evitarmos que

isso seja aprovado. Por qug somos oontrárioe ?). politica do Prefeito
CóD - 0597
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atual? Nesse aspooto somos extremamente contr4rios sim.

oa que est4 sendo deeenhada nesse projeto 147/93, que não

políti-

leva em con4-

ta os Interesses da maioria da população. É Ed peroorrer o bairro Oem

pela do Socorro, Campo Limpo, Gualanazes, St/dm, Paulista, toda peri-

feria da oidade de São Paulo que n60 vamos verifloar que ao priorida-

des da população são pavimentagioH, são construção de escolas, reforma

de escolas, são construção de oredhes, são canalizaçaes de córregoe,

• •
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são construções de casas populares. É a questão da merenda

escolar, é a questão da grana que está faltando pára os conselhei

roa do Conselho Tutelar da Criança e do Adolescente. É a grana qui

está faltando para pagar um salário 'melhor para os médicos, para

os enfermeiros, para os professores. Essas são as prioridades.

Que prioridade 4 jogar seis trirkg trilhões de cruzeiros num N

ttinel que foi discutido com quem o término dessa obrai? Vai

interessar a quem? Tenho certeza que vai interessar a algumas

empreiteiras. O programa de pavimentação está parado nas Regio.;

não tem material para tapa buraco apesar das fpl ires que com um

telefonema você tapa buraco, Procure telefonar para ver se vocês

dão atendidos, Entendo que não devemos aprovar essa suplementaç7.

da maneira que está. Temos que fazer alguma modificação nisso.

Colocam algumas obras fundamentais, é verdade, a qu.estão da

duplicação da Estrada de Itapecerica, da MlBoi Mirim, e dos

cdrregos são impartantes. Mas suma xtika vionncia contra a

Cidade e esta Câmara uma verba de seis trilhões de cruzeiros

para o túnel do Elo Pinheiros. Não quero aqui no campo polftico.

Não quero também dizer que() Prefeito tem intenção de realizar

escape 3 grandes obras para lhe dar visibilidade para em abril

do ,fno que vem ele sair da Prefeitura como candidato à Presi-
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dância da fieptiblica. idas tudo me leva a crer que a intenção dessa

suplamantação d isso sia. E aquilo que cabe a este Vereador, tanh

certeza, vamos impedir porque d uma violência contra esta Câmara

e à população de São Paulo,

O SR PRESIDENTE (Miguel Colasuonno) — Com a palavra

o Vereador. Mauricio Paria.

O SR MAURICIO PARIA— Quero parabenioar o ~si=

rves, do sindicato dos arquitetos:, pela iniciativa e fazer

algumas ponderações, embora seja o momento do dialogo com a

comunidade, também é uma ya oportunidade dos Vereadores que não

são membros da comissão poderem dialogar com a comissão. A preo-

cupação da Comissão foi a preocupaçãO de analisar as obras.

Fez uma visita ao túnel do filo Pinheiros, pode ter, evantualment:,

feito na apanhado das demais obras, mas entendo que essa decisão

que emita, por ser tamada de credito suplementar temumarepercus

enorme sobram a vida do municipáo no decorrer deste ano de

93, Perguntaria à comissão de foi analisado não apenas a que ato

da figura do excesso de arrecadação aparece nas alegações do

Executivo como uma artlmanbn contabil, ou seja, o Executivo usou

mecanismo contábil para alegar excesso de arrecadação, mas não

si2 trata e6 disso. As indicações que temos, e ponderaria ao
CÓD. 0597
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Vereador Arnaldo Madeira que tem una tradição de acompanhamento

dessa temática, o que temos podido acompanhar' é que a receita do

município se apresenta bastante desfavorável e as projeções para

ano de 93 são desfavoráveis, isso baseado em * indicadoree do Prd

Executivo. Quando o Executivo ao fazer a, necessária e devida

correção do orçamento, ao invés de aplicar o índice de correção,

aplica um índice de correção muito menor. E admite que as receita

previstas são muita* inferiores àquelas que estavam calculadas no

orçamento original? E mais ainda, quando mo mâs de abril o Exe.

cativo, eMbore não tenha, divulgado as receitas correntes de

março, apresenta um índice de reajuste salarial da ordem de 80

para uma inflação que os institutos especializados calculam

superior a 30%. Temos já: no mâs de EihrilIma perda salarial

significativa, mas isso az relacionado com receitas de março

'que ror esse indicador indireto porque o Executivo não tem

fornecido, como deveria as receitas do mes anterior num prazo

mais curto para o mãe seguinte, a verdade d que luíuma série de

indicadores doe dados do Executivo do comportamento das receitas

do município bastante preocupante, já está afetando inclusive a

realidade da prestação de serviço. Em primeiro lugar a, política

salarial do município vive um impasse porque no ano passado
CÓD. 0597
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tivemos uma perda substancial de salário decorrente da perda do

I= naquela pendência com o Tribunal de Justiça, e este ano as

receitas estão baixas, o IPTU está muito baixo pelos indicadores

que temos e Itituma realidade boje em que a questão salarial já

está afetando indiretamente a. área de sadde que mesmo com a

possibilidade de contratação de mi/ médicos há dúvidas da capaci-

dade de recrutamento do município com o nlVel de salário que ele

está pagando. Salários muito baixos, salários aviltados repercut-

em mtt qualidade na prestação de serviços em todas áreas sociais.

Alám disso, esses 10 trilhes representam uma fatia muito signifi

cativa do orçamento recalculado pelo prdprio Executivo. Então há

de se indagar não apenas tecnicamente a questão de on&z, está send.

cortado, mas como está sendo cortado. Que impacto isso terá sobre

o =ajunto dos serviços pdblicos municipais, a roanutenção urbana
'	 .

-	 '4"	
4~".• ,

e assim por diante. Porque eneektrediffletemewesediai~eme~o

C2LIP leiLIRLMJELIS 12=1:11:21.17-121

1=10 111-1:33:1

db. • •

•nn
MICS..-n77
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o voto que possa ser dado a esse projeto de lei e um voto que envolve

uma resposta muito direta para com os rumos da cidade. Então, insisto

que receitas baixas, inflação alta, então se estaria comprometendo dez

trilhões contunt programa de obras, que não basta dizermos que das obras

várias são obras em si necessárias, subsiste a discussão do ritmo ias amo

das obras necessárias, porque quando a massa de recursos ;restrita* o

desafio para o administrador nunicipal á a distribuição desses recursos

• tendemos que com os recursos baixos, uma situação social terrIvel que

o pala está vivendo, que a cidade está:vivendo é no mínimo extremamente

discutível mis aprovarmos =programa de nAiina aceleração de algumas

grandes obras viárias com o sacrifício do funcionamento geral do muni-

cípio doe seus serviços sociais manutenção urbana e daí por diante.

Então indagaria se a Comissão de Finanças e Orçamento pretende ir maio

longe além da mera constatação de que há um problema técnico na alega.

ção de excesso de arrecadação, quando na verdade o que existe cocasse,

de arrecadação com serias implicaOes no conjunto do orçamento, Alám

disso indagaria da Comissão de Finanças e Orçamento qual e efetivamente

a posição da comiesão sobre essa pretensão da utilização dos recursos

doe títulos pliblicoe destinados específicamente ao pagamento elle preca-

tOriaa judiciais para engrossaras receitas de operações de credito an

CÔO. 0597
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passado e novamente neste ano dizer que usam o dinheiro dos tItulos

pUblicoo destinados às precatOrias e depois quando as, precatOrias

surgirem :serão pagos coza recursos gerais dos tItulos do tesouro, que

recursos Orais se os recursos do Tesouro estão em queda, em dois anos

consecutivos. Então* a nossa viso 4 a seguinte, que se o Executivo

pretendia atualizar integralmente a rubrica de receitas dos tItulos

~coe em estado precatOrio no valor de vinte trilhes, els teria

que necessariamente por =a questão até' de responsabilidade comíos de-

sapropriados de atualizaras despesas pelo mesmo valor de suplementar

as deepeasis.pára pagamento de precatOrias pelo mesmo valor de vinte

trilhes, o que não fez. ~ia s6, pelos dados que eu tenho, aresPei

to do que houve no ano passado, o que mostra a compplexidade da questão'

de precatOrios., na realidade de poderes pancas que no Brasil viveza

uma crise Ilmnnceira visfvel. O Estado vive uma crise financeira liat-

vel. Então, no ano passado, o Municlpio, pelo que cotim inforáado'fez

um esforço de procurar sanear a questão dos precatOrios e essa solici-

tação ao SEnado estava vinculada a este intufto do poder publico muni-

cipal de sanara questão dos precatOrios, havia uma disposição de pa::

mento integral daqueles precatOrios ao final do ano, mas esse pagament.

integral estava vinculado à exppotativa de um recebimento também. iate-

••• • •	 • ,	 •	 ..•	 •n • •	 • •	 •-• -se	 ze	 1111 a	 •	 •E1-11~43~121-1=1-4:143
COD.7)597.
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uma operação casada pelas informaçiies que tenho da anterior SEcretaria

de Finanças, Como o Estado não fez o pagamento pelos valores que erma

azin esperados, ou sejas° Estado não pagou com as correçUs =notárias

devidas e o nunicfPio'vivia uma crise de caixa sabida e conhecida pelo

corte de 400 milhas de daares do IPTU, o Município não teve condiOes

de fazer os pagamentos integrais e isso gerou essa situação de descon-

forto e de real injustiça, que foi a situação levantada pelo Ezmo. Sr.

doutor advogado que aqui nos falou. Então, acho que hÉ. essas duas ques.

-bates que a Comissão ' de Finanças, no meu entender,. deveria dar mais ele-

mentos ao pie/2111.o, ou seja, ir mais fundo na questão onde corta e como

corta no orçamento * qual. a nnANise que tenda situação das finanças

do Município para efeito desse projeto de lei, a questão do ritmo das

obras públicas, não apenas a sua necessidade e a questão da relação

entre o produto da colocação dos títulos públicos e a despesa com pre-

cat&los judiciais, São as questOes chave a meu ger para que gavota

esse projeto dç.z lei com responsabilidade. OBribado, (Palmas*)

O SR. PRESILENTE ÇMiguel Colasuonno) . Tema palavra o nobre

Vereador Jose Mentor,

O SR. JOSÉ MENTOR. Srs. Vereadores membros da comissão, quero

2= endossar as intervenOes dos vereadores do PT, Odilon Gue-

• •	 z •	 Da • •,•
• - .	 :amuo
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E aprofundando uh pouco dobre a' intervenção do colega Maurfeio

Farias queria dizer algumas palavras. A primeiro, não vou repetir aqui_ .

os argumentos, por coincidir com os meus, mais de ordem polltica geral,

inclusive, do pacto com o Presidente da B.epablica, Tambem não hecessi-

dada de repetir aqui aqueles mais tetcnicos e fazer algumas continhas

de matemetica com algumas explicações, No ano passado, em 1992 9 a ad-

•ministração anterior solicitou ao Senado. autorização para emissão de

tft-ulos pliblicos do numicrpio para- que gerassem recursos para que a ad-

ministração pudesse fazer frente aos pagamentos 'de desapropriações.

Todos sabem que a Constituição Federal de 88, transitOria, evitando

exatamente coibir na pretica da licita "çá:o publica do Brasil, em todas

as esferas, 'que primeiro desapropria e depois paga e mais do que isso,

primeiro desapropria e depois paga em suaves prestações naquele mecani:

mo de embutir no orçamento para pagar no ano seguinte, numa infla.çâ'o de

20 9 30, 40 , e en anos atrele chegou a 85%, de pra: entender quanto paga e

quanto fica para receber, para evitar esse mecanismo a Constituição Fe-

deral de 88 detezminou o pagamento das desapropriações todas elas ate

aquela data em 8 parcelas anuais corrigidas automaticamente.a. foi uma

conceada:o da Constituição Federal para de um lado acabar com esse zaeca..,,,•

nig= da correção monetária seguida,: que não tinha fim, e de outro lado

COO. 0597
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sem caixa para poder desembolsar as import iancias.da desapropriação. É

isto que esta na Constituiça.'o Federal de 88. Nada mais do que isso.

Pois, muito bem. A crise econ8mica e tudo o mais que a gente conhece

o que fez São Paulo, solicitou ao Senado fficaz autorização para emissão

de t-Itulos no valor atualizado de hoje de vinte trilhes de cruzeiros.

Para que' ? Não precisa fazer exercfci9 nem justificar muito, está.

escrito, " qual g o 32ca motivo * qual e' a destinaçro. ir 	 ir
fianadisq.4111~160111P11~~4. •••
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Na Resolução do Senado, na Ato do Senado, está escrito o seguinte:

o pagamento do	 quarto oitavo do precatórias judiciais. 	 Pagou a

primeira * pagalVa segunda, pagou a terceira 9,11 O MUricípio de São

Paulo queria pagar a quarta parcela. Mais que isso, o pagamento do co.

plemento da terceira parcela, coma foi apontado aqui, que foi pago a

menor a terceira parola. Então, o pagamento do complemento da terce

parcela. E mais do que isso, .0 pagamento das inflações expurgadas pe

los sucessivos planos econômicos batizados de nverão", "Collor", etc.,

que soma valores cansideráveie, E tudo mundo sabe disso, Está eacrit.

aqui o que é para pagar; 20 trilhões de cruzeiros! Para pagar a quarta

parecia, o complemento da terceira parcela e os expurgas inflacionário:

da primeira, da segunda, da terceira e da quarta parcelas. Parra isso

os 20 trilhões. Dão tem outra coisa para fazer! Pois muito temo A a-

atual Administração, quando faz o Decreto 33045 e o Projeto 147, ao in

vás de demonstrar o excesso de arrecddação, ela confessa que falta di-

nheiro. E vau tentar simplesmente com números matemáticos demonstrar

•isso.

Ra Orçamento 'de 1993 já existem 6 *7 trilhões de c

zeiros para pagamento de precatOriast 6.7 trilhões! E existe um pre

catório que é de 1988, que manda pagar em oito vezes, que está receben-

do, de acordo com as decisões da Justiça, ofícios complementares para

pagar em 90 dias aqueles expurgas a que me referi. Pois bem. Vamos pe

gar uma continha assim: 20 trilhões, que é o diáheiro solicitado ao

Senado; 6.7 já estão nr, orçamento. Então sobra o que? 13.3, é isso,

13.3 trilhões de cruzeiros: Desses 13 trilhões, o que faz a Administra

verbas de custei. u
CÓD. 0597
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bras que já estão no Orçamento `eN410;3 trilhões querzfazer essas essas

obras que constam aqui da dotação orçamentária, da suplementação t Pi-

nheiros, mini anel viário, etc.

Então, vejam qual a conta certa que nés temos que

fazer: -de duas uma - ou a Administração atual não tem recursos para p

gar os 6.7 trilhões de precatórána que já estão no orçamento mais os

2.1 trilhões lque-já estão no orçameto de custeio, e outras obras - e

portanto há falta de 8.8 trilhões de cruzeiros, recursos para pagar

num montante de 8.8 trilhões de cruzeiros, que já estão no orçamento!

Então, vejam os senhores que na realidade é una co4

.de qW:**)fissab-,nfaltam recursos. Há que se buscar recursos, a Administração

tem que buscárlos, e não fossem os 20 trilhões solicitados pela Admi-

nistração anterior para pagar os precatórios, estariam faltando 8.8

trilhões de cruzeiros!...

Qual é a conclusão a que temos que chegar então

aqui, hoje? Isso, não é preciso nem ser economista, como vários dos

Membros da comissão, nem especialista em nada... É .só pegar e fazer

a conta. A situação nossa aqui é a seguinte - nós, enquanto vereadore:

desta Camara, e a opinião pública, enquanto cidadãos de São Paulo, te-

mos a necessidade de cobrar primeiro uma artimnnhpx contábil, e ai eu

concordo com o Mauricio, porque no há que se dar outro nome,-w.- áli-

ás, de nível técnico até considerável, sem &Wide, mas é uma artimanha 

de buscar um recurso que bem com um dinheiro carimbado para pagar aque

les .ue dão desa.ro .riados como o advolf:do e o seu cliente e outros
CÓD. 0597
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tantos que existem em São Paulo para lpaulatinamente, recuperar as per-

das que esses desapropriados tiveram com o ato do Poder Páblico, alqui-

lo que deixou de ser pago já deveria ter sido pago anteriormente a cada

um deles. Nada mais do que isso para recompor. E esse conjunto de pa

gaMentos ' soma Cr$ 20 trilhões de cruzeirost Qualquer outra interpreta

ção que se dâ é concordar com esta artimmlbs, que na realidade agride

a cidade de São Paulo * (Palmas)

O SR. MIGUEL COLASSUONO - Bem, como não há mais n

nhum ánacrito, queria fazer alguns comentários referentes a alguns pon

tos que foram levantados aqui, que acho que podem esclarecer suficient

mente ou bastante mais a comunidade.

Com fossos Colegas Vereadores, evidentementqua terem°

chance de conversar sobre isso em plenário mais detidamente e quantos

vezes se fizer necessário. Agora, é evidente que uma nova Administra

ção se instala estabelece novas prioridades. E acho que quanto a ire°

Qgdi9não há nenhum fato especial. Evidentemente que essas alteraç 	r s

paldadas num processo eleitoral que foi vitorioso e portanto mudou-se

prioridade existente para uma outra direção, sem prejuízo, no meu ente

dimento, pelo menos pela análise doe dados que nos chegaram az mãos, e

quem fala aqui é o Presidente da Comissão e não o Líder do Prefeito, n s

pareceram até razoáveis. E devo esclarecer também o seguinte - o que

chegou até o momento mãos da comissão é uma etapa daa alteração orç

mentiria com a readequação orçamentária complementar, conforme o Arti

22 da Lei Orçamentária aprovada no ano passado e portanto na outra ges

COD. 0597
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tão adiada, até o final de abril deve vir o complemento da readequação,

que envolve o que se vai fazer na área de SaUde„ de creches, de esco-

las, de nutirgo, enfim todos os demais campos no contemplados até ag2

ra. Então, isso de certa forma tem que acalmar a opinião pública por-

que é evidente que nos pareceu que a orientação vinda do Secretário de

memew Finanças e do Planejamento está obedecendo rigorosamente os te

mos da lei e as prioridades naquilo que evidentemente prioridade do

Executivo quando ganha uma eleição reorientar os recursos segundo sua..

próprias diretrizest

• Segando, queria esclarecer que a questão orçament:

ria tem aspectos interessantes . e que convám esclarecer para as pessoas

da comunidade, na primeiro lugar,. lago há hoje - pelos menos pelos not

ciários e pelas infarmações que eu tenho - risco maior com relação ao-

assunto especifico -de Faria Lima porque para tal nós vamos receber na

amara um projeto ifif~ caracterizado 4.14~~„,d3arsiniairmi~
-

-..-	 — _a_	 _ • -• . • n .

— • — • • —

.1~1~11TEFTEMIEFEÉRTS-12111
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denominados "bónus", que vai transformar este projeto em viável sem a

utilização de recursos orçamentarios, Por isso aqui esta claro 1- não

vai haver revisão . orçamentaria * porque não vai haver retirada de recur

aos do setor Sadde l creche ou qualquer que seja para viabilizar esse

projeto .. Vamos ter que aguardar a proposta para ver como isso vai ser

esc:Rolinha do

Terceiro ponto — quanto questão das precatórias*

acho muito justa a preocupação e devo até dizer, se me permitem a vai-

dade * que *quando Prefeito de São Paulo * fui o campeão da atualização

do pagamento das desapropriações realizadas na cidade de São Paulo * 1

branco que quando fui Prefeito praticamente pagamos 80% da desapropria

ção do Iletró * que * à época* eram umas dez a doze Faria Lima's * todos

pagos pontualmente dentro do ano em curso à medida em que ia sendo ~lua.

feita a desaperpriaçgo. Então * tenho uma certa moral para afiançar ao

NIES#senhorea que a tnterpretnçS e eu tenho do orçamento não pode nem de

ve haver dúvidas em relação ao rigor com que vai ser pago tudo aquilo

que o ritmo da justiça assim o determinar * a tal ponto que, analisando

o orçamento =apouco mais detalhadamente para me preparar para a reuni

ão algilissão, verifiquei, isso ta. na comissão, que os pagamentos de

precatórias daufflpir ano de 1993 já estão sendo pagas no ritmo de quas

CÓD. 0597
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500 milhões de cruzeiros/Wes, sem a utilização de um tosta() da autori

zação dada pela Senado Federal go Governo Municipal de São Paulo. Por

que? Porque os"títulos municipais que ambaaam e dão condições para pa

gar as precatórias vão ser vendidos ao longo do ano e no momento da

conjuntura que assim convier.

Portanto" quero deixar tranqüilo um pouco mais o Te

reador e os Colegas qUa levantaram essa questãa, assegurando que o

pagamento será. religioso a não haverá atrasos voluntários por parte da

Prefeitura. Não,. Pelo menos . a nossa disposição na Comissão ' Vereador

Almir, Vereador Fannik"GharibvVereador Odilon . Guedesi enfim, todos os

que participam flacanissao l .ncis seremos unsidgilantes muito atentos

a essa questãà do ritmo e do pagamento das desapropriações. Portanto,

com a autorização já dada não foi utilizada; estão sendo pagas as de

saprupriações num ritmo de quase 500 milhões de cruzeiros/mas, de acoá

do com o rigor da Justiça., à medida em que a Justiça vai autorizando,

vai se pagando Portanto,Portanto, quero esclarecer e -ena. Ait~ estou dizen

do que tenha havido má intençã.o de ningu.ém .em :dizer que as precatória,

estão sendo usadas para finsl  idade de obras deste .porte. E a readequ

çao orçamentária vai comprovar isso de . forma cabal e definitiva. Não

teria cabimento esta comissão aprovar projetos usando uma ar-Mn/m/11P 

CÓD. 0597
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orçamentária.

Esta comissão não aceitaria essas condições. Por

tanto, queria deixar os senhores muito tranqWilos eam relação à serie

dade com que a comissão está tratando dos assuntos de sua competéncia.

Com relação à questão da estimativa orçamentária,

com todo o respeito ao Vereador Arnaldo Madeira, o que está caracteri

zado é o seguinte— a estimativa dos valores, vocé pode fazer uma esti

nativa dez e dizer que houve um excesso de trés, ou fazer uma estimat

va de omito e dizer que houve um suplemento, =excesso de arrecadação

de um. A iTtnErexpressão "excesso de arrecadação n infelizmente o

que está batizado. O que interessa é que não se pode gastar nenhum c

zeiro além daquilo que pode ser arrecadado, seja pela arrecadação, s-

ja por aquilo que pode ser feito através dos créditos que a Prefei

venha a solicitar. Portanto, quero taMbém garantir à comunidade que

não há jogo político na Comissão de Finanças. A Camissãode Finanças .

baseada nas questões técnicas em que estaremos sempre dispostos, claro',

aos esclarecimentos necessários.

Quanto à questão profissional, a questão técnica,

à questão das estimativas, "não digo que seja jogo de palavras, por.

que não quero diminuir a questão, nas é muito mais esse num mais ina é

CÓD. 0597
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dois", ou "dois menos um é um". Nós estamos falando a mesma coisa,

Não podemos autorizar gastos; não previstos nas estimativas. Se as es

timativai estna a mais ou a menos, não auminotemix afetará o contribuin-

te e não afe tará o cidadão porque só vai poder ser completado o recur

so efetivamente existente no orçamento. Portanto, queria deixar tran-

qüila a comunidade o mais possíve1 com relação ao comportamento da C

=Lesão, Quer dizer, ela fica rigorosamente afeita aos dados orçament

rios, à análise do orçamento, sem interpretação política. O que ela

respeita, e tem que asitm ser, são novas prioridades em função do nov.

governo, isto e fora de dúvida. E para isto nós temos uma análise de

conjunto, que ainda não pode ser feita por completo. Nb dia 30 de a-

bril vence o prazo da readequação, segundo o Artigo 22 da Lei Orçamen

teria aprovada no ano passado, para que tenhamos uma idéia de conjunta

do equilíbrio da distribuição das prioridades.

No me4 entendimento, ate agora a análise que a c.

missão fez é correta, clara e procura ser a mais equânime possível.

D SR. ADRIANO_DIOG0,- Palavra oficial do Governo:

na questão da Paria Lima, não se mexe na Paria Lima enquanto não

O SR. MIGUEL COLASSUONO = Com recursos orçamenter

CÓD. 05920,0 •
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SR) ãDRIANO DIOGO - • • com recursos orçamentá

rios,. 	 Só se vier o projeto com a questão dos "Balis", aí é que

se pode discutir Faria Uma, Pora isso * net).

O SR. MIGUEL COLASSUONO - Devidamente aceito e

discutido pmplamente, dentro do ritual normal.

O SR. ADRIAN() DIOGO - Não vai ser utilizada a Le

gislaçgo atual * em vigor, para a questão da Leria Lima * para iniciar

as desapropriações da Fúria TAmn?

O SR. MIGUEL COLASSUONO - Orçamentariamente * não.

Quer dizer, a definição do Prefeito, segundo me disse S.EXa. * é que

não está previsto recurso orçamentário para tal, porque o Projeto Pa-

ria Lima terá custo

,~ao.-
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)I1.°P A dake,

o .........

do p,f.oc

mikapar.aaoe vida propria, obedecendo os
í
 rigores da lei, sem* diivi

Então eu gostaria, ao ensejo do encerramento dessa

nes ao, pedir ao nobre Vereador Almir Gamares, se gostaria de

completar alguma coisa. Coma a palavra V.EXac

O SR. AIME GURMARIES (PTB). - Sr. Presidente,

eu queria nossa oportunidade cumprimentar os Doutos Membros da C.

missão de Finanças, cumprimentar o palico que aqui compareceram

formularam questOei pertinentes ao assunto. Eu acho que a Comias:

de finanças esta exercendo, com toda a plenitude, o seu papel. É

preciso que tenha mais audienoias pancas, para que a população

tenha a oportunidade de trazer as suas dilvidgs e discuti-las, de

tro da Comissão, os assuntos pertinentes de acordo com a pauta tra

çada pela Presidencia.

O SR. ODILON GUEDES (PT) . Eu gostaria de dizer da

importância desse tipo de evento. O nobre Vereador Almir Guimarães

colocou corretamente. Nos temos que multipjiaar esse tipo de audiã,

eia. Porque n6s temos que exercer o nosso papel de cidadãos ativos

Somos n4s que sustentamos essa cidade com os impostos que na pa-

gamos. Então nOs temos que participar ativamente da vida da cid~

CCM - 0597
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Aufiencia

TAQUIGRAFO

dava

de, aqui e um dos fóruns maio importantes, as à a presentação da

população, e dm somos eleitos para isso. Uma reunião dessa mui

to importante, esperamos que consigamos multiplicar outras mais,

para que possamos oxigenar a democracia na cidade.

O SR. HANKA _GBARIB (PPR) Agradeço a presença de

todos aqui, os arquitetos e toda a comunidade, principalmente o pe

soai da Faria Lima, e quero dizer que essa comissão estÃ,de consci n
-

cia tranquila, pela maneira que tem levado o julgamento de todos s

processos que temchagado a de. Muito obrigado pela presença de

de vocãs.

11:241O SR. PRESIDENTE (	 Colaeuonno . PPR) .

Fnihm n '

ro registrar az presença dos Srs. Vereadores: Gilberto Xás:3db e Os

valdo Sanches. Agradeço o Sindicato dos Arquitetos, que nos deu

a pportunidade de almixisxmxx deflagar essa primeira consulta popula

a nivel da nossa comissão. Muito obrigado. Estio encerrados os nos

soe trabalhos.

èj
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